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RESUMO 

RODRIGUES, Weliton, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, julho de 2017. Inovação no 
Brasil e expectativa de desenvolvimento: sobre possibilidades e limites. Orientador: 
Rodrigo Gava. Coorientadores: Evandro Rodrigues de Faria e Wescley Silva Xavier. 
 
 
Este trabalho buscou discutir o tema do desenvolvimento brasileiro retomando e atualizando 

as contribuições do pensamento desenvolvimentista dos anos 50 e 60, onde as vias principais 

se fundamentavam na transição produtiva industrializadora e tecnológica do país. Existe um 

contínuo e reincidente debate deste tema, principalmente envolvendo a participação do 

Estado, destacando para além daquele moderador das relações, mas assumindo participação 

ativa no processo de crescimento econômico e de desenvolvimento. Neste contexto se insere a 

inovação que tem impactos diretos no processo de industrialização ao efetivar a aplicação 

prática das invenções, o que por sua vez, determina a fronteira entre as nações avançadas e 

atrasadas industrial e economicamente. Desta forma, considerando as expectativas em termos 

do desenvolvimento futuro do Brasil, pelas suas ações de promoção da inovação após a lei de 

propriedade industrial (1996), objetivou-se extrair as possíveis percepções desses esforços em 

inovação para inserir futuramente o país na dinâmica tecnológica mundial. Para isto, o 

trabalho pretendeu descrever e analisar a estruturação do sistema nacional ciência, tecnologia 

e inovação; analisar as formas de interação e transferências tecnológicas para criação de um 

arcabouço inovativo em nível nacional e também analisar a capacidade tecnológica brasileira, 

de onde se pode extrair a evolução dos indicadores de ciência, tecnologia e esforços 

inovadores do país ao longo dos anos. O referencial teórico expôs os principais conceitos 

relacionados ao Sistema Nacional de Inovação, os modelos de interação dos agentes de 

inovação levando-se em conta os aspectos basais em torno do processo de transferência de 

tecnologia, bem como uma abordagem conceitual das bases em torno do Desenvolvimento 

como expectativa, da Inovação e Industrialização como possíveis rotas propiciadoras dessa 

inserção nacional no contexto inovativo mundial. A forma de abordagem utilizada nesta 

pesquisa foi preponderantemente qualitativa com análise descritiva e exploratória. Os 

resultados alcançados mostram que muitos passos foram dados na direção em busca de 

desenvolver e fomentar a inovação nacional, porém vimos a realidade do baixo número dos 

‗resultados‘ da inovação que se refletem nas empresas e consequentemente na economia 

brasileira. O Brasil ainda não possui suficiência na articulação dos recursos para estruturação 

de um ambiente propício à inovação num contexto amplo e diversificado nacionalmente. O 

país não se emancipou da dependência dos países hegemônicos, mantém ainda sua marca de 
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país exportador de commodities, vulnerável às crises econômicas vinculadas às safras de 

produtos agrícolas e de extração mineral. Mesmo possuindo arcabouço estrutural que defina a 

inovação dentro de um sistema, o Brasil não é efetivo ao se verificar numa consolidação 

integrativa, as interações ainda são inconsistentes e não têm uma definição clara dos papéis de 

cada agente. Para gerar uma equação de desenvolvimento, o Estado precisa assumir a 

coordenação e intervir por um projeto nacional de inovação e maturidade tecnológica no 

futuro, o que pode mudar a situação das contas deficitárias nacionais com o exterior.O Brasil 

precisa dedicar atenção a uma inovação com foco no futuro do país. Isto inclui incentivar os 

agentes do sistema que geram conhecimento (ICTs) a cada vez mais gerarem inovações. Por 

fim, a retórica amplamente disseminada de investimentos em inovação e propriedade 

intelectual evidencia nossa dependência, ao invés de nos gerar capacidade de reversão do 

atual quadro de atraso. 
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ABSTRACT 

RODRIGUES, Weliton, M.Sc., Federal University of Viçosa, July, 2017. Innovation in 
Brazil and expectation of development: on possibilities and limits. Adviser: Rodrigo 
Gava. Co-Advisers: Evandro Rodrigues de Faria and Wescley Silva Xavier. 
 
 
This work aimed the subject Brazilian development by retaking and upgrading the 

contributions of 1950s and 1960s developmental thought, in which the main via is based on 

the industrializer and technological productive transition of the country. There is a continuum 

and recidivist debate of this theme, mainly by involving State participation, highlighting 

beyond the moderator of relation, but assuming active participation of economic growth and 

development process. In this context, it is inserted the innovation that has direct impact in the 

industrialization process when effecting invention applying, which in turn, determines the 

bound between advanced and backward nations industrially and economically. Thereby, 

considering expectation in terms of future development of Brazil, because of its action of 

promoting innovation after industrial property law (1996), it was objected to extract possible 

perceptions from this effort in innovation in order to include this country in the world 

technology in the future. For this, the work described and analyzed the structure of national 

system science, technology and innovation, analyzed interaction ways and technological 

transference to create an innovative framework and analyzed Brazilian technological capacity, 

from where it is possible to extract evolution of innovative science, technology and effort 

indicators over the years. The theoretical reference exposed the main concepts about 

Innovation National System, the interaction models of innovation agents taking into account 

base aspects around the process of technology transference, as well as a conceptual approach 

of basis round of development as expectation, innovation and industrialization as possible 

propitiatory routes in this national insertion in the world innovative context.  The qualitative 

method was used with descriptive and exploratory analysis. The results indicate that many 

steps were taken in search of developing and fostering national innovation, but it is visible the 

reality of low level of innovation results that reflexes on the companies and consequently on 

Brazilian economy. Brazil does not have enough articulation of resources for structure of a 

propitious environment to innovation in a wide and diversified context. This country is not 

free from dependence of hegemonic countries yet, it still keeps its mark of a country exporter 

of commodities, vulnerable to economic crisis linked to sacs of agricultural products and 

mineral extraction. Though Brazil has structural framework that defines innovation in a 

system, it is not effective in an integrative consolidation, interactions are still inconsistent and 
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has not a clear definition about roles of each agent. In order to generate an equation of 

development, the State needs to coordinate and intervene for a national project of innovation 

and technological maturity in the future, that can change the situation of national deficit 

accounts with abroad. Brazil needs to dedicate attention to innovation focused on country 

future. It includes encouraging the system agents that generate knowledge (ICTs) increasingly 

to create innovation. Finally, the rhetorical widely disseminated of investments in innovation 

and intellectual property demonstrate our dependence, instead of generating to us capacity of 

reversion of recent backwardness framework. 
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1. INTRODUÇÃO 

Considerar o tema ―Desenvolvimento‖ no contexto brasileiro significa, no âmbito 

desta proposta, retomar a formação histórico-econômica nacional no que se refere a um de 

seus pilares centrais, ou seja, a teoria do desenvolvimento latino-americano. Com ela, as 

intensas discussões entre os anos 50 e 60 propostas por intelectuais como Raul Prebisch, 

Maria da Conceição Tavares, Celso Furtado, para quem a promoção e a articulação do 

desenvolvimento nacional deveriam ter clara orientação industrializadora. Tais esforços 

procuravam contribuir para a transição de um Brasil ―atrasado‖ para uma nação próspera. As 

vias para tanto levariam à busca pela expansão da sua capacidade produtiva e tecnológica. 

O tempo parece não ter passado, tendo em conta que nossas preocupações não são 

distantes daquelas. A ideia de desenvolvimento cepalino1, por exemplo, destaca a consciência 

dos autores de que a industrialização e o progresso do Brasil não poderiam se restringir à 

dinâmica de livre jogo mercadológico, mas transcorrer por meio de políticas públicas 

deliberadas, induzidas e implementadas pelo próprio Estado.  

A despeito das referidas considerações, foi intensa a presença de um viés no destino 

dos recursos financeiros para a industrialização brasileira, ao se deixar para o mercado as 

iniciativas da organização industrial, a tendência natural é que sejam priorizados os locais 

onde o retorno financeiro a cada real aplicado seja maior e mais rápido. Esforço que acabou 

sendo relacionado ao conceito de ―ROI‖ (return over investment) do território, onde se 

manifesta uma lógica estritamente mercadológica, isto é, reduzindo os critérios de escolha a 

nexos de redução de custos de investimento. Esta lógica traz como consequência a 

dinamização seletiva de alguns centros em detrimento de regiões menos desenvolvidas cada 

vez mais pobres e atrasadas tecnológica e economicamente. 

Esta realidade pode ser modificada por iniciativas como substituição das importações, 

capacitação inovadora diluída pelo território nacional, investimento em universidades e 

centros de pesquisas, dentre outras iniciativas que, historicamente, foram marcadamente 

assumidas pelo Estado. Aqui, um dos conceitos-chave que orienta esse trabalho é o de 

―desenvolvimentismo‖, entendido como uma ideologia de transformação da sociedade 

brasileira pelo projeto econômico. Atuando na contramão da dinâmica de concentração de 

                                                 

1A CEPAL é uma das cinco comissões econômicas regionais das Nações Unidas (ONU). Foi criada para 
monitorar as políticas direcionadas à promoção do desenvolvimento econômico da região latino-americana, 
assessorar as ações encaminhadas para sua promoção e contribuir para reforçar as relações econômicas dos 
países da área, tanto entre si como com as demais nações do mundo. Posteriormente, seu trabalho ampliou-se 
para os países do Caribe e se incorporou o objetivo de promover o desenvolvimento social e sustentável. 
(CEPAL, 2016) 
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investimentos nas áreas já dinamizadas economicamente, defende-se o controle social da 

economia como tarefa basilar do Estado, não apenas do Governo, e desta forma restringir esse 

caráter seletivo e excludente das escolhas, até como forma de reverter quadros de carências 

nos locais com baixo dinamismo econômico, uma realidade majoritária no território nacional 

(ARAÚJO, 2000; COSTA, 2012). 

Retomar tal contribuição se faz pertinente por haver um contínuo e reincidente debate 

em benefício do enfraquecimento da intervenção estatal, a fim de se promover a economia 

cuja força ideal seria o poder do empreendedorismo e da inovação no setor privado. Esta ideia 

alimenta um contraste repetidamente desenhado pelos meios de comunicação em defesa de 

políticas empresariais libertárias de um inovador, competitivo e dinâmico setor privado contra 

um lento, burocrático e inerte setor público. Tanto é assim que essa ideia acabou praticamente 

sendo aceita como inquestionável pelo público, adquirindo status de "senso comum" 

(MAZZUCATO, 2011). No entanto, esta discussão sobre o papel adequado do Estado não é 

um debate novo, mas se apropria do entendimento que se atualiza no fator da inovação para a 

geração de crescimento econômico. 

Nesta nova arena as discussões retomam a participação do Estado destacando para 

além daquele moderador das relações, reconhece-se a necessidade do setor público em 

assumir uma participação ativa no processo de crescimento econômico e de desenvolvimento. 

Para isto, um dos caminhos que se abre é a inovação, que por sua vez tem impactos diretos no 

processo de industrialização ao efetivar a aplicação prática de uma invenção, materializando 

um novo processo, técnica ou produto (TIGRE, 2006). Assim, a inovação e o próprio 

arcabouço do aprendizado no entorno do conhecimento pode ser elevado a um nível de 

criação que arraste todas as capacidades próprias ligadas ao território. Esses avanços podem 

gerar resultados concretos nos domínios locais, especialmente no desenvolvimento de 

empresas e da própria economia, já que introduzindo inovações no mercado as empresas 

alteram o equilíbrio e propiciam períodos de exuberância econômica. 

Nesta perspectiva, políticas de inovação têm sido desenvolvidas e introduzidas, 

principalmente nas economias emergentes. Mesmo enfrentando sérios desafios, como altas 

taxas de desemprego, altos índices de pobreza e desigualdade econômica e social, esses países 

buscam se superar pela centralidade da inovação em seus planos e estratégias de 

desenvolvimento. Dessa forma, a inovação se relaciona como desenvolvimento 

principalmente pela geração do chamado ―transbordamento involuntário‖ de benefícios 

diretos e indiretos para empresas e consumidores, como, por exemplo, através da redução dos 

preços ou aumento na qualidade da demanda intermediária ou final de produtos. 
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Além destes transbordamentos tecnológicos indiretos, destacam-se as conexões diretas 

dos ―produtores‖ de tecnologia com a atividade empresarial e comercial. Neste caso, 

importam as transferências tecnológicas que agregam conhecimentos produtivos pela criação 

ou modificação de insumos, produtos, processos e/ou serviços. Sendo a inovação uma 

tecnologia que, de alguma forma, é colocada à disposição da sociedade, aqui também se abre 

a discussão a respeito dos destinos dessas tecnologias, que passaram a se orientar quase que 

de forma exclusiva para a criação de valor econômico, principalmente porque as empresas 

(indústrias) fazem a ligação entre as invenções e a sociedade em geral (DUPAS, 2007; 

FURTADO, 2012; SENADO FEDERAL, 2012). 

Desta relação onde as empresas entremeiam as inovações tecnológicas e a 

disponibilização de novos produtos e serviços, naturalmente cria-se uma arena de competição 

em vários níveis, e no cenário globalizado2, a proteção dessas invenções ganha destaque não 

só pela questão de ―remunerar‖ e equilibrar os ganhos entre os produtores desses 

conhecimentos e inovações, mas se torna uma forma de diferenciação produtiva e separação 

entre domínios de desenvolvimento tecnológico inclusive entre nações. Logo, a propriedade 

intelectual se torna a forma como as nações e empresas (e também as pessoas na figura dos 

inventores autônomos) se diferenciam e se remuneram pelos ganhos advindos das suas 

invenções, isto é, se tornam proprietários dos inventos para uso como melhor lhes aprouver. 

Esse arcabouço inovativo eleva o patamar e até mesmo a importância da dinâmica no 

entorno das inovações tecnológicas3 , aqui, além do processo de geração e difusão de 

conhecimentos, há toda uma atmosfera que determina a própria forma como os países se 

desenvolvem e como mantêm as suas trocas comerciais com as outras nações. Entretanto, no 

caso brasileiro, o que se tem visto são produtos de baixa complexidade tecnológica 

(commodities) saindo e produtos manufaturados e os de alta tecnologia sendo importados; 

assim a balança dessas transações se mantém predominantemente desigual impactando até o 

potencial de desenvolvimento do próprio país. Para isto, mais do que apenas adotar 

tecnologias já existentes, é necessário investir em políticas que apoiem as pesquisas e a 

                                                 

2A globalização é entendida aqui como o processo de interligação e interdependência entre diferentes países, o 
que resulta em uma aproximação mais intensa das relações, principalmente comerciais e econômicas entre 
empresas e pessoas. 
3A inovação tecnológica envolve a introdução de produtos ou processos tecnologicamente novos no mercado ou 
melhorias expressivas em produtos ou processos existentes. A inovação tecnológica de produto é aquela que foi 
implementada e introduzida no mercado, já a inovação tecnológica de processo é aquela utilizada no processo de 
produção (OCDE, Manual Oslo, 2004, p. 54). Esse processo se completa quando as inovações propriamente 
ditas se materializam em produtos ou processos nas empresas e no mercado de forma geral, ou seja, já 
configurando o resultado das invenções e patentes consolidadas como ―novidades‖ para uso das pessoas. 
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inovação para desenvolver produtos que atendam às necessidades domésticas da indústria 

existente, e que a ampliação se dê em áreas estrategicamente planejadas para progresso via 

industrialização e dinamização produtiva em todo território nacional. 

Questão de Pesquisa 

Poderíamos traduzir essa busca do Brasil pela inserção em um melhor patamar de 

industrialização e desenvolvimento pelas vias da inovação identificada, dentre outros, pelos 

investimentos em ciência e tecnologia; pelo conjunto de leis que formam seu arcabouço legal 

em prol da inovação e propriedade intelectual; e pelas suas políticas públicas de incentivo 

ligadas a essa temática. Já se passaram 20 anos após a criação da Lei nº 9.279, de 14 de maio 

de 1996, considerada como o marco inicial nesta trajetória de criação de leis de incentivos e 

regulamentação do nosso arcabouço a nível nacional para a ciência, tecnologia e inovação. 

Dessa forma, considerando as expectativas em termos de desenvolvimento futuro do 

país a partir destas ações em torno da promoção da inovação, podemos sintetizar a seguinte 

questão: que percepções são possíveis extrair dos esforços em inovação realizados no 

Brasil desde 1996, para que o país possa se inserir futuramente na dinâmica tecnológica 

mundial? 

Visto que o desenvolvimento é uma preocupação de Estados, e a inovação é uma das 

formas mais discutidas como possível força propiciadora dessa inserção, é importante 

verificar o que se desenha como sistema de inovação brasileiro, considerando a atualidade do 

tema, o que se apresenta como potencial a ponto de podermos vislumbrar (pelos ―frutos‖ da 

inovação) uma melhora do quadro científico e tecnológico brasileiro, e consequentemente o 

almejado desenvolvimento no futuro. Assim, interessa explorar as relações entre os agentes de 

inovação, e dessa forma, como se processam as transferências e trocas de conhecimento no 

contexto da ciência e da tecnologia dentro das fronteiras nacionais. Da mesma maneira, como 

se organiza o quadro geral da Propriedade Intelectual e da Transferência de Tecnologia em 

termos de incremento tecnológico no setor empresarial do país. 

As questões levantadas serão utilizadas como orientação a fim de relacionar a geração 

e difusão do conhecimento científico destacados no marco legal voltado à inovação nacional 

com as expectativas de incorporação de condições que contribuam para a dinamização 

empresarial brasileira e, dessa forma, ao desenvolvimento do país. A análise pretendida sob a 

questão principal de pesquisa anteriormente definida está organizada nos seguintes objetivos: 

1. Descrever e analisar a estrutura do sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação 

em termos de um desencadeamento incremental no desenvolvimento futuro do Brasil; 
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2. Analisar o cenário da interação e transferências tecnológicas para organização de um 

arcabouço inovativo nacional. 

3. Descrever e analisar a capacidade tecnológica4 brasileira, da qual se pode extrair a 

evolução dos indicadores de ciência e tecnologia, bem como os indicativos de esforços 

inovativos do país ao longo dos anos após a promulgação das leis de incentivo à 

inovação; 

Estes objetivos levam em consideração a busca do Brasil em reverter sua condição 

histórica em relação à sua vocação exportadora. Na condição de país subdesenvolvido e lento 

em atingir padrões mais elevados de tecnologia, somos obrigados a manter uma relação tão 

desvantajosa com os países desenvolvidos, inclusive desenvolvendo uma estrutura produtiva 

direcionada à exportação (SANTOS, 1968). Sinalizando a condição de atraso tecnológico e 

econômico da realidade brasileira, de longa data já se discute a necessidade não só de 

avanços, mas também de aceleração no sentido de reverter esse quadro, condição que a 

produção científico-tecnológica pode viabilizar não só pelos incrementos, mas também por 

rupturas nos níveis competitivos das empresas em atividade no país. 

O que se pretende com este esforço é, portanto, contribuir na descrição de um quadro 

geral da produção nacional em termos tecnológicos, bem como demonstrar a organização do 

Brasil para lidar com a questão da ciência, tecnologia e inovação a nível nacional em prol da 

inserção futura do país no contexto das nações desenvolvidas técnica e economicamente. 

Contexto este que está diretamente relacionado com a articulação de uma economia baseada 

na relação com o conhecimento científico, que se intensificado, pode abrir possibilidades para 

a reversão do quadro de baixo dinamismo econômico do país. 

O trabalho foi estruturado em cinco seções. Na primeira seção, uma introdução ao 

tema da pesquisa, onde também se encontra, além de uma contextualização embasando 

fatores relacionados à escolha do tema, a definição da pergunta de pesquisa e os objetivos 

intermediários. A segunda seção apresenta o referencial teórico, expondo os principais 

conceitos relacionados ao Sistema Nacional de Inovação, os modelos de interação dos agentes 

de inovação, levando-se em conta os aspectos basais em torno do processo de transferência de 

tecnologia, bem como uma abordagem conceitual das bases em torno do Desenvolvimento 

como espectativa, da Inovação e da Industrialização como possíveis rotas propiciadoras da 

                                                 

4 Termo utilizado neste trabalho para indicar o processo de desenvolvimento da capacidade além da inovação 
especificamente. Por se tratar de um conceito já consagrado por estudiosos da inovação em nível de firma, aqui 
terá a representação de envolver todo o entorno da inovação como índices agrupados de esforço e desempenho 
científico, tecnológico e de inovação (IBGE, 2016; REICHERT, ZAWILAK e PUFAL, 2012; OLIVEIRA, 2009; 
FURTADO e QUADROS, 2005). 
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almejada inserção nacional no contexto inovativo mundial.A terceira seção segue mostrando 

as definições metodológicas e os caminhos percorridos na pesquisa. Na quarta seção, a 

exposição dos dados conjuntamente com uma análise por tópicos dos indicadores base da 

coleta. Na quinta seção foram feitas considerações e proposições indicativas de possíveis 

ações em confroto com a realidade encontrada na pesquisa. 
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2. REFERÊNCIAS TEÓRICAS 

Observando a economia dos países considerados desenvolvidos, constata-se de forma 

concomitante uma gama de conquistas no campo do conhecimento e da inovação tecnológica.  

Desse modo, o tema da inovação está cada vez mais incluído na agenda política dos 

países, e uma das principais buscas é a instalação de um círculo virtuoso a partir da produção 

de inovações tecnológicas e seu possível desdobramento em desenvolvimento econômico. 

Conforme destaca Barbosa Júnior (2009), as universidades, as empresas e os governos são as 

instâncias primárias na constituição do processo de inovação. Se ampliarmos essa visão para a 

solidificação desta dinâmica, percebe-se que nos países considerados mais avançados, importa 

não somente a participação de cada um desses agentes na geração de riqueza e 

desenvolvimento pela inovação, mas há de se buscar a compreensão da natureza e da 

dinamicidade caracterizadas na relação entre esses agentes (BARBOSA JÚNIOR, 2009). 

Considerando o caso brasileiro, principalmente se nos ativermos sobre a nossa 

heterogeneidade regional, estudar e entender os papéis e as relações envolvendo os já citados 

agentes (governo, universidades (ICTs) e empresas) do processo de inovação, conduzir-nos-á 

às discussões integrativas que nos convidam a focar as relações como um Sistema Nacional 

de Inovação. Nesse contexto, vale destacar que os papéis na realidade nem sempre se separam 

como na teoria, a realidade nacional exige adaptações e assunção de responsabilidades e 

funções que escapam às fronteiras dos modelos. Daí a importância de conhecer a realidade 

contextual além dos índices registrados nos bancos de dados; aqui os modelos são meros 

―gabaritos‖ para nos ajudar a entender onde cada agente se enquadra quando desempenha 

determinado papel. 

Ainda sobre as nuances internas do caso brasileiro, Pires et al. (2015) salientam a 

necessidade de melhorar os nossos índices de produção com valor agregado tecnológico, e 

que estes resultados sejam acompanhados de índices de incorporação dessas tecnologias aos 

processos produtivos do setor empresarial. Vale ressaltar também o que afirma Souza (2016), 

quando coloca em discussão a nossa realidade em termo de arcabouço legal, o qual se mostra 

ainda frágil e insuficiente para apoiar uma dinâmica mais efetiva à geração de inovações. A 

esse respeito, os mesmos autores afirmam que a insegurança e a inadequação das leis às 

necessidades de crescimento econômico do país tendem a elevar o risco, entravando os 

investimentos. O transbordamento desta dinâmica é que a inovação ressente diretamente a 

fuga desses investimentos, já que seus resultados e frutos são incertos e os custos iniciais são 

consideravelmente robustos. 
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Dentro deste escopo emerge a necessidade de pensar sobre a inovação dentro de um 

sistema integrado de componentes. Conforme pesquisa realizada pelo BIS (Department for 

Business Innovation & Skills - U. K., 2011), investe-se cada vez mais no desenvolvimento de 

metodologias para medir os impactos, muitas vezes intangíveis, da inovação no crescimento 

econômico. Estas questões nos ajudam a compreender os limites e dificuldades para 

implementação de políticas de incentivo à inovação, principalmente considerando o horizonte 

dos últimos 20 anos, após a Lei nº 9.279/96 (Propriedade Industrial); até a última grande 

atualização feita na Lei Federal 13.243/2016, o novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Brasil. 

2.1 Desenvolvimento e Inovação 

O desenvolvimento pode ser definido como sendo a ―ação‖ ou ―efeito‖ de desenvolver 

(algo) ou de se desenvolver. Decorre que o verbo ―desenvolver‖ se refere a acrescentar ou 

melhorar/aperfeiçoar algo, podendo ser de ordem física, intelectual ou moral. Se o conceito de 

desenvolvimento for aplicado a uma comunidade humana, trata-se de uma situação de 

progresso em termos econômicos, sociais, culturais e políticos. Nesse sentido, atrelado à 

temática da busca pelo desenvolvimento, vale discutir a questão da organização estrutural do 

Brasil, que por sua vez influenciará tanto o desenvolvimento quanto a própria dinâmica de 

inovação. 

Marini (2000) pontua a lógica capitalista que subordina os investimentos às 

expectativas de lucro, leva esses capitais às regiões e setores que parecem mais promissores. 

Ao repatriar o capital, produto do excedente desses investimentos, as fronteiras econômicas se 

ampliam, intensificando o domínio da nação investidora sobre o país ―ajudado‖. Chamam 

atenção as consequências geradas por esta dinâmica, pois na esfera econômica as relações 

comerciais acabam por desaguar no total controle do que é produzido, isto é, a nação 

dominada pauta a sua produção na demanda dos países hegemônicos. No contexto das 

relações financeiras, as economias dominantes baseiam suas ações na dinâmica de oferta de 

empréstimos e na exportação de capital. Isso possibilita a essas nações receberem juros e 

lucros, o que aumenta ainda mais as suas reservas internas e fortalece o seu controle sobre as 

economias dos países dependentes. 

Theotônio dos Santos (1968) pontua uma importante questão ao afirmar que, ao entrar 

nesta ciranda, os países subdesenvolvidos perdem o controle sobre os seus próprios recursos 

produtivos e, por terem que ―sustentar‖ esta pesada carga financeira, limitam o seu 

investimento interno, o que deságua em baixa capacidade técnica e cultural da sua população 
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(SANTOS, 1968). Segundo o mesmo autor, cria-se internamente uma necessidade de 

conservar a estrutura de exportação agrária ou de mineração, uma combinação entre sistemas 

mais avançados que extraem riquezas dos setores mais atrasados via esta relação de 

interdependência. E o que mais se relaciona com o presente trabalho, é que a estrutura 

tecnológica responde mais estreitamente aos interesses das corporações multinacionais do que 

às necessidades internas de desenvolvimento, tanto para atender aos interesses da população 

de modo geral quanto para desenvolver a economia nacional (SANTOS, 1968). 

Nesta perspectiva, podemos dizer que a lógica da ciência e suas decorrências 

tecnológicas e de inovação acabam por reproduzir o modus operandi da economia, ou seja, 

repete a dinâmica de escolher os locais de investimento observando somente o lado do maior 

e mais rápido retorno financeiro. Desta forma, ao ser escolhido para receber o investimento, o 

―local‖ fica obrigado a responder e corresponder às expectativas do dono do capital, 

novamente, reproduzindo a lógica econômica, fica dependente do recurso e subserviente aos 

mandos do investidor. Além das escolhas de onde e o que se desenvolver como vocação 

científica, as escolhas do Brasil como país exportador de commodities mostra a quem estão 

sendo direcionados os nossos esforços inovativos e produtivos. 

Seguindo então esta dinâmica, ressaltam-se algumas das principais características que 

podem, em maior ou menor grau, influenciar modelos e mesmo políticas de incentivo ao 

desenvolvimento econômico pelas vias da inovação e da industrialização em vários setores. 

Para isto, faz-se necessário pensar em como propiciar condições para que internamente, 

possamos criar um ambiente que privilegie a inovação e, consequentemente, o 

desenvolvimento nacional. Destaca-se aqui o fato de que este trabalho tem o desenvolvimento 

como expectativa futura, as ações analisadas circulam no entorno da inovação e da sua 

organização com arcabouço nacional. 

O debate acerca do conceito de desenvolvimento é intenso no meio acadêmico, 

principalmente quanto à distinção entre desenvolvimento e crescimento econômico, pois 

muitos autores atribuem apenas os incrementos constantes no nível de renda como condição 

para se chegar ao desenvolvimento, sem, no entanto, se preocupar como a distribuição de tais 

incrementos. Todavia, deve-se acrescentar que ―apesar das divergências existentes entre as 

concepções de desenvolvimento, elas não são excludentes. Na verdade, em alguns pontos, 

elas se completam‖ (SCATOLIN, 1989, p.24). 

Nesta perspectiva, Souza (2012) chama atenção para os progressos da humanidade ao 

longo da história, dadas as mudanças dos sistemas produtivos e de vida das pessoas. 

Destacando o surgimento do sistema de contabilidade nacional, a autora afirma que isto 
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colocou em evidência os desníveis de desenvolvimento entre os países, ou seja, o ritmo de 

crescimento não foi homogêneo, consequentemente, o desenvolvimento de algumas 

economias se fundou (e se sustenta) pelo subdesenvolvimento de outras que não podem 

acompanhar o mesmo ritmo de crescimento. Ainda destaca que o tema crescimento 

econômico emerge com vigor na clássica contribuição de Adam Smith (SMITH, 1981) e sua 

identificação dos fatores de formação da riqueza nacional e também da dinâmica econômica 

envolvendo o mercado, renda e emprego. Ainda assim, o crescimento é analisado como 

desenvolvimento, não há nesta contribuição a preocupação em diferenciá-los.  

Para Sandroni (1999), desenvolvimento econômico é crescimento econômico 

(incrementos positivos no produto) acompanhado por melhorias do nível de vida dos cidadãos 

e por alterações estruturais na economia, sentido que amplia sua acepção anteriormente 

considerada. Acrescenta que, o desenvolvimento depende das características de cada país ou 

região, de suas características históricas, da posição e extensão geográficas, das condições 

demográficas, da cultura e dos recursos naturais que possuem. Contudo, não se pode reduzir o 

tema a uma simples discussão de instrumentos técnicos (econômicos e estatísticos), pois 

assim, corre-se o risco de ignorar o exame do quadro conceitual e normativo além das 

medidas, ou seja, as bases que as fundamentaram. Entre as questões centrais está uma de 

ordem conceitual e ética, pois, sob a perspectiva para além do PIB, enfatiza a necessidade de 

ultrapassar os valores que estão na base dos indicadores monetários que priorizam apenas a 

economia de mercado (VIVERET, 2006). 

As teorias sobre o desenvolvimento econômico, segundo Celso Furtado, são esquemas 

explicativos dos processos sociais em que a assimilação de novas técnicas e o consequente 

aumento de produtividade conduz, por corolário, à melhoria do bem estar de uma população 

com crescente homogeneização social (FURTADO, 1992). Dentro da sua análise, a noção de 

subdesenvolvimento advém de situações em que mesmo havendo ganhos de produtividade 

pela inserção de inovações tecnológicas, isto não se reflete em melhorias sociais capazes de 

elevar o nível de forma igualitária (MALUF, 2000). 

O desenvolvimento, na abordagem de Furtado, é colocado principalmente em três 

dimensões: a do incremento da eficácia do sistema social de produção, a da satisfação de 

necessidades elementares da população e a da consecução de objetivos a que almejam grupos 

dominantes de uma sociedade e que competem na utilização de recursos escassos 

(FURTADO, 2000). Dessa forma, o crescimento adquire uma identificação com o lugar, visto 

que é produto das economias de conglomerados industriais ―puxados‖ por indústrias motrizes. 

O autor argumenta que esse polo de crescimento tem grandes possibilidades de se tornar um 



11 
 

 
 

polo de desenvolvimento, o que se processa quando provoca transformações estruturais e 

expande a produção e o emprego no meio em que está inserido (FURTADO, 2000). 

O desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de mudanças e 

transformações de ordem econômica, política e, principalmente, humana e social. 

Desenvolvimento nesta perspectiva é o crescimento – incrementos positivos no produto e na 

renda – transformado para satisfazer as mais diversificadas necessidades do ser humano, tais 

como: saúde, educação, habitação, transporte, alimentação, lazer, dentre outros (OLIVEIRA, 

2002). Escapa, portanto a mera ação econômica para se circunscrever na dimensão política, a 

partir da qual sua organização e suas decorrências impactem a qualidade de vida social. 

Nesse sentido, Clemente (1994) reforça que o processo de crescimento e 

desenvolvimento, uma vez desencadeado, apresentaria uma sequência de fases e cada uma 

delas criando as condições necessárias para a fase seguinte. Esse é um ponto importante no 

trabalho por considerar os investimentos em inovação até o momento, com o objetivo de 

alcançar um futuro desenvolvimento; analisar o que já foi feito para ‗pavimentar‘ e sustentar 

os passos futuros em um nível superior de tecnologia e consequentemente, superior também 

em desenvolvimento. 

Para este trabalho é importante enfatizar que ao tratar de crescimento econômico, a 

análise circula na simples variação quantitativa de produção. Quando a referência for o 

desenvolvimento, o foco se estabelece sobre as mudanças qualitativas sociais, institucionais e 

estruturais. Inclui-se nesta perspectiva também a questão do subdesenvolvimento, já que o 

foco do trabalho está em elucidar o entorno do crescimento econômico. A referência ao 

subdesenvolvimento envolve o desnível econômico pela concentração de renda e riqueza, 

bem como a irregular organização estrutural da economia, o que por sua vez, impede o 

estabelecimento de uma dinâmica contínua de crescimento. 

Considerando então a perspectiva estruturalista em que se destacam as 

interdependências entre os setores produtivos e a necessidade de aperfeiçoar tais estruturas, 

insere-se a questão do crescimento econômico em longo prazo, situação onde a economia 

passaria a produzir bens que antes eram importados. De uma forma sistemática, o 

desenvolvimento do setor de mercado interno incitaria atividades locais que podem propiciar 

uma resultante superavitária das importações (SOUZA, 2012). 

Conforme Diniz (2000), a questão da inovação se faz presente, que se exprime como 

fator-chave do desenvolvimento econômico e da constatação de que as regiões possuem 

características próprias que, dadas as competências e conhecimento tácitos acumulados ao 

longo do tempo, podem representar importantes recursos para a sustentabilidade dinâmica 
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entre os agentes do processo nestas localidades e complementarmente somarem um arcabouço 

inovativo forte em termos nacionais. 

No processo de crescimento, quando se considera a mudança tecnológica advinda das 

inovações, há uma elevação da produtividade, o que por sua vez influencia diretamente os 

preços e taxas de salário dos trabalhadores (RICARDO, 1982). De forma geral, podemos 

caminhar para o entendimento de que o aumento da produtividade, ao gerar economias de 

escala e introduzir melhorias na infraestrutura, traz consigo uma dinâmica virtuosa em torno 

do desenvolvimento. 

Desta forma, Souza (2012) destaca a importância da inovação e do conhecimento no 

contexto do desenvolvimento econômico. Compreende que a inovação é uma determinação 

social, e de certa forma, coordenada por instituições e organizações na construção de um 

arcabouço de aprendizagem. Nesta perspectiva, ao comentar o modelo de Schumpeter, Souza 

(2012) afirma que os países (já desenvolvidos) geram sua própria tecnologia, que as 

invenções são aplicadas pelas empresas e que essa dinâmica implementa novos processos de 

produção e gera novos produtos. Entretanto, nos países em desenvolvimento, como o Brasil, 

na maior parte dos casos as inovações são importadas de outras nações, de outras realidades, o 

que não ocasiona em nosso território os frutos do aprendizado gerado e gerador desta e de 

outras inovações no futuro. 

Destaca-se como marco fundamental a contribuição de Joseph Schumpeter, que 

salientou a importância das inovações e dos avanços tecnológicos no desenvolvimento de 

empresas e da economia. Por um processo que o autor chamou de ―destruição criativa‖, ele 

salientou o papel que cada inovação introduzida no mercado faz ao ―destruir‖ o antigo, e com 

isso, alterar as estruturas no entorno do produto anteriormente produzido, modificação esta 

que impossibilita o retorno à antiga situação. Em síntese, após a introdução de uma inovação 

no mercado, não é possível retornar à antiga situação, consequentemente, isso faz com que as 

nações alternem entre períodos de prosperidade com grandes ganhos e períodos de recessão e 

queda na produção, até uma nova tecnologia desencadear o processo novamente 

(SCHUMPETER, 1997). 

 Ainda sob esta perspectiva, Lemos (1999) faz uma separação entre inovação radical e 

inovação incremental. Segundo a autora, a inovação radical é o desenvolvimento e introdução 

de um novo produto, processo ou forma de organização da produção inteiramente nova. 

Enquanto a inovação incremental é dada pela introdução de qualquer tipo de melhoria em um 

produto, processo ou forma de organização da produção dentro de uma empresa sem 

alterações nas estruturas industriais. 
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Nesse sentido, importa trazer o que Conceição (2000) chama de tratamento teórico à 

questão da inovação tecnológica. Segundo o autor, a inovação exige a formulação alternativa 

de uma nova abordagem capaz de incorporar mudança tecnológica e institucional à análise 

econômica. Desta forma, devem-se levar em conta quatro fatores: eleger a mudança técnica 

como elemento central no processo de transformação da economia; explicitar os mecanismos 

de ajustamento dinâmico (radicalmente diferentes dos mecanismos alocativos da teoria 

tradicional); compreender que a mudança tecnológica ocorre junto com a mudança 

institucional (pelo "processo de ajustamento dinâmico") e reconhecer que a estrutura 

socioeconômica sempre influencia o processo de mudança técnica e estrutural. 

Sob uma nova configuração tecnológica, a inovação se coloca como desencadeadora 

de mudanças estruturais no desenvolvimento econômico. Considerando países que produzem 

e usam tecnologias particulares (direcionadas ao desenvolvimento da sua própria indústria), 

verifica-se a exigência de certo desenvolvimento industrial prévio, o que por sua vez pode 

romper com o círculo vicioso da pobreza e do subdesenvolvimento (CONCEIÇÃO, 2000). 

Segundo o mesmo autor, são os retornos crescentes associados à industrialização e ao 

desenvolvimento que tornam as condições de desenvolvimento tão paradoxais. 

Em outros termos, são necessários capital e infraestrutura prévios para produzir novos 

capitais, assim como são necessários prévios conhecimentos para absorver novos 

conhecimentos e habilidades.  Em síntese, o que se procura descrever é a lógica dessa 

dinâmica do sistema em que as nações ricas se tornam mais ricas e a distância permanece e se 

aprofunda para os países que estão fora desse compasso. Nesse sentido, Fiori (2014) salienta 

que nada impede o estabelecimento de convergências e alianças táticas entre nações 

ascendentes com uma ou várias das antigas potências dominantes, mas conforme destaca, isso 

exige que a potência ascendente mantenha seu objetivo permanente de crescer, expandir e 

galgar posições dentro do sistema internacional. Segundo ele, isto não deve ocorrer por 

simples vaidade ideológica, mas é uma condição inerente ao sistema interestatal capitalista, 

ou seja, nesta dinâmica, ―quem não sobe cai‖. 

Considerando que o Estado investe nas etapas iniciais do processo de inovação 

tecnológica – quando existem maiores riscos e incerteza radical – Mazzucato (2014) atribui a 

ele um papel empreendedor. Suas conclusões e apontamentos são adequados para países 

como o Brasil, que vem tentando desenvolver uma política industrial e de inovação, mas, 

principalmente, definir rumos próprios para protagonizar sua história. O papel do Estado nos 

sistemas nacionais de inovação não se resume à criação de conhecimento a partir da pesquisa 

básica, realizada em laboratórios e universidades (o que compensaria uma suposta falha de 
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mercado), mas também compreende mobilizar recursos que permitam que conhecimentos e 

inovações se difundam amplamente entre os setores da economia. 

Esse papel facilitador não é, contudo, suficiente para compreender a importância que 

os investimentos públicos tiveram para o desenvolvimento das principais inovações 

tecnológicas ao longo da história. As evidências de sucesso de estratégias de desenvolvimento 

lideradas pelo Estado levam a considerar uma função mais ativa e central das intervenções 

estatais no processo industrialização pelas vias da inovação. O êxito de uma inovação muitas 

vezes está baseado em estratégias estatais de longo prazo e na orientação dos investimentos. 

A reconstituição das trajetórias das principais inovações tecnológicas recentes como a 

internet, nanotecnologia e biotecnologia mostram que o Estado tem mais predisposição do 

que o setor privado em enfrentar o ambiente de incertezas radicais, investindo nos estágios 

iniciais do desenvolvimento de novas tecnologias. 

Por essa razão, Mazzucato (2014) confere ao Estado um papel empreendedor. 

Segundo a autora, uma clássica ilustração do empreendedorismo estatal são os Estados 

Unidos, uma vez que o setor público deste país tem se comprometido massivamente com a 

redução de incertezas, assumindo riscos para induzir cada vez mais a inovação. O governo 

federal dos EUA configura-se como o principal player (agente) do sistema americano de 

inovação, não apenas fornecendo subsídios de longo prazo a determinadas empresas, mas 

também funcionando como o principal gerador e disseminador de conhecimentos. Por meio 

de várias agências e laboratórios públicos, faz uso de encomendas e compras governamentais, 

bem como de seu poder regulatório, para moldar mercados e dirigir o avanço tecnológico. 

As intervenções estatais nesses casos ganham um papel estabilizador nesta dinâmica 

instável natural do sistema capitalista, derivada especialmente da precariedade das avaliações 

dos empresários a respeito de suas decisões de investir e também nas estratégias de 

desenvolvimento e modernização. Convencionalmente, uma das formas de se romper com o 

círculo vicioso do subdesenvolvimento, além de investimentos (público e privado) em 

infraestrutura, é a aquisição de capacidade de participação na geração e no melhoramento de 

tecnologias, ao contrário da simples utilização destas. Sendo assim, o próximo tópico nos 

insere ao contexto de industrialização. 

2.2 Industrialização 

Economistas neoclássicos, representados principalmente nas figuras do austríaco Carl 

Menger, o americano Milton Friedman, o inglês Alfred Marshall, o italiano Vilfredo Pareto e 

o estadunidense Irving Fisher, focaram suas atenções primeiramente na acumulação de capital 
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e principalmente na adoção de inovações tecnológicas. O desenvolvimento, segundo estes 

economistas, é derivação do crescimento industrial acelerado advindo das inovações 

tecnológicas, e também de transformações estruturais. Estas, causadas diretamente das 

atividades produtivas e da implantação de infraestruturas econômicas e sociais, assim como o 

que pode ser denominado ―combinações mais eficientes dos fatores de produção‖ (SOUZA, 

2012). Desta forma, há de se adotar alguma estratégia, ou mesmo estratégias de 

industrialização para gerar uma dinâmica acumulativa de crescimento econômico, 

principalmente atraindo mais e novos investimentos.   

Para este trabalho, vale destacar que não serão abordadas estratégias de 

industrialização por si, não serão discutidas questões econômicas envolvendo demanda e 

oferta, mas apenas o que se relaciona com a temática da inovação tecnológica e suas 

implicações por consequência no desenvolvimento econômico do país. 

Nesse sentido, o papel da industrialização no caminho do desenvolvimento passa pela 

busca contínua pelo aumento da produtividade do trabalho e dos recursos naturais. Por uma 

dinâmica muito direta, há expansão do produto por trabalhador e por unidade de área, os 

custos médios de produção se reduzem e os preços podem cair e, como consequência, pode-se 

ampliar as áreas de mercado. Se esse crescimento em produtividade se retrata em maior nível 

de renda para os trabalhadores, essa dimensão mercadológica se transforma em maiores 

lucros e novos investimentos, o que arrasta consigo a promoção de industrialização e 

desenvolvimento. Essa estratégia, principalmente em países subdesenvolvidos, vai de 

encontro à falta de volume suficiente de capital, financiamento direcionado para inovações e 

empresários aptos e dispostos a assumir os elevados riscos (SOUZA, 2012). 

Para reforçar a conexão da inovação com o processo de desenvolvimento e 

crescimento pela industrialização, Conceição (2000, p. 70) salienta que está nesta a grande 

diferenciação e o próprio alargamento entre os países desenvolvidos e as nações não-

desenvolvidas. O que as torna mais ―avançadas‖ em relação às demais é o processo de 

inovação refletido na industrialização que, por decorrência, explicita que o motor do 

desenvolvimento continua centrado na tecnologia "externa" e em sua difusão internacional. A 

importância desses fatores se evidencia na rápida industrialização que contrasta com os outros 

países em desenvolvimento, caso da Coreia do Sul. Podemos incluir o Brasil na categoria de 

países ―atrasados‖, que conforme esses autores continuam com imensas dificuldades em fazer 

avançar seu processo industrial, ressuscitando (ou mantendo viva) a antiga teoria da 

dependência e a falha estrutural entre ricos e pobres (BIELSCHOWSKY, 2000; 

GERSCHENKRON, 2015; BRESSER-PEREIRA, 2016; ALVES, 2017). 
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Pela teoria da dependência, onde se destacam como autores mais significativos o 

alemão André Gunder Frank, o ucraniano Paul Baran, e os brasileiros Ruy Mauro Marini, 

Theotônio dos Santos e Vânia Bambirra; um dos conceitos que bem representa esta dinâmica 

foi colocado por Santos (1968), o autor define como sendo uma situação na qual a economia 

de certos países fica subordinada e condicionada pelo desenvolvimento e pela expansão de 

outra economia, também chamada de Economia de Enclave. Nesta dinâmica, segundo o 

mesmo autor, a dependência fica configurada quando a economia dos países ―dominantes‖ 

pode se expandir e for autossustentável, enquanto os ―dependentes‖ só podem fazê-lo como 

um reflexo daquela expansão, isto é, como se fosse um desenvolvimento a reboque ou sob 

uma condição de aproveitamento das ―sobras‖ das grandes e desenvolvidas economias. Isto 

pode ter um efeito positivo ou negativo sobre seu desenvolvimento imediato, mas a decisão 

sempre será subordinada ao aval do país ―dominante‖. 

Pontua-se, desta forma, não somente ao modo como esta relação acontece, mas às 

consequências geradas por esta dinâmica, onde as relações comerciais baseiam-se no total 

controle do que é produzido, isto é, a nação dominada pauta a sua produção na demanda dos 

países hegemônicos. No contexto das relações financeiras, as economias dominantes baseiam 

suas ações na dinâmica de oferta de empréstimos e na exportação de capital, o que possibilita 

a essas nações receberem juros e lucros, o que aumenta ainda mais as suas reservas internas e 

fortalece o seu controle sobre as economias dos países dependentes. Sendo assim, os países 

subdesenvolvidos perdem o controle sobre os seus próprios recursos produtivos, e tendo que 

―sustentar‖ esta pesada carga financeira, limitam o seu investimento interno, o que deságua 

em baixa capacidade técnica e cultural da sua população (SANTOS, 1968). 

Nesse sentido, Fernandes (1975) afirma que alguns autores podem confundir a 

dependência com formas pré-capitalista, isto é, considerar uma linearidade da evolução como 

se os países pobres tivessem apenas que seguir os exemplos dos ricos e naturalmente seriam 

elevados a um novo patamar. Já outros, segundo ele, mascaram a dependência mostrando uma 

soberania nacional e afirmando uma autonomia econômica, sociocultural e política que nas 

condições de ―dominados‖ é na prática impossível. Conforme o mesmo autor, o 

desdobramento desse tipo de dinâmica vai atingir diretamente as formas de industrialização 

dessas economias em desenvolvimento. Tomando como regra a inovação, ele chama atenção 

aos símbolos que orientam e dão valores a essa ―nova mentalidade industrial‖ ou mesmo 

―novas estruturas econômicas‖. Entretanto, o que ele salienta com este discurso é o fato de 

que, a inovação e o processo de industrialização nos países subdesenvolvidos se assentam 

sobre uma realidade socioeconômica que não se transformou para receber e suportar essa ―era 
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industrial‖, já que todo o processo de modernização é controlado de fora e o crescimento 

econômico é assim, dependente, perto de ―colonial‖ (FERNANDES, 1975, p.41-42). 

Destaca-se, nessa dinâmica, o perfil de produtos e serviços que são ofertados pelos 

países desenvolvidos (dominantes) e os subdesenvolvidos (dominados), já que esse panorama 

é tão difícil de ser alterado ou mesmo reconfigurado. Conforme afirma Cintra (2016), os 

países mais desenvolvidos são ―naturalmente‖ favorecidos devido ao maior acesso à 

tecnologia, a sua própria capacidade de inovação, à sua disponibilidade de mão de obra 

qualificada, a uma cultura interna de integração, e principalmente a sua própria e prévia 

infraestrutura e capital necessários para grandes e pontuais investimentos. Isto, conforme o 

mesmo autor, faz com que enquanto uns avancem, outros se distanciam ainda mais do 

desenvolvimento. 

Ainda sobre esta perspectiva de industrialização e a relação de dependência que limita 

o progresso de algumas nações em detrimento de outras, vale destacar uma das consequências 

que acarretam a industrialização que é a especialização das exportações dos países 

dependentes para atender às demandas dos países industrializados.  

Nessas condições, alguns países focam sua produção em commodities5, e mesmo que 

utilizando tecnologias mais avançadas, quem escolhe esse caminho de apenas fornecer essa 

natureza de produto, sempre estará em uma situação de vulnerabilidade internacional. 

Principalmente porque, esses produtos são facilmente substituídos ou mesmo a troca de 

fornecedor é facilmente decidida pelo critério de menor custo de produção, ou seja, uma 

elevada vulnerabilidade e baixo grau de tecnologia e conhecimento envolvidos no processo 

(PRADO, 2015). 

Calmanovici (2011) já chamava atenção para dados que destacavam uma dinâmica 

comandada pelos Estados Unidos e outras grandes economias desenvolvidas. Atualizando, 

fica ainda mais evidenciado esta distância pelo perfil de produtos e serviços ofertados. Dados 

da National Science Board (2016) mostram que em 2014 39% do PIB dos Estados Unidos era 

baseado em indústrias intensivas de tecnologia e conhecimento (Knowledge and Technology 

Intensive, KTI). A China, no mesmo período, atingiu o patamar de 24% de seu PIB com KTIs 

mostrando uma evolução marcante após sair de um patamar próximo a 5% em 1998 (NSB, 

2002). 

                                                 

5 Termo de língua inglesa utilizado nas transações comerciais de produtos de origem primária nas bolsas de 
mercadorias, isto é, referência aos produtos de base em estado bruto (matérias-primas "in natura", cultivados ou 
de extração mineral) ou com pequeno grau de industrialização, de qualidade quase uniforme, produzidos em 
grandes quantidades e por diferentes produtores (MDIC, 2016).  
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Numa tomada dos registros das exportações brasileiras até agosto de 2016, apenas 

5,07% eram de alta intensidade tecnológica. Conforme números apresentados pelo Ministério 

da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), esse índice teve seu melhor desempenho 

no ano de 2000, onde foi registrado 11,9%. No entanto, o que chama mais atenção é que esse 

indicador caiu entre os anos de 2005 (6,9%) e 2011 (3,35%) onde registrou seu menor valor. 

Esses números nos advertem a questionar, ou pelo menos investigar essa tendência de queda 

na intensidade das nossas exportações de maior valor agregado, já que no mesmo período o 

PIB do Brasil registrou o seu melhor desempenho, período no qual o país se tornou a 6ª maior 

economia do mundo ficando à frente de nações como Canadá, Índia e Rússia. 

Para alcançar desenvolvimento econômico e social faz-se necessário que a inovação 

seja destacada nas políticas de industrialização de longo prazo, principalmente na busca por 

adensamento tecnológico da balança comercial (CALMANOVICI, 2011). Nesse sentido, o 

mesmo autor salienta a forte relação entre a intensidade tecnológica de produtos e processo e 

os sistemas, tanto de inovação quanto os de proteção intelectual, onde segundo ele, estão os 

maiores indicadores da fragilidade brasileira. 

Esta ideia é corroborada por Arbix (2010), que ainda aponta que, no Brasil, o 

tratamento dado à inovação e à produção de tecnologia fica relegado como um subproduto do 

crescimento econômico, quando deveria ser percebida como um pré-requisito tanto para o 

desenvolvimento social quanto para a própria economia. Outro ponto é o longo período de 

maturação que demandam as mudanças institucionais necessárias para consolidação de um 

sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação, o que torna inescapável, a nosso ver, 

explorar sobre a atuação do Estado na organização institucional que pode orientar e apoiar a 

modernização, e por veículos diversos municiar a inovação, a ciência, a industrialização e 

tantos outros aspectos que podem colocar o Brasil num novo patamar de desenvolvimento. 

2.3 Sistemas Nacionais de Inovação 

A compreensão dos SI pode contribuir na organização e análise do desempenho 

inovador no âmbito do conhecimento básicos das Economias de hoje, além de subsidiar o 

planejamento para o desenvolvimento no futuro. Como afirma Arbix (2010 a), está em torno 

da inovação e o conhecimento como grandes vetores de desenvolvimento bem como a sua 

sustentação no longo prazo. 

Este tópico coloca em destaque o caráter contextual da inovação, considerando que ele 

se manifesta nas desigualdades entre os países e pela capacidade de geração e difusão da 

inovação. Sendo assim, a geração de inovações passa a depender não somente do conjunto de 
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competências do agente de forma isolada, mas também das capacidades existentes em outras 

instituições que integram o sistema econômico. As instituições, com seus mecanismos 

específicos de aprendizado e suas formas de interação, conferem ao contexto nacional uma 

considerável relevância no processo, desde a criação até a difusão de inovações (LASTRES, 

2000). 

Corroborando estas ideias, Garcia (2001) afirma que a atividade inovativa se dá por 

um processo cumulativo e de aprendizado interativo, por causa disto, há necessidade de 

manutenção frequente de inter-relações entre as diversas unidades envolvidas. Neste sentido, 

seguiremos o caminho de uma abordagem da inovação, obedecendo a uma dinâmica pensada 

como um sistema nacional em sua totalidade, passando por seus elementos que a define 

historicamente, o aparato legal do Sistema Nacional de Inovação (SNI), bem como por 

entendimento de alguns dos seus indicadores de Insumo e Resultados. 

O modelo de inovação como um sistema foi proposto por Freeman, Lundvall e 

Nelson, no final da década de 1980. De forma ampla, o Sistema de Inovação (SNI) refere-se a 

um conjunto de todos os fatores que influenciam o processo de inovação em relação ao seu 

desenvolvimento, difusão e utilização, ou seja, a questão central do SI é identificar e abarcar 

todos os fatores relevantes que o constitui (EDQUIST, 2001). 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômica (OCDE) também 

diferencia as suas abordagens em relação aos modelos de análise tecnológica tradicionais; ao 

invés de focar os insumos/entradas (tais como gastos com pesquisa, investimentos em compra 

de equipamentos e máquinas) e resultados/saídas (como patentes, publicações e produtos), 

tem feito abordagens sobre todas as relações sistêmicas influentes ao desempenho dos seus 

países membros. Segundo documento publicado pelo Comitê de Política Tecnológica da 

própria OCDE, os tipos de relações estabelecidas entre os atores envolvidos no 

desenvolvimento da tecnologia são tão importantes quanto os investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento, e, principalmente, são fundamentais para traduzir e dar significado aos 

números registrados como balizadores do desempenho inovador por parte dos atores (OCDE, 

1997). 

Sendo assim, fica demonstrado que as análises convencionais dos indicadores 

geralmente não oferecem explicação satisfatória a respeito de alguns parâmetros relevantes 

para o processo de inovação, já que não conseguem captar, por exemplo, as tendências e as 

conexões entre as instituições realizadas durante o processo. Nesse sentido, além de analisar 

os indicadores nacionais, interessa destacar as atividades de inovação em países que formam 

grupos econômicos juntamente com o Brasil, assim como uma busca por dados de inovação 
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das nações consideradas de ponta na produção de inovações. Destaca-se ainda que essas 

comparações não determinam por si os rumos das nossas ações, já que os contextos políticos, 

sociais e econômicos são tão diferentes. As comparações servem para indicar em que nível 

está o Brasil em relação ao resto do mundo e desta forma justificar o planejamento de 

políticas para que no futuro um melhor nível possa ser alcançado, em termos científicos e 

tecnológicos, e consequentemente, melhores níveis de desenvolvimento.  

Lundvall (2007), citando um conceito por ele mesmo trabalhado na década de 1990, 

amplia a definição do Sistema Nacional de Inovação (SNI) como sendo os elementos e 

relações, que, dentro das fronteiras de um estado-nação, sejam resultantes do exercício de 

produção, difusão e uso de conhecimento novo e economicamente utilizável (LUNDVALL, 

2007). Esta última perspectiva insere uma distinção importante do ponto de vista conceitual 

segundo Tigres (2006), que é a diferença de invenção e inovação. Enquanto a primeira é a 

criação de um processo, técnica ou produto inédito, a segunda só ocorre com a efetiva 

aplicação prática de uma invenção. Isto se faz relevante porque, enquanto uma invenção pode 

ser divulgada através de artigos técnicos e científicos, visualizada através simulações, testada 

em forma de protótipos e protegida por patentes ou outra forma de Proteção Intelectual (PI), 

para ser considerada uma inovação essa invenção precisa ser percebida como algo novo e com 

efetividade prática. 

Nesse sentido, vale destacar uma diferenciação relevante indicada por Brito Cruz 

(2010), o que insere a discussão das relações entre as produções científicas e a própria questão 

da PI, por exemplo, as publicações científicas indexadas e as patentes (registradas e 

concedidas). Conforme defendido por Cavalcanti (2010) as comparações desses dados de 

proteção, caso das patentes, podem indicar a trajetória dos transbordamentos da pesquisa 

científica para a inovação tecnológica, bem como o nível de articulação entre o conhecimento 

registrado nas publicações e seu uso no setor produtivo. 

Dentro desta lógica de transbordamento, o SNI também pode ser definido como um 

conjunto de instituições cujas interações determinam o desempenho inovador das empresas 

nacionais. Destaca-se o uso do termo sistema para reforçar a ideia de que ao invés de algo 

totalmente limitado pelos planos e desenhos políticos, em se tratando de inovação o termo 

está mais intimamente ligado aos fatores relacionais e dos conhecimentos que surgem daí e 

são na prática implementados na economia pelas empresas dentro do país (NELSON, 1991). 

O SNI envolve as instituições nacionais, as estruturas de incentivo e as competências, que por 

sua vez, determinam a taxa e a direção da aprendizagem tecnológica de uma nação. Sendo a 

inovação uma construção institucional, que de várias formas impulsiona o progresso 
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tecnológico dos países, a perspectiva integrativa e articulada do sistema se mostra mais 

palpável quando englobamos, além dos agentes diretamente ligados ao sistema de inovação 

(Instituições de Ensino/Pesquisa, Empresas e Governo), o sistema educacional, com o setor 

industrial e empresarial, e também com as instituições financeiras (PATEL e PAVITT, 1994; 

ALBUQUERQUE, 1996, p. 57). 

À medida que a inovação tecnológica se coloca no centro da competitividade entre as 

empresas e se torna o diferencial entre os países no cenário globalizado, na mesma proporção 

de prioridade está a Propriedade Intelectual (PI), dado seu crescimento em importância no 

contexto do desenvolvimento socioeconômico das nações (AMORIM-BORHER et al., 2009). 

Seria necessário, portanto, atenção à efetiva proteção e à formulação de políticas envolvendo 

estratégias econômicas e de gestão da inovação e da competitividade. Sendo assim, importa 

destacar a PI como uma questão estratégica de Estado, bem como papel desta no contexto das 

inovações, da industrialização e consequentemente no desenvolvimento do Brasil. 

O Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e a Organização Mundial de 

Propriedade Intelectual (OMPI – traduzido do original WIPO – World Intellectual Property 

Organization), para os enquadramentos deste trabalho, são os principais órgãos que trabalham 

diretamente nas questões de propriedade intelectual, isto é, são organizações que vão 

―registrar‖ e legitimar os diferentes tipos de propriedade. Desta forma, ao inventor é dado o 

direito (de ―posse‖), e este pode usufruir como lhe aprouver, desde que não contrarie a lei 

e/ou não interfira no direito de terceiros. Isso, por si, já deixa fixado o direito de impedir outra 

pessoa de utilizar esse direito (OMPI/INPI, 2016). Assim, fica o termo ―propriedade 

Intelectual‖ restrito a tipos de ―produtos‖ resultantes da criação humana. 

Hanson e Gomes (2007, p.5) salientam a importância da inovação assumindo o papel 

de ―mola-mestra‖ do desenvolvimento econômico regiões, países ou mesmo em proporções 

continentais. Em um cenário no qual a propriedade intelectual e os direitos dos criadores  

concretizam-se regidos por leis, quanto mais conhecimento uma inovação carregar em seus 

componentes físicos e/ou funcionais, maior  será o seu valor. Assim, a sociedade criou formas 

de valorizar essas criações, daí a principal noção de propriedade intelectual e a sua primordial 

importância estratégica para a diferenciação e políticas das nações. 

Não cabe aqui discutir os pormenores dos rumos desta dinâmica de proteção, não há 

aqui subsídios para se ampliar a discussão a chegar aos detalhados benefícios ou limitações 

advindas do processo de proteção. Esta situação tem em si uma implicação social que não nos 

é possível alcançar neste trabalho, mas que é motivo de investigação. É importante considerar 

as novas situações trazidas pelas novas tecnologias de informação, é o caso do uso da própria 
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internet, que trouxe outra mobilidade para a utilização e veiculação de conhecimento, 

protegido ou não. 

Numa contextualização inicial da Propriedade Intelectual o INPI e a OMPI (2016) 

colocam em destaque uma perspectiva das dimensões de abrangência em torno da proteção: 

 Dimensão temporal: os direitos de propriedade intelectual são concedidos 

vinculados a prazos definidos legalmente de modo que o titular possa explorar como lhe 

aprouver, inclusive economicamente, e com exclusividade dos bens e processos produtivos 

decorrentes deste direito; 

 Escopo do direito: cada objeto protegido pela propriedade intelectual apresenta 

sua força como ―direito‖ numa delimitação de proteção definida por lei; 

 Segurança jurídica: o direito de propriedade intelectual impede que terceiros 

possam explorar indevidamente sem a prévia autorização do titular do direito; 

 Territorialidade do direito de propriedade industrial: embora os objetos 

protegidos pelo Direito de Autor tenham validade internacional, aqueles protegidos pela 

Propriedade Industrial somente têm validade no país de depósito, desde que sua análise e 

concessão tenham sido realizadas conforme os trâmites estabelecidos em lei. Caso se queira 

exportar e comercializar produtos já patenteados em outros países, é necessária a obtenção de 

patentes nestes países para garantir ao titular a exploração econômica em cada um desses 

países (OMPI/INPI, 2016).  

No caso do Brasil, se houver interesse em patentear em outro país, o titular tem o 

prazo de um ano – após realizado o depósito no Brasil – para solicitar o depósito internacional 

na Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI, em inglês WIPO), indicando os 

países em que deseja obter a proteção. Este direito é facultado pelo Tratado de Cooperação 

em Matéria de Patentes (tradução de Patent  CooperationTreaty - PCT), e neste caso, entra em 

vigor o princípio da reciprocidade, segundo o qual a patente depositada nos países 

estrangeiros terá seu valor vinculado à condição de possuir o mesmo conteúdo daquela 

depositada no país de origem. 
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Para melhor entendimento e categorização, Hanson e Gomes (2007) apresentam uma 

subdivisão do tema Propriedade Intelectual (PI) em forma de tópicos conforme quadro 1: 

Quadro 1 - Tipos de Proteção conforme Objeto 

Tipo de Objeto Natureza da proteção 

1. Obras literárias, artísticas e científicas. Itens regidos por legislações de Direitos Autorais. Ex: 
livros. 

2. Interpretações, transmissão de rádio. Regidas por legislações referentes a Direitos Conexos aos 
direitos autorais.Ex: Concertos. 

3. Invenções. Regidos pelas legislações de propriedade industrial. Ex: 
carro, televisão etc. 

4. Desenho industrial. 

Regidos pelas legislações de propriedade industrial ou por 
legislações especiais. No Brasil, este direito está incluído 
na legislação de propriedade industrial. Ex: formato de 
telefones, formato de celulares ou cadeiras. 

5. Marcas industriais, de comércio ou de 
serviço, nomes comerciais e denominações 
comerciais, como logotipos ou nomes de 
produto que possuem uma origem geográfica 
distinta. 

Regidos pelas legislações de propriedade industrial ou por 
outras legislações. No Brasil, este direito está incluído na 
legislação de propriedade industrial. Ex: queijo tipo 
Parmesão e o vinho tipo Chianti; 

6. A proteção contra a concorrência desleal. 
Por concorrência desleal entenda-se imitação 
de um produto, falsa alegação sobre o 
concorrente com o intuito de confundir o 
cliente. 

No Brasil este direito está incluído na legislação de 
propriedade industrial. 

Fonte: Hanson e Gomes, 2007. Elaborado pelo Autor. 

Para melhor descrição e enquadramento, utiliza-se neste trabalho as indicações do 

próprio INPI para classificação dos Direitos de Propriedade Intelectual. Fazendo coro ao que 

define a OMPI/INPI (2016), a propriedade intelectual é decorrente direta das  habilidades e 

capacidades inventivas do intelecto humano de seus criadores, tais como os conhecimentos 

acumulados, tecnologias à disposição e os saberes trocados no processo.  

Nesse sentido, destacam-se nos relatórios de proteção as informações relativas aos 

―proprietários‖ desses registros, já que esse conhecimento advém da ciência e carrega em si 

informações consideradas estratégicas passíveis de serem copiadas. Dentre as definições 

indicadas pela WIPO e também pelo INPI, importa destacar os signatários das proteções, 

principalmente com relação aos conhecimentos tecnológicos: 

 Dados de Residentes (inglês – Resident): refere-se a um pedido arquivado no país 

por seu próprio residente local; 

 Dados de Não-Residentes (inglês – Non-Resident): refere-se ao pedido de um 

requerente estrangeiro; e 

 Dados de depósito no exterior (inglês – Abroad): refere-se a um pedido apresentado 

pelo residente deste país em um escritório estrangeiro. 
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A figura 1 ilustra modalidades do Direito assim como suas divisões específicas para PI 

no Brasil: 

 
Figura 1 - Modalidades de Proteção 
Fonte: Jungmann e Bonetti, 2010. 

De forma geral, entende-se que o Sistema de Propriedade Intelectual compreende os 

seguintes direitos:  

a) Direitos de Autor e Conexos: concedidos aos autores de obras intelectuais 

expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer tipo de suporte. Estes direitos incluem: 

obras literárias, artísticas e científicas (direitos de autor); interpretações artísticas e execuções, 

fonogramas e transmissões por radiodifusão (direitos conexos); programas de computador. 

b) Propriedade Industrial : direitos concedidos com o objetivo de promover a 

criatividade pela proteção, disseminação e aplicação industrial de seus resultados como: 

Patentes, Desenho Industrial, Marcas, Indicação Geográfica e Repressão à Concorrência 

Desleal. 

c) Direitos Sui generis: fazem parte do escopo de propriedade intelectual, entretanto, 

por falta de semelhança com outros ou pelas suas peculiaridades, não se enquadram nas 

categorias de Direito de Autor ou Propriedade Industrial. Esses tipos de Direitos são 

concedidos, principalmente, com o objetivo de incentivar e promover a criatividade pela 

proteção, disseminação e aplicação industrial de seus resultados. Adequam-se a esta 

categoria:Proteção de Novas Variedades de Plantas (aperfeiçoamento de variedades vegetais), 
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Topografia de Circuito Integrado (imagens que representam a configuração tridimensional das 

camadas componentes de um circuito integrado), Conhecimentos Tradicionais (prática isolada 

ou de uma determinada comunidade) e também as Manifestações Folclóricas (patrimônio 

artístico tradicional) (OMPI/INPI, 2016). 

Ressalta-se ainda que a PI não é o único meio que a sociedade pode utilizar-se para 

proteger o conhecimento gerado pelo ser humano, além desses já mencionados, existem 

outros instrumentos como:  

 Knowhow: é o conhecimento não codificado, relacionado ao desempenho de um 

determinado produto e/ou processo produtivo; está mais relacionado com o saber 

prático, diferenciada experiência adquirida pelo exercício da profissão/atividade; 

 Segredo de negócio: é um conhecimento relacionado à atividade comercial, 

industrial e de serviço que configura o modelo de negócio desenvolvido pela 

empresa, e que a confere vantagem competitiva por esse conhecimento; 

 Tempo de liderança sobre competidores: devido à complexidade de determinado 

produto e/ou processo, existe uma barreira ―natural‖ à entrada ao desenvolvimento 

tecnológico do mesmo, ou seja, a diferenciação e bloqueio aos concorrentes se dão 

pela falta de capacidade tecnológica destes (OMPI/INPI, 2016). 

Ampliando a discussão em torno da proteção, faz-se necessário voltar à questão do 

desenvolvimento. Como já apresentado, desenvolvimento é um conceito vasto e pouco 

suscetível ao enquadramento das definições, entretanto, importa buscar a compreensão do 

porquê dele (o desenvolvimento) ser um dos objetivos fundamentais do sistema global e de 

muitos sistemas nacionais de PI. O desenvolvimento costumava ser considerado um sinônimo 

de modernização e de crescimento econômico. Desse modo, a PI conecta-se a essas questões, 

principalmente por serem utilizadas como indicadores de desenvolvimento internacional 

(OMPI/INPI, 2016). 

Se observarmos os conceitos e abordagens deste tema, percebemos que o 

Desenvolvimento é mais amplo do que apenas crescimento econômico, logo, suas dimensões 

vão muito além os incrementos produtivos. É necessário muito cuidado ao relacionar as 

questões de propriedade com o desenvolvimento, já que a lógica capitalista traz consigo uma 

série de vieses que vão desde a subordinação econômica ao retorno do capital, a situações 

mais incisivas como exploração financeira de nações mais pobres (juros e lucros), aumento da 

desigualdade, subordinação produtiva pelo controle externo dos meios de produção, e 

consequentemente, a impossibilidade prática de reversão do quadro de subdesenvolvimento 
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por incapacidade técnica e cultural de seus cidadãos (SANTOS, 1968; FURTADO, 2000; 

MARINI, 2000). 

Desta forma, essa relação entre desenvolvimento e PI firma-se sob a justificativa de 

que um sistema bem equilibrado de concessão e exploração de direitos de PI é também um 

significativo fator de crescimento econômico, pela promoção de investimentos e força 

comercial. Sendo a PI concebida e utilizada apropriadamente, pode também promover a 

criatividade cultural, estimular a educação da população, levar a inovação tecnológica para 

áreas como saúde e alimentação, além de trazer outras vantagens sociais (OMPI/INPI, 2016). 

Dupas (2007) sugere uma melhor análise sobre os aspectos lineares de transferência de 

tecnologia e propriedade intelectual, já que, na prática, países subdesenvolvidos ficam 

impossibilitados de acessar novos conhecimentos tecnologias. Na lógica do capital, 

argumenta Dupas (2007), quem possui recursos humanos, técnicos e estruturais continuam na 

liderança do processo de inovação, enquanto quem não possui essas condições permanecem à 

margem das novas criações e ocupam apenas o papel de fornecedor de matéria prima e 

compradores de produtos industrializados e com maior valor agregado tecnológico. Desta 

forma se materializa a importância estratégica das questões de PI como uma preocupação de 

Estado.  

A propriedade intelectual em si não promove nem impede necessariamente o 

desenvolvimento. É a maneira como as leis, as políticas e as práticas são concebidas e 

utilizadas nos diversos países que determina se a PI é ou não eficaz em matéria de 

desenvolvimento. As flexibilidades nos tratados e acordos internacionais podem facilitar o 

desenvolvimento porque os países podem utilizá-las de maneira que lhes permita aplicar as 

suas próprias políticas públicas, em prol de favorecer a criação de condições macro e 

microeconômicas e institucionais a esse intuito. Em casos específicos e em certas 

circunstâncias, os países podem ser autorizados a emitir licenças de patente obrigatórias para 

garantir o acesso a algumas invenções importantes que já estejam protegidas, tais como os 

produtos farmacêuticos (OMPI/INPI, 2016). 

Barbosa e Arruda (1990) abordaram a proteção e sua efetivação dentro do desenho de 

um sistema nacional de inovação, já que este pressupõe a discussão do papel dos mecanismos 

jurídicos de apropriação dos resultados do processo inovador – a chamada propriedade 

intelectual. Segundo eles, as maiores dificuldades estão em definir o dono da criação, a quem 

será direcionado o benefício da vantagem competitiva resultante da criação cooperada, e 

principalmente, como e quando a sociedade terá acesso ao conhecimento resultante do 

processo inventivo realizado com participação de recursos públicos. 
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Nesse contexto, Sherwood (1992) afirma que esta prática da proteção à inovação 

funciona como um fermento do desenvolvimento econômico dos países, principalmente se 

considerarmos que alguns padrões de pensamento e comportamento estimulantes da 

criatividade humana que geram novas tecnologias foram motivados pela possibilidade de 

proteção e exploração da ideia inovadora. Entretanto, o mesmo autor ressalva que para alguns 

países que trabalham para se desenvolver economicamente e realizar uma ―virada‖ 

tecnológica da sua carteira de exportação, o conceito de proteção a PI pode se transformar em 

uma ameaça para certas situações, já que o desafio de proteger também pode limitar as trocas. 

Para o recorte da discussão deste trabalho em torno da propriedade intelectual, 

corrobora-se a ideia abordada por Barbosa (2003). Assim como ele, o foco se estabelecerá 

sobre a PI, que tradicionalmente se liga mais diretamente ao interesse contextual da indústria 

de transformação e do comércio, tal como os direitos amparados por marcas e patentes, 

designados principalmente pela propriedade industrial. 

Nessa dinâmica, muito pela economia de mercado, a propriedade industrial se 

materializa numa série de técnicas de controle da concorrência, tentando assegurar o 

investimento das empresas em seus elementos materiais e também imateriais como nome, 

marca de seus produtos ou serviços, suas tecnologias, sua imagem como instituição, etc. 

(BARBOSA, 2003). O autor também destaca que além da expressão ―propriedade‖ significar 

direitos nos acordos e tratados legalmente estabelecidos dentro das leis nacionais, há de se 

considerar concomitantemente esta proteção como um tipo de monopólio, ou seja, um 

limitador de trocas de conhecimento, o que para o caso de países em desenvolvimento acaba 

resultando em barreiras ao acesso de novas tecnologias e conhecimentos já consolidados em 

nações mais desenvolvidas. 

Dessa maneira, a cada nível de sofisticação ocorre uma dinâmica processual que 

envolve transferência e difusão das ideias, habilidades, conhecimentos e informações, vários 

tipos e formas. Isto porque, os canais e redes pelos quais esses conhecimentos e informações 

circulam estão inseridos num contexto social, político e cultural.  Compreender esse contexto 

equivale a entender a estrutura institucional que guia e restringe a dinâmica da inovação em 

suas operações, como retratado por CASSIOLATO et al. (2014a), ao referirem sobre a fala de 

François Chesnais, na qual afirma ter feito o possível para reunir todas as abordagens 

intelectuais para consolidar a ideia de que ―a acumulação tecnológica é um processo longo e 

muito difícil‖ e também que ―Nações e sociedade são pessoas e instituições‖, portanto, 

impossível tratar cada qual separadamente. 
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Para melhor situar a questão particular do Brasil e devido à diversidade das 

abordagens sistêmicas para inovação, antes de adentrar diretamente na caracterização do 

sistema brasileiro, importa trazer o que Albuquerque (1996) sugere como uma ―tipologia" 

para possibilitar uma operacionalização das discussões do tema. Assumindo certa 

arbitrariedade, o autor esboça uma classificação geral a partir de características que considera 

importantes nos sistemas de inovação, quando destaca três categorias. 

Na primeira categoria, envolvem-se os sistemas de inovação de países capitalistas 

desenvolvidos, que o autor chamou de maduros, pelas condições construídas ao longo do 

tempo são capacitados a se manterem na posição de liderança tecnológica internacional. Ele 

dividiu em dois grupos, um composto pelos Estados Unidos, Japão e Alemanha, e um 

segundo com a Inglaterra, pela França e pela Itália. 

Na segunda, ele classificou os países em que seus sistemas de inovação focam a 

difusão de inovações, isto é, eles possuem elevado dinamismo tecnológico, no entanto, este 

não é resultado da própria capacidade de geração de tecnologias, mas por possuírem a 

criativamente de absorver avanços gerados em outros centros mais desenvolvidos. Esta 

categoria também foi dividida em dois subconjuntos de países: os países ―pequenos de alta 

renda‖, Suécia, Dinamarca, Holanda e Suíça; e os países asiáticos de desenvolvimento recente 

e acelerado como a Coreia do Sul e Taiwan. O autor ainda chamou atenção para os fatores 

considerados vantagens comparativas como localização, por estarem perto de países 

desenvolvidos, e ainda a dimensão territorial não-continental, o que pode facilitar a 

implementação, acompanhamento, desenvolvimento e avaliação de ações conjuntas. 

Já na terceira categoria foram incluídos os países que o autor considerou os sistemas 

de inovação incompletos, ou seja, apesar de possuírem sistemas de ciência e tecnologia, estes 

ainda não operam como sistemas de inovação, a saber, Brasil, Argentina, México e também a 

Índia. Esse grupo, países periféricos e semi-industrializados, apesar de terem uma 

infraestrutura mínima de ciência e tecnologia, a baixa articulação com o setor produtivo limita 

o funcionamento como um sistema de inovação (ALBUQUERQUE, 1996). 

Esta contextualização por categorias nos ajuda a identificar a que compasso se 

encontra o país quando se considera a inovação engendrada por um sistema. O Brasil se 

enquadra na terceira categoria, isto é, depende do acesso às inovações e tecnologias vindas de 

fora, mas ainda em fase de construção de um arcabouço técnico para assimilar, adaptar e 

desenvolver tanto estas como suas próprias tecnologias. 

O bom funcionamento de um sistema de inovação depende da fluidez dos fluxos de 

conhecimento entre empresas, universidades e instituições de pesquisa. Como resultado desta 
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relação, podem surgir mecanismos de fluxo de conhecimento que incluem pesquisa conjunta 

da indústria, parcerias do setor público/privado, difusão de tecnologia e, um dos mais 

relevantes na condução deste conhecimento, a circulação de pessoal (OECD, 1997). 

Kuhlmann (2008) faz uma representação bem abrangente para sistema de inovação 

(Quadro 2), inclusive abordando o que ele chamou de instrumentos de política de inovação. 

Utilizando o caso da Europa, o autor destaca o modo como o Poder Público dos países 

desenvolvidos intervém ativamente para desencadear ganhos na ―corrida tecnológica". 

Quadro 2 - Instrumentos de Política Pública de Inovação 

Instrumentos Específicos (Sentido Estrito) Instrumentos Globais (Sentido mais amplo) 
1 – Financiamento Institucional  Centros Nacionais de Pesquisa  Conselhos de Pesquisa  Organizações de Pesquisa Aplicada e 
Desenvolvimento Tecnológico  Universidades e outras Instituições de 
Ensino Superior  Outros 

4 – Demandas Públicas e Compras 

5 – Medidas Corporativistas  Visão de Longo Prazo, Prospecção 
Tecnológica  Avaliação Tecnológica  Iniciativas de Conscientização 

2 – Incentivos Financeiros  Programas Indiretos de Promoção  Programas de Promoção Tecnológica  Capital de Risco 

6 – Educação e Treinamento - Continuado 

3 - Outras Infraestruturas de Inovação e 
Mecanismos de Transferência Tecnológica  Informação e Consultoria para PMEs  Centros de Demonstração  Centros de Tecnológicos  Redes de Cooperação e de Pessoal 

7 – Políticas Públicas  Políticas de Concorrência  (Des) Regulação  Estímulo Público de Demanda 
Privada 

Fonte: Adaptado de Kuhlmann (2001). 

Neste mesmo entendimento, Albuquerque (1996) salientou que, ao organizar desta 

forma, a análise do sistema nacional de inovação deveria contribuir para entender e diminuir o 

―hiato tecnológico‖ com as fronteiras internacionais de maior desenvolvimento e maturidade 

tecnológica. Nesse sentido, há uma diferenciação no âmbito das instituições, desde as formas 

de financiamento público das instituições de pesquisa até desaguar na formação de uma 

infraestrutura que tenha claras orientações para a inovação. 

Considerando que cada país desenvolve ao longo do tempo as suas características 

institucionais próprias, o sistema de inovação influencia e recebe influência de forma 

constante do processo de modernização social. Villaschi (2005) salienta a necessidade de criar 

um desenho que possa captar as principais características de interações que ocorrem no 

interior dos sistemas de inovação dos países, principalmente pelas particularidades ligadas ao 
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nível de desenvolvimento de cada nação. Adaptando os parâmetros e instrumentos de 

Kuhlmann (2001); Neto, Cornélio e Wesendonck (2013) representaram o sistema (Figura 2) 

que pode ser utilizado como modelo para visualizar pontos de ação no planejamento de 

políticas públicas. 

 

Figura 2 - Sistema de Inovação e o alcance das políticas públicas. 
Fonte: ARNOLD; KUHLMANN, 2001. 
Adaptado: NETO, CORNÉLIO e WESENDONCK, 2013. 
O sistema nacional de inovação pode ser visto, ou percebido de várias formas, para as 

definições aqui trabalhadas, vale ressaltar um dos ângulos de interconexão apontado por 

Villaschi (2005), que além de destacar as forças internas que ele chamou de forças de 

transformação ―desequilibradoras‖, fez muito esforço para destacar o ângulo sob o qual o 

sistema, para ser chamado de nacional, deve se identificar também pelas forças que ―mantêm 

relativamente ordenadas as suas configurações como sistema e permitem uma ampla 

coerência entre suas condições de reprodução material‖ (VILLASCHI, 2005, p. 5). 

Diante das características indicadas por vários autores até aqui, já se pode inferir sobre 

as possíveis dificuldades quando tentamos de alguma forma determinar exatamente as 

fronteiras existentes entre cada área do sistema nacional de inovação, seja institucional, 

tecnológica ou econômica. Dificuldade também em se tratando do papel ou responsabilidade 

dos agentes dentro desta dinâmica, já que o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 
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Inovação (SNCTI) é composto por muitos atores e diversificados níveis e relevância de 

atuação.  

Sendo assim, Closs e Ferreira (2012) destacam os modelos de interação que dão 

ênfase às formas de ligação e tipos de relações entre universidade, governo e empresas, 

principalmente pela criação de um ambiente propício à inovação. Segundo eles, a 

universidade tem papel tradicionalmente reconhecido pela geração e difusão de conhecimento 

e inovações, sendo esperado à inovação que haja alinhamento dessa atuação às demandas da 

sociedade. Nesta dinâmica, ocorre uma aproximação pelas vias do que eles chamaram de 

―dependência mútua‖, já que as empresas carregam a vocação inovadora para o comércio em 

busca de diferenciação e as universidades propiciam essa busca pelos conhecimentos que 

possuem e desenvolvem. O próximo tópico trata dos modelos de interação mais utilizados 

para análises de sistemas de ciência, tecnologia e inovação, e de onde se busca muitas vezes 

inspiração para organizar sistemas nacionais de inovação. 

2.4 Modelos de Interação 

A interação universidade-empresa-governo já é objeto de estudo há vários anos, fato 

evidenciado pelas referências utilizadas em vários trabalhos. Esses estudos têm como base 

conceitos consolidados nos ambientes considerados empreendedores como Triângulo de 

Sábato (SABATO & BOTANA, 1975) e a Hélice Tríplice (ETZKOWITZ & 

LEYDESDORFF, 2000). 

Vale ressaltar que o desempenho inovador em nível de país (nacional), vai depender 

em grande medida da forma como estes atores se relacionam entre si e principalmente dos 

elementos de um sistema coletivo de criação, adaptação e uso do conhecimento e tecnologias 

(OCDE, 1997). Para esse trabalho, o foco da análise dos atores estará principalmente nas 

Empresas (representando o mercado e a indústria de bens e serviços), Universidades 

(representando o sistema de ensino, pesquisa e extensão, incluindo-se aqui os institutos 

públicos e privados de pesquisa, quando for o caso) e o Governo (representando o papel do 

Estado). Nesse sentido, para que possamos compreender as conexões entre os atores 

envolvidos no processo de inovação, que por sua vez é um emaranhado complexo de relações 

envolvendo diferentes agentes com seus variados conhecimentos, faz-se necessário definir o 

que será, aqui, aceito como sistemas nacionais de inovação, já que não existe uma definição 

única para essa forma de abordagem sistêmica da inovação. 

Neste contexto, a interação universidade-empresa é descrita pela aproximação entre o 

ator gerador do conhecimento e o ator responsável pela aplicação econômica desse 
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conhecimento, visando ao desenvolvimento de atividades inovadoras. Ao explorar a relação 

do Estado com a inovação, Mazzucato (2014) destaca que as intervenções do Estado são 

necessárias para dar equilíbrio nos focos de investimento, e principalmente, na correção dos 

vieses decisórios e instáveis naturais da dinâmica capitalista. O papel do Estado nesta 

dinâmica vai além de ―investidor‖ nas etapas iniciais dos processos inovativos, passando pela 

formação de infraestrutura, desenvolvimento de políticas industriais e de inovação, assim 

como formação de arcabouço legal que priorize o desenvolvimento da inovação no âmbito 

nacional. 

Numa visão ampla, ainda que superficial desta relação, circular-se-á esta seção no 

fator relacional, ou seja, os modelos descritos aqui focam a descrição resumida dos ambientes 

de cooperação entre as empresas, as universidades e o governo. 

2.4.1 Triângulo de Sábato 

Vale ressaltar a proposta de orientação para o desenvolvimento dos países da América 

Latina realizada há mais de quarenta anos por Jorge Sábato e Natalio Botana, e que ainda 

fazem parte das discussões a respeito dos rumos a serem seguidos por esses países. 

Os dois também sugeriram que os países emergentes e os países subdesenvolvidos 

somente alcançariam um crescimento sustentável se investissem em uma estrutura sólida de 

Ciência e Tecnologia (C&T), o que, por sua vez, só seria possível em um ambiente de C&T 

formado com a cooperação entre governo, universidades e empresas. Posição que reforça 

Schumpeter (1997), quando afirmou que o fenômeno fundamental do desenvolvimento 

econômico é a utilização de novas combinações de recursos produtivos, tais como: novos 

produtos, novos processos de produção, novos mercados, novas fontes de oferta de matéria-

prima e novas formas de organização industrial, ou seja, em síntese, a inovação seria o 

alicerce para o desenvolvimento econômico de qualquer país. 

Em um contexto amplo, para sustentar suas teorias sobre investir em Ciência e 

Tecnologia, Sábato e Botana (1975), utilizaram argumentos como:  

 Para uma melhor eficiência na absorção de tecnologias que todo país precisa 

importar, é necessário dispor de uma sólida infraestrutura tecnocientífica, mantida e 

desenvolvida por meio da atividade de pesquisa; 

 Cada país necessita prospectar e investir em sua própria vocação científica, 

pois o uso inteligente dos recursos naturais, matérias-primas, mão-de-obra e capital, requerem 

pesquisas específicas de cada contexto; 
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 Considerando as economias latino-americanas, quanto maior o potencial 

tecnocientífico, maior será a transformação para satisfazer a necessidade de industrialização e 

exportação de produtos manufaturados; 

 E por último, o de que a ciência e a tecnologia são catalisadores da mudança 

social, principalmente porque elas podem produzir inovações que por sua vez afetam a 

economia do país.  

Se a responsabilidade pelo desenvolvimento de C&T for restrita às empresas privadas, 

podem incorrer-se a alguns possíveis entraves que dificultam a ação desse setor como um 

todo; por exemplo, pela falta de capital para investir em tecnologias de alto valor agregado, 

fator considerado muito importante porque proporcionaria um ambiente de C&T propício à 

criação de novos produtos/serviços (SÁBATO E BOTANA, 1975). Portanto, para manter um 

desenvolvimento sustentável de um país (em especial os da América Latina), seria necessário 

ter a C&T como bases, no entanto, para isso acontecer haveria a necessidade de uma ação 

coordenada de três elementos: as Empresas (estrutura produtiva), as Universidades e Centros 

de Pesquisa (representando a infraestrutura científica e tecnológica) e o Governo (SÁBATO e 

BOTANA, 1968, apud SANTOS, KOVALESKI E PILATTI, 2008). Este sistema também é 

conhecido como ―Triângulo de Sábato‖, conforme ilustrado na figura 3. 

 

Figura 3 – Triângulo de Sábato. 
Fonte: Sábato e Botana (1968) apud Santos, Kovaleski e Pilatti (2008). 

De acordo com a dinâmica indicada pelo ―Triângulo de Sábato‖, existe relação entre 

cada um dos vértices. As relações verticais – governo com universidades e empresas – são as 

mais frequentemente utilizadas analiticamente nos estudos de formações de redes, seminários 

de inovação e outros. Destacam-se nesta dinâmica os fatores passíveis de suporte financeiro 

estatal, tais como elevados riscos advindos da diminuição dos ciclos de vida dos produtos e 

processos, as vantagens da cooperação tecnológica antes da comercialização e principalmente 

os custos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), este último cada vez mais crescente. Vale 
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lembrar ainda que, desse fomento estatal depende o ritmo da inovação, ―acelerada ou inibida‖ 

(CASSIOLATO, 1996 apud SANTOS, KOVALESKI E PILATTI, 2008). 

As relações universidade-empresas (relações horizontais), principalmente em se 

tratando do caso brasileiro, apesar de ser um campo considerado potencialmente explorável, 

ainda são as mais difíceis de se estabelecerem. Percebe-se, como veremos adiante, é o 

governo assumindo cada vez mais o papel não só de catalisador ou regulador, mas sim de 

agente ativo no processo de inovação, já que este está cada vez mais imbricado nas funções 

originalmente definida para os outros vértices do triângulo. 

Conforme indicado por Cassiolato e Lastres (2000), uma interação mais sólida entre 

universidade-empresa pode impactar de forma positiva as expectativas em torno dos avanços 

inovativos advindos desta combinação. Segundo eles, com o apoio da comunidade acadêmica 

ao setor empresarial, ocorre uma indução da aceleração do ritmo inovativo, que por sua vez 

gera, além dos ganhos econômicos, segurança de que o processo inovativo não será 

interrompido além de manter constante diálogo entre esses dois atores. 

Pelo que vemos, em termos de trocas de conhecimento e ganhos tecnológicos, a 

participação das empresas junto às universidades tem grande potencial para trazer vantagens 

para ambas. No caso das empresas, poder-se-ia citar a sistematização típica da ciência por 

antecipar ambientes, processos e produtos pela técnica de simulação para tomada de decisões. 

Pela perspectiva das universidades, os investimentos recebidos podem ampliar a aquisição de 

novos equipamentos e a capacitação de todos os envolvidos no processo, desde seus 

estudantes até os seus servidores e pesquisadores, além de lançar novos desafios na busca de 

soluções de problemas ligados à realidade. 

Com isso, espera-se que seja estabelecida uma cultura de ambos os atores brasileiros 

(universidade-empresa), como é o caso dos países desenvolvidos, onde investir em C&T 

passa a ser considerado investimento de alto retorno, tanto para os empresários e a academia, 

quanto para a sociedade, já que daí podem surgir melhorias, inclusive econômicas, oriundas 

da solução de problemas sociais que utilizaram a ciência como base. 

2.4.2 Hélice Tríplice 

Essencialmente, o modelo Hélice Tríplice de inovação se caracteriza pelas relações 

múltiplas e recíprocas na geração e propagação de conhecimento em variados estágios do 

processo, onde a universidade, governo e empresa colocam-se cada um como uma esfera 

institucional independente, mas trabalham em cooperação e interdependência com as demais 

esferas, por meio da dinâmica de fluxos de conhecimento entre elas. 
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Closs e Ferreira (2012) salientam esse modelo pela ênfase às inter-relações entre 

universidade, governo e empresas, principalmente pela criação de um ambiente propício à 

inovação. Segundo elas, a universidade tem papel tradicionalmente reconhecido pela geração 

e difusão de conhecimento e inovações, sendo necessário alinhar essa atuação às demandas da 

sociedade. Nesta dinâmica, ocorre uma aproximação pelas vias de mão dupla, já que as 

empresas carregam a vocação inovadora para o comércio em busca de diferenciação e as 

universidades propiciam essa busca pelos conhecimentos que possuem e desenvolvem. Nesse 

processo de trocas tecnológicas, o papel do governo é estimular, legalizar e dar suporte a 

essas relações. 

Conforme o Triple Helix Research Group Brazil (THERG, 2015), a abordagem da 

Hélice Tríplice, desenvolvida por Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff, fundamenta-se na 

perspectiva da relação entre as Universidades com o Setor Produtivo e o Governo com o 

objetivo de produzir novos conhecimentos, inovação tecnológica e, por consequência, 

desenvolvimento econômico. Desta forma, a própria inovação pode ser compreendida como 

resultante de um processo complexo, dinâmico e contínuo de trocas de experiências nas 

relações entre esses três agentes.  

Mesmo considerando que os três agentes como tendo pesos iguais, o argumento 

basilar da teoria de Etzkowitz (2009) está num tipo de atualização do papel da Universidade 

frente à Sociedade. Segundo ele, a Universidade incorpora uma nova missão, além do ensino 

e da pesquisa, passa a atuar ativamente no desenvolvimento econômico via geração de 

conhecimento científico e tecnológico de forma direcionada para a inovação. Neste contexto, 

emerge como consequência uma Universidade revolucionária e empreendedora, na qual a 

interação entre os atores das hélices se configura de variadas formas. A intermediação dessa 

relação é feita por estruturas como as incubadoras e parques tecnológicos; escritórios de 

propriedade intelectual e comercialização de tecnologia, redes de conhecimento, arranjos e 

sistemas produtivos locais ligados à inovação, dentre outros. 

Trazendo estas colocações para a realidade brasileira, onde o papel da extensão à 

sociedade é tradicionalmente realizado pelas universidades e institutos de pesquisas estatais, 

Mazzucato (2011) salienta que os maiores investimentos na área de inovação são advindos do 

Estado. Entretanto, o fato dessas contribuições aparecerem dissociadas dificulta uma 

abordagem analítica que contemple claramente o papel do Estado no processo de inovação 

tecnológica. Destaca-se ainda que os agentes interagem formando um sistema integrado, e 

como visto anteriormente, esses sistemas funcionam como uma rede de instituições nos 
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setores público e privado cujas atividades e interações iniciam, importam, modificam e 

difundem novas tecnologias (MAZZUCATO, 2011). 

Dessa forma, a abordagem preconizada por Etzkowitz (2009) considera a interação 

entre organizações das três hélices como uma forma de identificação e tratamento dos 

problemas surgidos, principalmente, da profunda mudança no mundo econômico, 

institucional e intelectual decorrentes da sociedade baseada no conhecimento. Essas 

interações concorrem em diversos níveis e trazem como consequências: 1) transformações 

internas em cada uma das esferas; 2) influências das organizações de uma esfera sobre a outra 

devido às relações entre elas; 3) criação de novas estruturas decorrentes também da interação 

das três hélices; e 4) um efeito recursivo desses três níveis. Apesar das redes de 

relacionamentos criarem uma dinâmica consideravelmente coesa, vale destacar que cada ator 

de uma esfera mantém ampla autonomia, apesar de simultaneamente assumirem novos e 

relevantes papéis (THERG, 2015). Esta dinâmica pode ser percebida conforme a figura 4. 

 

Figura 4 - O modelo Hélice Típlice 
Fonte: Triple Helix Research Group Brazil (2015) 

Neste contexto, a metáfora da Hélice Tríplice é útil como uma moldura analítica para a 

compreensão dos processos de inovação e a proposição e implementação de políticas 

públicas, especialmente de ciência, tecnologia e inovação que visem ampliar e suportar a 

interação em rede entre os atores das diferentes hélices (ETZKOWITZ, 2009). 

Ressalta-se ainda nesta dinâmica a contribuição de Mazzucato (2014) ao salientar que 

os ―pesos‖ dos agentes, assim como as suas contribuições no sistema de inovação não se 

equiparam de forma igualitária. Além de financiar o setor de pesquisa e ensino, muitas vezes 

o Governo assume riscos e iniciativas na formação de infraestrutura e também exerce a 

função regulatória dos tipos de relações de todo o sistema. Diante disso, percebemos que para 

compreender a trajetória de cada agente, é necessário considerar a existência de um Estado 

http://www.triple-helix.uff.br/imagens/thcircle.jpg
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que assuma um papel central no desenvolvimento de tecnologias envoltas em incerteza 

radical, faça os investimentos iniciais, de maior montante (consequentemente, de maior risco) 

e que muitas vezes será chamado a garantir as condições necessárias para a sobrevivência de 

empresas até o ponto de poderem trilhar o caminho com os seus próprios esforços e sustento. 

Conforme Furtado (2012, p. 27), em se tratando de tecnologia, os próprios conceitos 

que tratam a matéria já fazem uma conexão direta com a atividade comercial e empresarial, 

posto que ―se trata de um conjunto organizado de conhecimentos científicos, empíricos ou 

intuitivos, empregados na produção e comercialização de bens e serviços‖. Para esta relação, 

o próprio autor insere a discussão sobre tecnologia e conhecimento, já que este engloba todas 

as informações que tornam possível o desenvolvimento daquele; e que por sua vez, ―está 

relacionado à atribuição de uma função à essência, ou seja, à aplicação deste conjunto de 

conhecimentos na criação ou modificação de insumos, produtos, processos ou serviços‖ 

(FURTADO, 2012, p. 27-28).  

Nesse sentido, Dupas (2007, p. 18) salienta os destinos da tecnologia, que passou a 

orientar-se ―exclusivamente para a criação de valor econômico‖. Há um entendimento da 

tecnologia com autonomia para determinar os padrões gerais de acumulação, sendo ela uma 

―mercadoria‖, pois é passível de comercialização e tem necessariamente uma aplicação 

associada em si (FURTADO, 2012), sendo a inovação uma tecnologia que gera bem ou 

serviço que chega à sociedade após ser derivada por uma empresa. O Papel da indústria é de 

fundamental importância porque esta domina ―detalhes de mercado e as técnicas de produção, 

além de ter habilidade para reconhecer e pesar riscos técnicos e comerciais‖ do novo 

empreendimento (SENADO FEDERAL, 2012). 

Conforme aponta De Zagottis (1995), após visualizarmos a importância da ciência, 

tecnologia e da inovação (CT&I), e o quanto podem impactar o desenvolvimento econômico e 

social, é fundamental discutir os caminhos pelos quais os prováveis benefícios destas 

atividades chegam de fato à sociedade. Salientam-se os benefícios que podem ser diretamente 

percebidos no setor produtivo como frutos de CT&I, visto que é neste setor que os esforços 

são sentidos pela possível criação de ―riquezas e empregos, gerando desenvolvimento 

econômico e social‖ (DE ZAGOTTIS, 1995). Ampliando esta perspectiva para um contexto 

globalizado, fica ainda mais preponderante o grau da utilização de tecnologias e 

desenvolvimento científico, ou seja, a capacidade de competir das empresas é determinada 

diretamente pela capacidade de inovar e explorar os avanços tecnológicos (KOBAYASHI et 

al., 2013). Para que isto ocorra, faz-se necessário um esforço integrativo entre as pesquisas 

realizadas pelas ICTs e o setor produtivo, a chamada transferência de tecnologia. 
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Sintetizando a questão da transferência de tecnologia, poderíamos afirmar que esta é a 

maneira pela qual a universidade entrega o conhecimento gerado por ela à sociedade via 

mercado. Conforme apresentado por Barbosa Júnior (2009), transformar conhecimento em 

inovação tornou-se a preocupação de governos, empresas e até mesmo das próprias 

universidades, já que ao fazê-lo, pela própria construção do conhecimento utilizado e 

desenvolvido no processo, já é acompanhado de vários e significativos benefícios tanto 

econômicos quanto sociais. 

Considerando a efetiva transferência de tecnologia, várias são as formas e etapas em 

que esta ocorre, podendo se diferenciar também com relação ao público a que se destina o 

conhecimento ou produto tecnológico gerado no processo. Para Rogers, Takegami e Yin 

(2000), as universidades/ICTs se utilizam de várias maneiras para transferir conhecimento e 

tecnologia ao meio externo, além dos profissionais que ela prepara tecnicamente, várias outras 

formas são por eles sinalizadas: 

 Publicações – artigos publicados em revistas e periódicos acadêmicos; 

 Encontros – interação direta (face a face), onde se troca informações técnicas; 

 Projetos de P&D cooperativos – acordos para compartilhamento de recursos 

humanos, equipamentos, direitos de propriedade intelectual, variadas relações 

institucionais em pesquisas, normalmente, entre ICT e empresas privadas, ou mesmo 

entre as próprias ICT; 

 Spin-offs – transferência de uma inovação tecnológica para um novo 

empreendimento constituído individualmente oriundo de uma instituição principal, a 

qual os autores chamam de organização-mãe; 

 Licenciamento – garantias de permissão ou uso de direitos de um determinado 

invento (inovação), seja um produto, desenho industrial ou processo. 

De acordo com Garcia (2015), no Brasil, o processo de transferência de tecnologia de 

uma ICT possui domínio complexo, muito em função dos diferentes papéis desempenhados 

pelos atores públicos e privados, mas também devido às interações estabelecidas no processo 

de transferência da invenção. Essas relações podem facilitar, modificar ou até mesmo impedir 

o processo de transferência de tecnologia. 

Assim, importa o trabalho da universidade ao produzir normas internas que viabilizem 

o processo da melhor maneira a equilibrar os ganhos e maximizar os frutos gerados numa 

pesquisa. Essa dinâmica de transferência de conhecimentos e tecnologia faz com que a 
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universidade se aproxime da indústria, e ao reforçar esses vínculos, todo o entorno pode se 

beneficiar do processo pelos ganhos econômicos e melhorias sociais (MATEI, 2009). 

O reconhecimento da relevância das políticas de ciência, tecnologia e inovação 

(CT&I) para o desenvolvimento econômico e social tem motivado diversas nações a 

estabelecerem programas e metas com o objetivo de ampliar seus esforços de P&D 

(CAVALCANTE e DE NEGRI, 2011). Analisando o caso brasileiro, os mesmos autores 

defendem que, o aperfeiçoamento das políticas de CT&I requer a avaliação permanente de 

instrumentos e ações que foram implementadas para atingir o patamar desejado de P&D. Por 

sua vez, estas avaliações apoiam-se, na maioria das vezes, em indicadores gerados por órgãos 

como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e outras instituições como a Organização 

Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e o Banco Mundial, ligado à Organização das 

Nações Unidas (ONU) entre outros. 
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3. DEFINIÇÕES METODOLÓGICAS 

Este estudo objetiva compreender que percepções são possíveis extrair dos esforços 

em inovação realizados no Brasil para que este possa se inserir na dinâmica tecnológica 

mundial. Num contexto em que a inovação se coloca no primeiro plano das discussões como 

uma das possíveis forças capazes de proporcionar esta inserção, este trabalho reúne, mesmo 

que coadjuvante na tratativa, o envolvimento da própria inovação com uma expectativa de 

posterior desenvolvimento. 

Nesse entendimento, o estudo busca descrever e analisar a estruturação do sistema 

nacional ciência, tecnologia e inovação em termos de um possível desencadeamento 

incremental no desenvolvimento do Brasil, explorando as implicações teóricas que exprimem 

a condição de dependência do país em relação aos países mais desenvolvidos, inclusive com 

possíveis implicações na própria carteira de exportação nacional. 

3.1 Abordagem e Tipo de Pesquisa 

A forma de abordagem utilizada nesta pesquisa foi qualitativa. Com uma vocação para 

uma tentativa de aprofundamento em um determinado contexto, o importante foi a clara 

necessidade compreensiva, abertura ao conhecimento e aprendizado do fenômeno. Nesse 

sentido, ressalta-se que a análise será proeminentemente descritiva e exploratória, desta 

forma, não há compromissos inferenciais baseados em modelos matemáticos; uma vez que a 

abordagem proposta para a compreensão do objeto de estudo leva em conta uma 

complexidade e particularidade que os dados puramente numéricos podem não representar 

uma resposta significativa ligada à realidade. Assim, não se almeja alcançar uma 

generalização nesse trabalho, mas sim o entendimento das singularidades que possam clarear 

o contexto estudado (DENZIN e LINCOLN, 2006; CERVO e BERVIAN, 2002). 

Ao afirmar-se exploratória, a pesquisa objetivou uma caracterização que possa 

contribuir para reflexões sobre a organização e dinâmica voltadas para a promoção do sistema 

nacional de inovação, levando em conta a inserção do Brasil numa dinâmica inovativa a fim 

de obter destaque mundial. Importa salientar, nesse capítulo de indicações metodológicas, que 

a perspectiva da análise deste trabalho passa por uma visão que não se coloca neutra na busca 

de apontamentos para caracterizar o campo da inovação no Brasil. 

Sendo o tema da inovação bastante discutido em relação à dinâmica entre universidade 

e empresas, e entre estas e o governo, este trabalho busca contribuir abordando sobre as 

implicações da configuração do sistema nacional de inovação com a dinâmica industrial, e os 
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desdobramentos que possam levar à emancipação técnico-científica-industrial do Brasil em 

relação às nações mais avançadas. Daí a questão descritiva do estudo, com base em contexto 

conhecido, há um novo recorte da realidade estudada na busca de informações que ajudem a 

desenhar uma nova visão. Para isso, fez-se uso de dados de inovação, informações coletadas 

estatisticamente e disponibilizadas em relatórios oficiais. 

O corte da pesquisa foi o seccional com perspectiva longitudinal, o que responde à 

intenção de apreender e inferir quanto à situação do Brasil no contexto da inovação mundial. 

Considerando a relação estabelecida entre ICT, governo e empresas no contexto brasileiro, 

procurou-se chegar a um desenho que represente um quadro geral da Propriedade Intelectual 

do Brasil em termos de geração e transferência de conhecimento/tecnologia para o setor 

empresarial, foco de análise a partir da qual se pode apreender sobre a geração de capacidade 

competitiva de empresas no país pelo incremento de progresso técnico.  

3.2 Unidade de Análise 

A pesquisa se concentrou no Brasil. A principal justificativa desta escolha foi o fácil 

acesso aos dados gerais da inovação do país. Outro fator preponderante foi o interesse em 

revitalizar a discussão do panorama do desenvolvimento nacional com vistas ao aspecto da 

inovação. Para efeito de parâmetro de posicionamento, foram utilizados dados de alguns 

países da OCDE, mais especificamente os considerados na vanguarda da inovação 

tecnológica mundial, caso de países como Estados Unidos e Japão. Para o posicionamento do 

Brasil, foram utilizados dados dos países referenciados por Albuquerque (1996) o qual dividiu 

em categorias. Além do primeiro escalão, há países como Coreia do Sul na segunda e outros 

como México, Argentina, Índia e próprio Brasil na terceira com níveis semelhantes de 

desenvolvimento inovativo. 

Destacam-se nesses parâmetros comparativos a situação do Brasil em relação aos 

países do BRICS6 . Estes países são considerados emergentes e possuem características 

comuns. Apesar de não comporem um bloco econômico, eles compartilham de uma situação 

econômica com índices de desenvolvimento e situações econômicas semelhantes. Eles 

formam uma aliança com o objetivo de ganhar força no cenário político e econômico 

                                                 

6 Termo criado em 2001 pelo economista inglês Jim O'Neill para fazer referência a quatro países Brasil, Rússia, 
Índia e China. Em abril de 2011, foi adicionada a letra ―S‖ em referência à entrada da África do Sul (em inglês 
South Africa), assim o termo passou a ser BRICS. A cada ano ocorre uma reunião (cúpula) entre os 
representantes destes países, que buscam formalizar acordos e medidas com claros objetivos de compor um 
bloco econômico. 
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internacional defendendo interesses comuns. Daí a importância de utilizar as informações 

para situar o Brasil em relação aos outros desse grupo. 

A pesquisa viabilizou-se pela coleta de dados secundários em relatórios de PI, e outros 

documentos disponibilizados por fontes do Governo. Como indicado anteriormente, apesar da 

tendência qualitativa do trabalho, foram necessárias análises quantitativas para organização e 

levantamento de frequências assim como uso de dados e gráficos extraídos de relatórios, que 

fazem uso de ferramentas estatísticas em suas coletas e organização dos dados de inovação. 

3.3 Definições Constitutivas e Operacionais 

O horizonte temporal da pesquisa se concentra principalmente nos últimos 20 anos, 

período que compreende a criação da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, referente à 

Propriedade Industrial, até a Lei Federal 13.243/2016, o novo Marco Legal da Ciência, 

Tecnologia e Inovação do Brasil. Este recorte foi escolhido porque, nesse período, o país 

passou por uma trajetória crescente de iniciativas que se enredaram na criação de leis de 

incentivos e regulamentação na busca de um arcabouço nacional para a ciência, tecnologia e 

inovação. 

Para viabilização da pesquisa foram criadas categorias analíticas para guiar o esforço. 

A primeira categoria foi a de análise da estrutura do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, com o objetivo de explorar as informações referentes à estrutura 

técnico-científica e os desdobramentos que indiquem a formação nacional de um sistema de 

inovação com vistas a um futuro desenvolvimento. Esta categoria tem sua iniciativa na 

Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI), documento do MCTIC e 

que demonstra compromissos legalmente assumidos na busca do desenvolvimento técnico-

científico do Brasil. Para essa análise, foram identificados os órgãos e descrição da dinâmica 

inovativa nacional que demonstrem a forma como se estrutura o modelo brasileiro de 

inovação. Os dados foram coletados principalmente no sítio do Ministério na internet, assim 

como no INPI e em artigos científicos que trataram especificamente de assuntos relacionados 

ao tema. 

A segunda categoria de análise focou as formas de interação e transferências 

tecnológicas entre os agentes, com o objetivo de identificar o arcabouço inovativo nacional e 

o papel do Estado nesta dinâmica operacional da inovação no Brasil. Esta categoria tem o seu 

foco na descrição e análise dos dois modelos mais consolidados e utilizados para análise de 

interação dos agentes na área da inovação, Triângulo de Sábato e Hélice Tríplice. Desse 

modo, essa categoria possibilita a comparação dos modelos já definidos cientificamente com 
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a situação e mapeamento do que está sendo feito no país, e que de alguma forma possibilite 

vislumbrar um futuro desenvolvimento nacional. 

A Terceira e principal categoria analítica deste trabalho objetivou descrever e 

analisar o que para este trabalho se entende como capacidade tecnológica brasileira, de 

onde se pode extrair a evolução dos indicadores de ciência e tecnologia, bem como os 

indicativos de esforços inovativos do país ao longo dos anos após a promulgação das leis de 

incentivo à inovação. Os dados foram extraídos principalmente de relatórios oficiais de 

Ministérios e dos órgãos legalmente incumbidos de levantamento dos mesmos. Os 

indicadores levantados referem-se a Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento, Patentes, 

Produtos e Pessoal dedicado a atividades de P&D. 

Referente a esta última categoria analítica, entende-se que existe uma forte correlação 

entre o grau de desenvolvimento de um país e seu esforço em CT&I; os países com 

economias desenvolvidas têm forte atividade de PD&I nas empresas, financiadas por elas 

próprias e pelo governo; e alguns países mudaram drasticamente seu padrão de 

desenvolvimento econômico através de políticas industriais articuladas com as políticas de 

CT&I. 

Com relação aos indicadores de P&D, destaca-se o que afirma a Organização para a 

Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE, 2004), já que para esta organização, 

P&D é apenas um dos elementos de política pública que afetam o desempenho em termos de 

inovação. Dentre outras, áreas como educação e sistema legal de direitos de propriedade 

intelectual também podem promover ou restringir a inovação, tanto na esfera pública quanto 

no setor privado. 

Nesse contexto, o Manual de Oslo (OCDE, 2004) apresenta abordagens para 

confrontar dados de inovações para assim verificar as atividades e o comportamento inovador 

(estratégias, incentivos e barreiras à inovação). De acordo com o manual, isto pode auxiliar no 

planejamento de diretrizes para políticas de inovação e desenvolvimento de nações. 

Conforme apresentado por Cavalcante e De Negri (2011), a análise da trajetória dos 

indicadores de inovação no Brasil apóia-se principalmente nos dados da Pesquisa de Inovação 

(PINTEC7 ), levantamento realizado periodicamente pelo IBGE cujo objetivo é captar 

informações das empresas brasileiras e construir indicadores das atividades de inovação 
                                                 

7Pesquisa de Inovação (PINTEC): pesquisa realizada pelo IBGE, com o apoio da Financiadora de Estudos e 
Projetos – FINEP e do MCTI. A partir do relatório de 2014 os resultados são divulgados segundo a Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), e tem como universo de investigação as atividades das Indústrias 
extrativas e de transformação, bem como dos setores de Eletricidade e gás e de Serviços selecionados (IBGE, 
2016). 
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tecnológica. Essencialmente, os surveys de inovação são confeccionados em consonância com 

o modelo preconizado pelo Manual de Oslo visando encontrar resultados sistematizados e 

padronizados. Dentre eles, informações sobre tipos de inovação obtidos pelas empresas, 

fontes do conhecimento tecnológico, investimentos em P&D, obstáculos encontrados nas 

atividades de inovação e também subsidiar análises de impactos dessas atividades. Conforme 

o mesmo autor é necessário reconhecer as limitações metodológicas associadas à própria 

aferição da inovação e por sua dependência de fatores relacionados com o mercado, 

entretanto, os surveys de inovação ainda são a principal fonte de dados para a análise dos 

chamados sistemas nacionais de inovação e também nos debates sobre as políticas públicas de 

CT&I com vistas ao desenvolvimento econômico. 

Sobre a classificação das atividades, a OCDE tem seu alicerce na relação entre os 

gastos em P&D e o valor agregado, classificação utilizada tanto nacional quanto 

internacionalmente, a qual reúne os setores da indústria de transformação e faz agrupamento 

em quatro escalas principais de intensidade tecnológica: 

• Alta intensidade tecnológica: aeroespacial, farmacêutico, informática, eletrônica, 
telecomunicações e instrumentos. 
• Média-alta intensidade tecnológica: material elétrico, veículos automotores, 
química – exclusive o setor farmacêutico – ferroviário e de equipamentos de 
transporte, máquinas e equipamentos. 
• Média-baixa intensidade tecnológica: construção naval, borracha e produtos 
plásticos, coque, produtos refinados de petróleo, combustíveis nucleares, outros 
produtos não metálicos, metalurgia básica e produtos metálicos. 
• Baixa intensidade tecnológica: outros setores e de reciclagem, madeira, papel e 
celulose, editorial e gráfica, alimentos, bebidas, fumo, têxtil e de confecções, couro 
e calçados (IBGE, 2016). 

Diante disto, consideram-se para este trabalho os indicadores que possibilitam 

comparação dos países utilizando as referências da OCDE, os quais serão utilizados para 

classificação da intensidade tecnológica e esforço inovativo das nações para efeito de 

balizamento e também as principais características estruturais do sistema brasileiro de 

inovação. 

Furtado e Quadros (2005) ressaltam que os números utilizados na classificação da 

OCDE são baseados em gastos agregados de países. Nesse contexto, considerar-se a 

existência de uma grande variabilidade de comportamentos nacionais em termos de esforços 

de P&D setoriais (gasto em P&D/valor adicionado), já que normalmente os comportamentos 

nacionais fogem de uma ―média‖, não existe um padrão de comportamento das indústrias 

nacionais. 

O processo de desenvolvimento da capacidade tecnológica envolve além da inovação 

em si, todo o seu entorno, que se bem utilizados, trazem resultado econômico positivo. 
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Especificamente, a esse respeito, consideram-se os índices de forma agrupada em indicadores 

de esforço e indicadores de desempenho científico, tecnológico e de inovação. Nesta forma de 

classificação, as medidas de esforço de CT&I mais utilizadas são referentes aos gastos em 

P&D, os quais incluem criação de recursos humanos ligados à ciência e tecnologia, 

instituições de ensino superior e técnico; com a formação de pesquisadores e técnicos ligados 

à pesquisa. Já os indicadores de desempenho em CT&I, os mais utilizados internacionalmente 

são artigos científicos (desempenho da ciência), patentes e exportações de equipamentos de 

informação e comunicação (ambiente inovador) (IBGE, 2016; REICHERT, ZAWILAK e 

PUFAL, 2012; OLIVEIRA, 2009; FURTADO e QUADROS, 2005). 

Interessa reunir e balizar os indicadores que serão abordados na análise deste trabalho 

para descrição e os resultados (dados) do sistema brasileiro de CT&I. Para isto, utilizou-se 

basicamente dos parâmetros e categorias do relatório Pesquisa de Inovação (PINTEC) do 

IBGE (2016), como se segue. 

Conforme indicado por Cavalcante e De Negri (2011), a taxa de inovação 

corresponde ao quociente entre o número de empresas que declararam ter introduzido pelo 

menos uma inovação no período considerado e o número total de empresas nos setores 

pesquisados pela PINTEC. Desta forma, a taxa de inovação é um indicador de resultado dos 

esforços inovativos das empresas, e possibilita a comparação entre países e diferentes setores 

ao longo do tempo. 

Embora haja algumas dificuldades metodológicas, os indicadores de esforço são 

geralmente considerados medidas mais robustas da inovação no setor produtivo do que as 

próprias taxas de inovação. Isso se constata pela centralidade desses parâmetros nas 

discussões a respeito de políticas públicas de CT&I, tanto nos países membros da OCDE 

quanto para nações em desenvolvimento, como é o caso brasileiro. As principais medidas de 

esforço de CT&I são relativas aos gastos em P&D de origem pública e privada, o número de 

pesquisadores e técnicos envolvidos com P&D. Os gastos internos com P&D são relativos em 

termos percentuais do PIB, tendo assim, um indicador que mostra a aplicação de recursos para 

o desenvolvimento de novas tecnologias (CAVALCANTE E DE NEGRI, 2011; OLIVEIRA, 

2009). 

Considerada como um insumo básico para o desenvolvimento científico e tecnológico 

de um país, a informação científica é o resultado das pesquisas que é efetivamente colocado 

à disposição da comunidade científica por meios de suas publicações. Principalmente no caso 

brasileiro, as ICT (universidades e institutos de pesquisa públicos) são também os principais 

órgãos de produção de conhecimento científico, além de englobar em sua missão o ensino, a 
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pesquisa, a extensão e a promoção da inovação. Sendo assim, a relação entre as publicações 

científicas indexadas e as patentes (registradas e concedidas) em períodos comparados pode 

indicar: i) a trajetória dos transbordamentos da pesquisa científica para a inovação 

tecnológica; ii) o nível de articulação entre o conhecimento materializado em publicações e 

seu uso no setor produtivo; e iii) a identificação do caráter das ações em termos científico ou 

tecnológico nas políticas nacionais de CT&I (CAVALCANTE, 2010; KURAMOTO, 2006). 

Hall e Bagchi-Sem (2002) destacaram a relação entre indicadores de pesquisa e 

desenvolvimento, inovação e o desempenho econômico. Para eles, o percentual da receita 

investido em P&D é o que materializa o próprio comprometimento com esse tipo de 

atividade. Reichert et al. (2012) focaram em fatores internos e externos relacionados à 

transferência de tecnologia. Segundo eles, mesmo não havendo uma correspondência direta 

entre adquirir tecnologia e a aquisição de capacidade tecnológica, a importação de tecnologia 

é um dos fatores significativos no processo de capacitação tecnológica tanto de uma empresa 

específica quanto de uma nação em termos mais gerais. Como fatores internos, eles 

destacaram o planejamento e controle tecnológico, a orientação para o mercado, o 

treinamento e o número de mão de obra técnica. Externamente, a aquisição de capacidade 

tecnológica depende de apoio governamental e de infraestrutura tecnológica a nível nacional. 

Assim, o aumento da capacidade tecnológica reflete não apenas o investimento atual 

em P&D, mas também o resultado acumulado de esforços anteriores de P&D, o que significa 

que a medição da capacidade tecnológica é um conceito de estoque e não de fluxo. Por isso, 

além de medir as despesas de P&D, é necessário verificar outros aspectos ligados à inovação 

como números de patentes, variações de produtividade relacionadas às atividades inovativas 

e, ainda, medidas de desempenho como valor adicionado a produtos e serviços (TSAI, 2004). 

Assim, o processo de desenvolvimento de capacidade tecnológica foi por Reichert et 

al. (2012, p. 10) identificado da seguinte maneira: primeiramente há o investimento numa 

pesquisa e desenvolvimento como forma de ampliar e aplicar o conhecimento; utiliza-se de 

pessoal qualificado (com os recursos necessários) para desenvolver o referido processo, que 

como resultado de seu esforço, promoverá o registro de patentes, as quais, serão ofertadas no 

mercado sob forma de novos produtos. 

Diante de múltiplas abordagens no uso de indicadores de PD&I, Reichert, Zawilak e 

Pufal (2012) analisaram os principais componentes e sintetizaram num conceito que eles 

chamaram ―4Ps‖ da capacidade tecnológica: P&D, Patente, Produto e Pessoal, conforme 

quadro 3 a seguir: 
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Quadro 3 - Indicadores de Capacidade Tecnológica  

Componentes da capacidade tecnológica Indicadores de capacidade tecnológica 

P&D  Realização de atividades de P&D  Investimento em P&D por ano 

Patente  Número de patentes registradas por ano  Número de patentes concedidas por ano 
Produto  Quantidade de produtos lançados por ano 

Pessoal 

 Pessoal dedicado a P&D – Número de empregados 
dedicados à área de P&D por ano  Qualificação do pessoal – Número de técnicos, 
engenheiros, pós-graduados, mestres e doutores dedicados 
à área de P&D por ano. 

Fonte: Reichert, Zawilak e Pufal (2012). 
 

Complementando o panorama geral para situar o desenvolvimento científico do Brasil, 

destaca-se o relatório da National Science Board (Science & Engineering Indicator – SEI, 

2016), que utiliza mais de 80 indicadores que compõem o Índice Global de Inovação 

(tradução do Global Innovation Index). Salienta-se que, por este índice, os países são 

organizados e classificados em torno de três seções onde a primeira contextualiza a economia; 

a segunda classifica a inovação do país e a terceira pontua o ambiente de negócio. A 

combinação dos parâmetros gera o índice (0-100) que é calculado sintetizando as forças de 

cada nação. 

3.4 Procedimentos de Coleta de Dados 

Neste trabalho a coleta dos dados foi principalmente a partir de pesquisa bibliográfica 

e documental, de forma sistematizada com base em materiais de acesso público 

principalmente em mídias eletrônicas (VERGARA, 2010). Dentre os documentos centrais 

para a pesquisa, listam-se Leis, Regulamentos, Relatórios de Produção tecnocientífica e de 

Inovação elaborados e disponibilizados pelo governo e por órgão oficialmente reconhecidos 

como competentes para tais registros. 

As informações relativas ao SNCTI foram coletadas principalmente nos sítios 

eletrônicos dos Ministérios (MCTIC e MDIC), e Leis relacionadas com o tema de inovação 

como a Lei de Propriedade Industrial, a Lei do Bem, a Lei de Inovação. Destaca-se nessa 

categoria a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação do MCTIC para o período 

2016-2019. 

Os dados relacionados à descrição dos modelos de interação e a participação do 

Estado nesta dinâmica de produção, proteção e transferência de conhecimento/tecnologia no 
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Brasil foram levantados em literatura descritiva dos modelos consolidados do Triângulo de 

Sábato e a Hélice Tríplice. 

A terceira categoria é a mais relevante em termos empíricos, sendo assim, destacadas 

as premissas discutidas no referencial teórico e considerando que no Brasil os indicadores das 

atividades de CT&I ainda são limitados, os dados de produção científica e produção 

tecnológica foram subdivididos para formarem juntos, um tipo de indicativo de capacidade 

tecnológica. Os indicadores levantados referem-se a Atividades de Pesquisa e 

Desenvolvimento, Patentes, Produtos e Pessoal dedicado às atividades de P&D. 

Desta forma, para os dados nacionais de Atividades de P&D, as principais fontes são 

as edições da Pesquisa de Inovação (PINTEC), divulgados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), que conta com o apoio do MCTIC e da Financiadora de 

Estudos e Projetos (Finep). 

As principais informações estatísticas de patentes para este trabalho são baseadas em 

dados coletados por escritórios de Propriedade Intelectual e disponibilizados principalmente 

nos relatórios da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI, tradução do inglês 

World Intellectual Property Organization – WIPO) e dados nacionais também 

disponibilizados pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), que é uma autarquia 

federal vinculada ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, responsável pelo 

aperfeiçoamento, disseminação e gestão do sistema brasileiro de concessão e garantia de 

direitos de propriedade intelectual para a indústria (INPI, 2016). 

A base da maioria dos dados coletados sobre Produtos envolvendo inovações são 

disponibilizados pelo IBGE em sua carteira de indicadores, bem como o próprio relatório da 

PINTEC. Dados agregados de produtos, inclusive internacionais, foram coletados em 

relatórios da WIPO, o National Science Board que disponibiliza dados globais de exportações 

de produtos de alta tecnologia. Salienta-se que os dados disponíveis nos diferentes relatórios 

não obedecem à mesma dinâmica de coleta e padronização, desta forma, nem todos contém os 

dados desde 1996, ano referência para este trabalho, entretanto, para mapeamento da inovação 

brasileira isto não inviabiliza o levantamento. 

Os dados de Pessoal com dedicação a P&D, bem como de educação formal das 

pessoas envolvidas em atividades inovativas, são disponibilizados na PINTEC (IBGE) assim 

como no relatório Science and Engineering Indicators (SEI, 2016). 
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3.5 Procedimentos de Análise dos Dados 

Dentre os vários tipos e técnicas de análise, para este trabalho, apesar de utilizar 

relatórios e dados estatísticos, ressalta-se o compromisso qualitativo na forma de abordagem 

ao analisar os relatórios. Esta escolha se dá porque no universo das pesquisas qualitativas, o 

método de análise busca proporcionar um olhar multifacetado sobre a totalidade dos dados, há 

um ―respeito‖ à pluralidade de significados atribuídos ao produtor de tais dados. Desta forma, 

o método utilizado é a análise de conteúdo, compreendida aqui como um conjunto de técnicas 

de pesquisa cujo objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de um documento (BARDIN, 

2011; CAMPOS, 2004). 

Esse método se apresenta adequado para esse trabalho porque sua forma de analisar os 

dados propicia a busca dos significados contidos nas informações, ou seja, naquilo que não 

está aparente nos relatórios. Em relação aos conteúdos que se manifestam nos dados, são eles 

o ponto de partida das análises, tal como se apresentam, desta forma, o que importa são as 

explicações e as causas que geraram os dados. 

Diante disto, o quadro 4 mostra de forma resumida as definições constitutivas e 

operacionais da pesquisa, cada categoria utilizada para análise, e também os indicadores 

utilizados em cada categoria bem como os procedimentos de coleta e análise dos dados. 

Quadro 4 - Definições constitutivas e operacionais das categorias de analíticas 

CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

INDICADORES 
Procedimentos 

Coleta Análise 

Estrutura do 
SNCTI 

Infra Estrutura técnico-
científica (ICTs) 

MCTIC, INPI. 

Pela análise de 
Conteúdo, discutir o 
modelo brasileiro 

frente ao planejamento 
estratégico nacional. 

Estratégia Legalmente 
estabelecida para 

estruturação do SNCTI 

O Governo e a 
Interação dos 

Agentes 

Participação do Estado e o 
papel de cada agente no 

SNCTI 

Livros e Documentos Oficiais de 
Estratégia do MCTIC. 

Comparar o Conteúdo 
dosmodelos de 

interação com os 
documentos do MCTIC 

que identificam as 
ações do Brasil. 
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CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

INDICADORES 
Procedimentos 

Coleta Análise 

Capacidade 
Tecnológica 

Nacional 

P&D 
 Realização de atividades de P&D   Investimento em P&D por ano 

Baseado no 
histórico evolutivo 
desta capacidade, 
inferir sobre os 

possíveis 
desdobramentos 

para o futuro 
desenvolvimento 

nacional. 

Patente 

 Número de patentes registradas por 
ano (INPI)  Número de patentes concedidas por 
ano (INPI) 

Produto 

 Quantidade de produtos lançados 
por ano (IBGE e MCTIC)  Valor agregado nos produtos da 
Balança comercial (IBGE) 

Pessoal 

 Pessoal dedicado ao P&D – Número 
de empregados dedicados à área de 
P&D por ano  Qualificação do pessoal – Número 
de técnicos, engenheiros, pós-
graduados, mestres e doutores 
dedicados à área de P&D por ano. 
(CNPq e IBGE) 

Fonte: Adaptado pelo autor. 

Por último, antes de adentrar propriamente nas análises de cada categoria, vale 

destacar através de um quadro (5), o resumo da pesquisa e suas bases norteadoras. 

Quadro 5 - Resumo da Pesquisa 

Título : INOVAÇÃO TECNOLOGIA: MANIFESTAÇÃO, CARACTERIZAÇÃO E POSSIBILIDADES 
PARA O DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO. 

Problema da pesquisa 
Que percepções são possíveis extrair dos esforços em inovação 
realizados no Brasil desde 1996, para que o país se insira na dinâmica 
tecnológica mundial? 

Suposição 

Há na organização do Sistema Nacional de Inovação uma reorganização das 
condições de dependência, e por meio da inovação, que poderia ser uma 
saída, não vemos perspectiva de inversão produtiva que possibilite 
desenvolvimento no futuro. 

Unidade de Análise Brasil 

Abordagem Qualitativa e Quantitativa 

Procedimentos Pesquisa bibliográfica e documental 

Coleta de dados Dados secundários e documentais 

Análise de dados Análise de Conteúdo 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  



51 
 

 
 

4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

A organização das análises e discussões foi realizada de forma a representar como 

sendo a mesma linha sequencial do raciocínio do próprio autor. Iniciando com uma descrição 

e análise direta do Sistema Brasileiro de Ciência, Tecnologia e Inovação, salienta-se que a 

construção desta se inspira no compromisso do próprio Ministério de Ciência, Tecnologia e 

Inovação na sua estratégia para os anos de 2016 a 2019. Sendo este um compromisso, faz-se 

necessário, além desta descrição, uma espécie de demarcação com o que se tem de 

concretamente realizado, já que a execução de certas ações depende de premissas que, se não 

atendidas, inviabilizam o processo. 

Em seguida, orientado pelo segundo objetivo da pesquisa, entra em discussão a 

participação do Estado, já que a realidade do Brasil com relação à inovação não pode ser 

analisada sem considerar o papel de destaque enquanto agente na inovação nacional, e, 

adicionalmente, por sua influência no processo histórico de promotor do desenvolvimento 

econômico. Por último, a discussão do cenário da capacidade tecnológica do Brasil no 

contexto mundial, assim como as possíveis implicações no desenvolvimento nacional. 

4.1 Sistema Brasileiro de Ciência, Tecnologia e Inovação 

De acordo com Garcia (2015), o sistema de inovação que vem sendo desenhado no 

Brasil é regulamentado, dentre outras, principalmente pela Lei de Propriedade Industrial (Lei 

Federal 9.279/1996), pela Lei do Bem (Lei Federal 11.196/2005), pela Lei de Inovação (Lei 

Federal 10.793/2004, alterada pela Lei 13.243/2016) e pelos Fundos Setoriais de Fomento à 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, em conjunto com organizações executoras e 

reguladoras.  

Conforme consta na estratégia MCTIC, na tentativa de acelerar as mudanças em curso 

na produção do conhecimento científico, bem como estimular o avanço na CT&I do Brasil, 

foram feitos alguns ajustes que o próprio ministério chamou de iniciativas legais: a Emenda 

Constitucional no 85/2015, a Lei no 13.243/2016 e a Lei no 13.123/2015 (MCTIC, 2016). O 

documento é contundente ao registrar que os novos marcos legais necessitam 

regulamentações específicas para possam atingir os objetivos almejados pelo legislador 

federal, ou seja, há uma intencionalidade bem direta com relação à essas leis: 

Em relação à EC 85/2015, a inovação passou a integrar a Carta Magna em diversos 
dispositivos, conferindo maior compromisso do Estado com a temática, seja pelo 
apoio aos diversos arranjos territoriais que conformam ecossistemas de inovação, 
seja pelo incentivo às estratégias de interação entre empresas e Instituições de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (ICTs). Outro avanço relevante da Emenda foi a 
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institucionalização do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) 
sob o regime de colaboração entre os Entes Federados. [...] 
[...] A Lei nº 13.243/2016 reduziu entraves burocráticos enfrentados nas atividades 
de pesquisa científica, além de admitir novas possibilidades de articulação entre as 
atividades inovadoras empresariais e as infraestruturas laboratoriais e de recursos 
humanos presentes nos institutos públicos de pesquisa. [...] 
Outro instrumento legal recente que modifica a produção científica e tecnológica 
nacional é a nova Lei de Biodiversidade (Lei nº 13.123/2015). O dispositivo define 
o acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado e 
normatiza a repartição de benefícios. Tem-se como objetivo central dessa Lei a 
desburocratização de processos e o estímulo ao desenvolvimento sustentável e à 
pesquisa científica no País associada à biodiversidade (MCTIC, 2016). 

Nesse sentido, fica caracterizada uma tentativa de integrar vários órgãos e setores para 

organizar um SNCTI, principalmente com esse arranjo legal, busca possibilitar maior 

integração nas políticas para o setor, aumentar a coerência das iniciativas, o que pode refletir 

na potencialização dos resultados dos recursos públicos investidos. Interessa destacar aqui o 

significado dos ‗resultados‘ dos investimentos públicos, já que nesta perspectiva o retorno não 

é necessariamente lucro, como o esperado de um investimento empresarial. 

Estas mudanças legais foram relevantes na busca por desburocratizar as atividades de 

pesquisa científica conjunta entre setores públicos e privados, envolvendo utilização de 

infraestrutura laboratorial e recursos humanos (know-how), onde os esforços centraram em 

normatização das relações entre os pesquisadores, instituições de pesquisa e o setor 

empresarial empreendedor, e, ainda, estabelecendo parâmetros para minimizar os possíveis 

conflitos de interesses que possam surgir destas conexões. 

As inovações tecnológicas trazem consigo transformações sociais que se refletem nas 

relações estabelecidas nesse novo contexto, inclusive nas bases legais dessa dinâmica. Nesse 

sentido, como fundamental no arcabouço legal do cenário nacional está a Lei Federal 

13.243/2016, o novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil. Esta lei, que é 

uma atualização em relação à Lei de Inovação (Lei Federal 10.793/2004), se destaca 

principalmente nas possibilidades e permissões às universidades e outras instituições de 

ciência e tecnologia a compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e 

demais instalações com empresas e pessoas físicas para atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, desde que esta permissão não prejudique diretamente a sua 

atividade-fim. Aqui um ponto chave da nova lei: isso vale também para o ―capital intelectual‖ 

das ICT e Universidades.  

Dentre outros, se destacam nesta nova lei: simplificação das regras e redução de 

impostos para importação de material de pesquisa; aumento do número de horas que o 

professor em dedicação exclusiva pode despender a atividades fora da universidade; permite 

que a União financie, faça encomendas diretas e até participe de forma minoritária do capital 
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social de empresas com o objetivo de fomentar inovações e resolver demandas tecnológicas 

específicas do país; e permite que as empresas envolvidas nesses projetos mantenham a 

propriedade intelectual sobre os resultados (produtos) das pesquisas. 

Pensando o SI com um compromisso de âmbito nacional, faz-se necessário considerar 

as especificidades do caso brasileiro, dada sua vastidão territorial e heterogeneidades, ou seja, 

para que o Brasil tenha mais efetividade em suas políticas é necessário evitar qualquer tipo de 

radicalidade do fator único. As diferenças internas do território brasileiro são muito marcantes 

e necessitam de tratamento específico. O código é o mesmo, mas é preciso entender que cada 

região precisa ser analisada e pensada, considerando suas características físicas e suas formas 

de conexões, tanto internas quanto para com outras regiões de características diferentes. 

Sendo assim, menos preocupado com um exame da função de cada agente dentro do 

SNCTI, importa observar o papel do MCTIC em sua função de coordenação, suas 

competências legais, e por ter o domínio de diversos recursos essenciais para manutenção e 

desenvolvimento do próprio sistema (MCTIC, 2016). 

O MCTIC se destaca pela atuação na governança do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), a competência legal na formulação das 

Políticas Nacionais, e o fato de que sob a sua alçada estão duas das principais agências de 

fomento do Sistema, a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) – além de diversos Institutos de Pesquisa. 

Desta forma, mesmo considerando a atuação de outros Ministérios considerados relevantes 

para o sistema, essas competências legais dão ao MCTIC o ―protagonismo nas iniciativas 

voltadas para expansão, consolidação e integração do SNCTI‖ (MCTIC, 2016). 

De maneira mais simplificada do que ocorre na prática, poderíamos assumir que cabe 

aos atores políticos a definição de diretrizes que vão nortear as iniciativas do sistema. Às 

agências de fomento compete gerenciar os recursos (principalmente financeiros) que tornam 

viáveis as decisões tomadas pelos agentes políticos. Conforme quadro de atores (Figura 5), a 

execução das atividades de Pesquisa Desenvolvimento e Inovação (PD&I) são de 

competência dos agentes denominados operadores do Sistema: 
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Figura 5 - Principais Atores do SNCTI 
Fonte: MCTIC (2016). 

Conforme Emília Maria Curi, então ministra de Estado da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, durante a apresentação da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

2016-2019, a definição de uma estratégia a nível nacional de desenvolvimento precisa 

considerar e respeitar princípios de justiça e de busca pela equidade social. Através do 

investimento em C&T, além da difusão tecnológica em todos os níveis e setores da economia, 

há uma elevação nos níveis de qualificação dos empregos, combatendo a pobreza e a 

desigualdade social, fortalecendo e consolidando a democracia, o ensino de melhor qualidade 

científica e, por fim, a melhoria de condições de vida da população brasileira (MCTIC, 2016). 

Neste ponto chegamos a uma das marcas mais importantes com relação à organização 

do sistema Brasileiro, suas políticas públicas, sua governança, a evolução das relações entre 

as instituições científicas e tecnológicas, as suas indústrias assim como o próprio sistema 

político. Embora em alguns países essas relações possam representar a formação de um 

sistema coeso e com funções muito bem definidas para cada agente, o que por sua vez pode 

propiciar uma maior segurança de que cada um desses agentes se comporte conforme o que se 

espera dele, no caso brasileiro não é bem assim. Existe na situação do Brasil uma grande 

dificuldade quando se busca identificar quando começa e quando termina a responsabilidade 

de cada um nesta dinâmica, principalmente porque o governo, que tem o papel de regular esta 

relação, muitas vezes precisa assumir os riscos de agir e investir onde o retorno é incerto ou, 

como no caso da ciência, os retornos não são necessariamente financeiros. 
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Tratando ainda dos atores do SNCTI, ressalta-se o trabalho das Agências Reguladoras, 

que tem como principais responsabilidades fiscalizar e controlar os recursos aportados em 

PD&I. Dentre estas, o próprio MCTIC reconhece como destaques as atuações da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e a Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL). No Poder Executivo, coordenando os Sistemas Regionais, destacam-se os 

trabalhos das Secretarias Estaduais de CT&I. O próprio MCTIC chama atenção a duas 

instâncias de representação regional: o Conselho Nacional de Secretários Estaduais para 

Assuntos de Ciência, Tecnologia e Inovação (CONSECTI) e o Conselho Nacional de 

Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (CONFAP). Essas e outras instâncias são 

importantes principalmente para trabalhos de iniciativa conjunta entre os atores federais e 

estaduais no desenvolvimento técnico/científico, bem como na constante busca de correção de 

desigualdades regionais na condução das políticas de CT&I (MCTIC, 2016). 

O estabelecimento de normas que viabilizam o funcionamento do SNCTI compete ao 

poder legislativo, que se constitui em nível federal pelo Congresso Nacional e nos estados 

pelas Assembleias Estaduais. Também é de responsabilidade do Legislativo o 

acompanhamento, fiscalização e o controle das políticas governamentais. Conforme já 

mencionado anteriormente, importa destacar a Emenda Constitucional nº 85 e a Lei nº 

13.243/2016. Enquanto a primeira incluiu o SNCTI na Constituição Brasileira, a segunda 

dispõe sobre as formas de incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa, e 

principalmente a capacitação voltada para a CT&I. Neste caso, um pontual incentivo é o 

fomento direto a essas vertentes. 

O Senado também possui uma Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCTICI), comissão permanente com a competência de emitir 

parecer sobre proposições que tratem de assuntos relacionados à CT&I: 

I. Desenvolvimento científico, tecnológico e inovação tecnológica; 
II. Política nacional de ciência, tecnologia, inovação, comunicação e informática; 
III. Organização institucional do setor; 
IV. Acordos de cooperação e inovação com outros países e organismos 
internacionais na área; 
V. Propriedade intelectual; 
VI. Criações científicas e tecnológicas, informática, atividades nucleares de 
qualquer natureza, transporte e utilização de materiais radioativos, apoio e estímulo 
à pesquisa e criação de tecnologia; 
VII. Comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens; 
VIII. Regulamentação, controle e questões éticas referentes à pesquisa e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, à inovação tecnológica, à comunicação e 
informática; 
IX. Outros assuntos correlatos (MCTIC, 2016). 
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Outras representações relevantes neste sistema são a Academia Brasileira de Ciências 

(ABC) e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). Elas representam a 

academia, historicamente atuando em favor do desenvolvimento científico e tecnológico. 

Enquanto entidade empresarial o MCTIC (2016) enumera a Confederação Nacional da 

Indústria (CNI) e o Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa (Sebrae). 

Enquanto fóruns, são destacadas a Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI) e a 

Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras (ANPEI), 

além das Centrais Sindicais, consideradas forças políticas que dialogam pela perspectiva dos 

trabalhadores dentro do Sistema. 

Vinculadas a ministérios ou a órgãos de governos estaduais estão as Agências de 

Fomento, responsáveis por alocarem os recursos públicos por instrumentos de apoio às 

atividades de PD&I. Essas agências possibilitam a execução das diretrizes definidas pelo 

nível político, em destaque o CNPq, órgão incumbido de fomentar a pesquisa científica e 

tecnológica, incentivar a formação de pesquisadores brasileiros e fomentar o desenvolvimento 

tecnológico e a inovação. 

Voltada para a expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu, a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) é responsável pela 

maior parte da pesquisa brasileira. Já a Finep tem importante papel de financiamento público 

à CT&I nas empresas, universidades, institutos tecnológicos e outras instituições públicas ou 

privadas, em toda a cadeia da inovação, operando, inclusive, recursos reembolsáveis (crédito 

para empresas) e não reembolsáveis (para instituições científicas e tecnológicas e subvenção 

para empresas). Destacado papel se atribui ao BNDES, sendo diretamente ligado ao 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), atua na promoção de 

inovação no setor empresarial. Neste mesmo caminho temos as Fundações de Amparo à 

Pesquisa (FAPs) que também desempenham importante trabalho de apoio à inovação e a PI 

(MCTIC, 2016). 

Em nível de execução estão o que o próprio MDIC denomina operadores de CT&I, 

como os pesquisadores e tecnologistas que, de diversas formas e arranjos institucionais, 

trabalham as iniciativas de geração de inovações, desenvolvimento e adaptação de novas 

tecnologias. Nesse nível também é onde são realizadas as pesquisas as quais receberam aporte 

de recursos dos outros níveis do sistema. Para o SNCTI, os principais atores estão nos 

Programas de Pós-Graduação instalados em universidades públicas, onde também ocorre a 

maior parte da produção científica nacional (MCTIC, 2016). Além destas, outras ICTs são 

muito importantes para o SNCTI, como os Institutos de Pesquisa, os Institutos Federais de 
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Educação, Ciência e Tecnologia (IFE), e os Institutos Estaduais de CT&I. Para melhor 

visualização a figura 6 representa um mapa demonstrando os atores do sistema brasileiro de 

inovação e suas principais conexões. 

 

Figura 6 - Mapa do Sistema Brasileiro de Inovação 
Fonte: ANPEI (2014). 

Sendo assim, por toda essa complexa variedade de papeis e responsabilidades dentro 

de um sistema de inovação, é razoável perceber que para compreender a inovação não basta 

analisar apenas a fabricação de novos produtos e processos, ou mesmo a origem e o destino 

dessas inovações. Para compreender a inovação como sistema é necessário enxergar todas as 

influências culturais, econômicas e políticas. É necessário entender que este sistema se 

constrói socialmente, uma vez que precisa existir na consciência das pessoas e só depois se 

materializar em estrutura física. As ações dentro da dinâmica política integrativa não podem 

ser isoladas do ambiente institucional, assim como o planejamento, execução e avaliação dos 

impactos dessas ações também devem ser compreendidos em sua combinação com outros 

setores do próprio sistema. 

Quando olhamos para o desenho do SNCTI, sua organização, como o próprio 

Ministério enxerga esses órgãos e a descrição das funções de cada ator no organograma, não é 
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difícil perceber que a necessidade premente da análise não é necessariamente o número dos 

agentes. A distribuição ‗formal‘ das funções é equilibrada e cobre todas as áreas necessárias 

para o funcionamento do sistema. Diante disto, a questão principal se torna o ―como‖ fazer 

esses órgãos trabalharem ‗juntos‘ em prol de uma causa comum: a evolução da ciência, 

tecnologia e inovação do Brasil, na busca de um futuro desenvolvimento nacional. 

Fica latente também a percepção de que não existe uma receita que garanta sucesso 

numa eventual imitação, mas é necessário um processo mais focado numa adaptação às 

demandas e particularidades nacionais. Para que o SNCTI seja efetivamente ativo, é 

necessário pensar o Brasil para um futuro emancipado, soberano em suas decisões e 

atendendo às especificidades particulares da nação. Não é o único caminho e muito menos 

existem garantias numa empreitada tão particular, entretanto, podemos observar os fatos 

históricos, nacionais e internacionais e enxergar neles uma indicação de ações estruturantes 

do crescimento industrial e econômico. 

Atualizando o pensamento de Furtado (1961), que contraria a ideia que perpetua a 

condição primário-exportadora do Brasil, faz-se ainda mais urgente o desafio de propor uma 

reinterpretação da economia internacional, assim como a construção de um pensamento 

nacional, e politicamente, alterar estruturas em nosso país. O subdesenvolvimento não é uma 

fase histórica comum a todos os países, mas uma especificidade de uma parte do sistema 

capitalista, com isso, o desenvolvimento não se separa das economias subdesenvolvidas, são 

partes de um mesmo processo. Desta forma, entregue ao predomínio de forças espontâneas de 

mercado, essa situação tende a se reproduzir e cada vez mais aprofundar as desigualdades e a 

pobreza que diferencia e separa as nações e até mesmo regiões dentro dos limites de um 

mesmo país, caso evidente do Brasil. 

É sabido que não devemos assumir ingenuamente o discurso hegemônico no qual a 

ciência e a técnica contêm em si o papel garantidor do progresso para todos. No entanto, sem 

pensar e planejar o Brasil com vistas de longo prazo, ou ignorar as bases culturais sobre as 

quais se assentam as escolhas de investimentos e as formas de organização da nossa CT&I, 

não é possível entender nem a situação atual da CT&I, e muito menos os reflexos futuros no 

desenvolvimento do Brasil. 

Muitos passos foram dados no sentido de efetivamente existir e ‗funcionar‘ um 

SNCTI, entretanto, como já discutido no trabalho, importa analisar as formas que se dão as 

interações dentro do sistema e também alguns dados de inovação para verificar os possíveis 

reflexos que evidenciem a incorporação produtiva das inovações brasileiras, assim como as 

possíveis inferências que possam explicar as causas dentro desta dinâmica. 
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4.2 O Governo e a Interação dos Agentes 

Este objetivo de pesquisa foi traçado não somente para discutir a participação do 

Estado na dinâmica da ciência, tecnologia e inovação, mas em trazer para discussão os níveis 

de interação do ente público neste contexto. Desta forma, serão discutidos alguns parâmetros 

constitucionais e basilares da colocação do Estado como agente no processo de inovação 

assim como a sua aproximação com os modelos já consolidados para este tipo de análise. 

Historicamente, o poder público é muitas vezes visto como separado do indivíduo, 

como algo fora da dimensão particular. Dallari (2007) atribui essa visão ao surgimento do 

Estado Moderno, que mesmo tendo como sua atribuição zelar em favor do coletivo, muitas 

vezes é enxergado como um poder limitado à esfera política. Entretanto, há muito tempo sua 

gama de atuações e intervenções passa pela administração financeira, domínio econômico e 

fabril, além do controle institucional. O que muitas vezes se discute é a intensidade com que o 

Estado efetivamente intervém, principalmente porque em países menos desenvolvidos, para 

que ocorra uma superação ou ‗virada‘ nas condições de subdesenvolvimento há necessidade 

de que o poder público atue nas bases para propiciar as condições de desenvolvimento. Isto 

passa por investir em infraestrutura, educação, ciência, inovação e vários outros aspectos que 

propiciem vislumbrar um desenvolvimento futuro da nação. 

Retomando a discussão sobre o desenvolvimentismo nacionalista, na ideia de 

industrialização substitutiva de importações, no intervencionismo estatal e no nacionalismo, 

vale inserir a contribuição de Salerno e Kubota (2008). Eles apontam que a transformação da 

base produtiva pela inovação é essencial ao desenvolvimento e que o Estado, pois, através de 

políticas de apoio à inovação, pode acelerar este processo dentro das empresas. 

Quando circulamos as bases descritas nos modelos teóricos de interação, eles podem 

servir de orientação não só para entender a realidade estabelecida, mas para planejamento e 

norteamento de possíveis ações no sentido de organizar a realidade do país no contexto da 

inovação. Dos modelos examinados, o que ficou de essencial foi o formato da interação entre 

os agentes, o Governo assumindo o papel de organizador do sistema intervindo como um 

moderador e uma clara perspectiva de que uma virada na condição econômica no futuro só 

seria possível investindo em C&T na atualidade. Destacou-se também a multiplicidade e 

reciprocidade na geração e propagação de conhecimento. 

Essencialmente, a relação desses modelos com a situação do Brasil é algo de interesse 

dessa pesquisa porque, no caso brasileiro, não existe linearidade nas relações, muito menos 

um sinal de equilíbrio na ‗prática‘ entre os entes. Aqui os papéis não são facilmente definidos, 



60 
 

 
 

e a legislação brasileira é muito recente no que diz respeito à relação entre os agentes, 

principalmente entre governo e empresas, e empresas com universidades; daí também a 

grande contribuição dos novos marcos da inovação nacional. 

Mais uma vez a perspectiva do Estado Empreendedor reforça o papel do Governo de 

difundir o conhecimento e a inovação pelos setores da economia. Este é outro ponto crítico da 

pesquisa, já que nesta perspectiva o Estado deve investir como agente principal na geração de 

conhecimento e inovação, com estratégias de longo prazo e assumindo os maiores dispêndios 

iniciais dos projetos, e desta forma dirige e molda os avanços pelas políticas públicas. 

Desta forma, podemos inferir sobre o misto que é o caso brasileiro, ou seja, na 

multiplicidade de realidades e relações possíveis dentro do imenso território do Brasil, o quão 

difícil (para não ser determinista) enquadrar a realidade dentro dos modelos. A realidade não 

cabe em nenhum modelo, e mesmo que tenhamos identificado algumas características dentro 

do indicado por algum modelo de análise, sempre há algo que a teoria não abarca, ou algo 

indicado por ela que a realidade não confirma. 

No caso brasileiro o SNCTI traz em si características que podem ser identificadas nos 

dois modelos de interação referenciados neste trabalho, desta forma, focando a participação 

do Estado na análise do Brasil é possível indicar síntese com algumas características 

específicas para a realidade nacional. Assim como no Triângulo de Sábato, há uma frequente 

e intensa relação entre governo, universidades e empresas, principalmente pelos fatores 

passíveis de suporte financeiro estatal e elevados riscos iniciais. Semelhante ao que ocorre em 

países de desenvolvimento tardio, é necessário o protagonismo do poder público para formar 

um arcabouço que propicie a inovação. 

Neste sistema, para superar as diferenças e desigualdades econômicas, é necessário 

estabelecer metas de institucionalização de uma forte cultura dos atores em investir em C&T, 

principalmente pelos possíveis ganhos sociais das descobertas, isto fica claro na estratégia do 

Brasil: 

O desenvolvimento socioprodutivo, no seu amplo espectro, pressupõe a conexão de 
várias iniciativas que visem à inserção da parcela da população que se encontra em 
situação de vulnerabilidade social. O enraizamento social da ciência, tecnologia e 
inovação deve ser direcionado à solução de questões regionais, fomentando saberes 
tradicionais, disseminando e difundindo o ensino tecnológico e científico. 
A erradicação da pobreza extrema e a redução das desigualdades sociais são desafios 
brasileiros importantes, que devem ser objetos de políticas públicas que articulem a 
ciência, tecnologia e inovação visando à inclusão social. [...] 
Ao estimular novas oportunidades de inserção socioprodutiva, geração de emprego e 
renda, [...]. 
A qualidade da educação, e em especial a científica da população brasileira, devem 
estar entre os pilares de uma política nacional de CT&I. [...] Neste sentido, a 
valorização da cultura científica por meio de ações de que alcancem todas as 
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camadas sociais, em todos os entes da federação, em todos os municípios, é um 
objetivo-chave para o Brasil.[...]. 
Será necessário também aprimorar e renovar as práticas de popularização e 
educação científica, e neste cenário, a formação do divulgador e do professor de 
ciências é um elemento-chave na ampliação da cultura científica da sociedade 
brasileira (MCTIC, 2016, p. 94-95). 

A análise do Brasil passa também pela intensa busca para estabelecimento de uma 

cultura de rede com vistas à forte cooperação na geração e propagação de conhecimento, onde 

cada agente deve ter sua autonomia e independência (Hélice Tríplice). Nesse contexto, mais 

do que possuir autonomia, é necessário que os agentes consigam interagir sem omissão ou 

interferência, considerando a competência em cada esfera. Aqui uma das grandes dificuldades 

do contexto brasileiro, considerar essa autonomia é também contar que cada agente agirá 

conforme a sua função determina, é esperar que cada agente execute a sua parte e nada será 

descontinuado por falta de empenho ou ‗desempenho‘ de algum agente na conexão. 

Desse modo, pelos vários planos e mudanças de governo, temos neste ponto uma 

situação de incerteza e risco que escapa da esfera da inovação e inviabiliza ações de longo 

prazo, o que faz com que Brasil tenha uma segurança para oferecer aos agentes, garantias de 

segurança aos investidoresda inovação do país, principalmente os agentes de mercado, que 

por essa fragilidade do sistema brasileiro investem a maior parte dos seus recursos em 

importação de tecnologia. 

Na nova configuração estratégica do MCTIC (2016), interessa destacar o papel das 

universidades, assim como o Governo, o plano estabelece novas funções além dos já 

tradicionais de geração e difusão de conhecimento – científico e tecnológico – agora estas 

devem estar cada vez mais direcionadas para geração de inovações: 

Desse modo, além das atividades de pesquisa, as universidades e os institutos de 
pesquisa [...], são incentivadas as ações que possibilitem o acesso das empresas às 
competências instaladas nas universidades brasileiras, criando-se ambientes de troca 
que sejam favoráveis ao desenvolvimento nacional (MCTIC, 2016, p. 32). 
Uma das tendências recentes mais fortes nas políticas de CT&I é a do avanço aos 
incentivos para a comercialização da pesquisa pública, o que inclui, entre outros, a 
transferência de conhecimento. O estímulo à comercialização visa, por um lado, a 
aumentar as receitas de universidades e Institutos Públicos de Pesquisa (IPPs), e, por 
outro, transferir o conhecimento produzido nestas instituições para empresas 
inovadoras. Um aprimoramento do arcabouço legal e institucional para esta 
modalidade de colaboração em PD&I entre academia e indústria é um dos principais 
desafios enfrentados pelos países e, para o Brasil, o novo marco legal de CT&I terá 
um importante papel nessa aproximação.[...] Nesta perspectiva, a demanda pública 
por soluções inovadoras é articulada com os produtos gerados pelas empresas.[...] 
Outra tendência neste sentido é o crescimento das PPPs, inspiradas nas abordagens 
da ―Nova Administração Pública‖ e voltadas para a cooperação crescente entre 
pesquisa e inovação. Nesse contexto, as parcerias se tornaram fundamentais para a 
atração de investimentos privados em PD&I, viabilizando iniciativas em diversas 
áreas da política de CT&I (MCTIC, 2016, p. 52). 
Existem diversas iniciativas em curso para conferir maior autonomia às 
universidades e aos IPPs na gestão de seusrecursos e pessoal‖ (MCTIC, 2016, p. 53) 
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Desta forma, o que se almeja é uma postura cada vez mais revolucionária das 

universidades no sentido de ligar o conhecimento gerado ao mercado, intermediado por 

incubadoras e parques tecnológicos, escritórios de PI e comercialização de tecnologia, redes 

de conhecimento, arranjos e sistemas produtivos locais ligados à inovação, e outros. Esta 

característica do sistema brasileiro retrata uma necessidade premente de articular a demanda 

das empresas aos centros inventivos,  junção de quem produz as invenções com os atores que 

podem produzir e disponibilizar os produtos e serviços à sociedade. Para melhor 

entendimento e visualização dos atores a figura 7 ilustra o grau de proximidade entre os atores 

e a sua representatividade no sistema como um todo: 

 

Figura 7 - Grau de Proximidade entre os Atores do SNCTI. 
Fonte: Anpei, 2014. 

Na interação dos agentes de inovação brasileira, o Estado assume o papel de principal, 

desde a regulação das atividades até a geração e disseminação de conhecimento, passando 

inclusive às intervenções de ordem de mercado. Desta forma, seria pertinente uma discussão 

em busca de uma direção para os investimentos, ou seja, além de desenvolver as tradicionais 

vocações produtivas do Brasil é necessário definir vocações às quais o país consiga se 

desenvolver tecnológica e cientificamente, e daí formar um arcabouço inovativo que sirva de 

suporte para o desenvolvimento em seu entorno. 
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Vale ressaltar ainda que existem muitas limitações ao indicar um desenho de sistema 

que sintetize a situação brasileira, uma vez que temos notadamente uma limitação gerencial 

que se mostra um grande desafio, principalmente na esfera política, e quando isso se estende 

para as universidades esta limitação também se mostra desafiadora devido às dificuldades e 

limitações naturais desta relação entre as universidades e o setor empresarial. A nova lei de 

inovação aborda essa questão com uma perspectiva cultural de aproximação entre essas 

esferas: 

Ao se ampliar a possibilidade de pesquisadores atuarem em projetos cooperativos, 
devem ser disponibilizadas facilidades e intensificados os incentivos às empresas de 
base tecnológica práticas de proteção de empresas nascentes. Instrumentos de 
partilha de custos e de aporte de capital favorecem o ambiente de negócios para 
essas empresas, reduzindo os riscos desses empreendedores com grande potencial 
para gerar inovações disruptivas no mercado. A melhoria do ambiente institucional 
para os negócios inovadores também passa pela criação de fóruns para a negociação 
e regramento dos conflitos quanto à propriedade intelectual, resultante das 
atividades desenvolvidas em parcerias entre instituições de pesquisa e empresas. 
Atualizações no marco regulatório têm sido promovidas no País a fim de melhorar 
as condições institucionais necessárias para a promoção da inovação, [...]. 
[...] a atuação do Estado no estímulo aos negócios inovadores, seja pela 
possibilidade de adoção de instrumentos mais flexíveis para o relacionamento com 
os empreendedores privados, seja pela definição de regras que conferem maior 
liberdade e segurança para a interação entre institutos públicos de pesquisa e 
empresas. Essas mudanças normativas demonstram que o País acompanha a 
tendência internacional de melhoria das condições institucionais para o 
desenvolvimento da CT&I. Por outro lado, é preciso ressaltar que esforços 
adicionais são necessários para traduzir estes avanços legais em resultados concretos 
alcançados a partir da melhoria do funcionamento do SNCTI (MCTIC, 2016, p.65-
66). 

Outro fator importante nesse mapeamento é a perspectiva dos frutos ou das resultantes 

dessas interações, o que antes focavam a ciência e as descobertas científicas, hoje tem como 

central a geração de inovações. A estratégia de desenvolvimento da inovação chinesa para o 

período de 2006 a 2020 é um dos casos que mostra uma nova tendência, em suas metas está o 

claro objetivo de criar uma cultura de inovação, e com isso deixam à mostra uma mudança do 

drive de crescimento que não mais se apoia em simples geração de conhecimento, mas em 

geração de inovação, que por sua vez torna-se um eixo independente com prioridade nacional 

(IEDI, 2011). 

Esta é uma mudança muito relevante numa dinâmica almejada pela cultura de 

inovação, com a aproximação dos agentes, as interações se tornam cada vez mais intensas e 

mais próximas das realidades, limitações e contribuições específicas de cada agente e o 

entorno de onde está instalado. Também se destaca a esfera do Governo nesse desenho, não 

só o governo federal pelas políticas nacionais, mas aqui a representatividade do poder público 

mais aproximado no papel das prefeituras e principalmente os governos estaduais. Neste 

aspecto, pode ocorrer inclusive uma descentralização com relação ao governo federal, dando 
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mais protagonismo para os agentes do SNCTI. A figura 8 organiza de forma a demonstrar a 

intensidade das relações entre os atores do sistema: 

 
Figura 8 - Intensidade das Relações Entre os Atores 
Fonte: Anpei, 2014. 

Por esta perspectiva, as interações são diretas, respeitando cada agente o seu alcance 

como instituição, suas responsabilidades e compromissos. Neste desenho da realidade 

brasileira o governo, as empresas e as ICTs têm conexões mais intensas, e o Estado se destaca 

porque através de suas secretarias e agências, assume um papel mais robusto e preponderante 

no sentido de direcionamento dos caminhos e principalmente na execução através do 

financiamento na maioria das ações de desbravamento de novas frentes. 

Neste aspecto, importa confrontar o que se vislumbra no plano nacional de inovação e 

o que se apresenta como prática na forma de interagir dos atores do nosso sistema. 

Reconhecemos a indicação de que os ‗planos‘ e programas buscam colocar a inovação como 

centro do desenvolvimento da indústria brasileira, entretanto, nos modelos consolidados de 

inovação e suas identificações em países desenvolvidos deixam de evidenciar uma questão 

que, para a realidade brasileira, é de extrema relevância, o fator humano e cultural. 

Não estamos desta forma ignorando a influência dos aspectos culturais nos outros 

países, entretanto, no caso brasileiro, a relevância das pessoas que dirigem e as que executam 

as ações dentro do sistema, muitas vezes não propiciam uma continuidade sustentada para o 
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longo prazo. Como exemplo mais recente, as últimas ações do Governo brasileiro que, apesar 

do discurso de que a CT&I será a saída para a crise dos últimos anos pelos seus possíveis 

reflexos na economia e no desenvolvimento do país, incluiu o MCTIC entre os setores que 

terão substancial redução dos investimentos e recursos destinados às suas atividades para o 

ano de 2017. A figura 9 indica de forma direta e simples o que representa uma ação do 

principal agente do SNCTI:  

 

Figura 9 – Orçamento do MCTIC nos de 2010 a 2017* 
Fonte: MCTIC (2017) /Nature. (*) Orçamento Previsto. 

Ao nos depararmos com esta postura do Governo brasileiro, podemos inferir que os 

dados e ações não correspondem aos esquemas que moldam a estrutura do SNCTI. Enquanto 

no desenho ficam muito bem definidas as funções dos agentes, e espera-se que cada qual 

cumpra com suas responsabilidades na busca do desenvolvimento tecnológico do país. O que 

se verifica na prática é uma negligência às necessidades básicas de emancipação da ciência 

nacional e consequentemente uma das bases para o desenvolvimento futuro do Brasil. 

Pode parecer um exagero afirmar tal coisa, entretanto, dados do próprio MCTIC 

confirmam que o orçamento para o ano de 2017, registrado em 2,8 bilhões de reais é o menor 

dos últimos 12 anos. O valor previsto para o ano de 2017 sofreu corte de mais de 40% em 

relação ao inicialmente proposto para este ano. E este valor impressiona ainda mais quando 

comparado aos 6,4 bilhões referentes ao ano de 2005. 
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Pela abordagem já apresentada, não é difícil concluir que as consequências serão ainda 

mais graves do que a própria crise econômica, fiscal e política da atualidade. Como pudemos 

ver na figura 9, os cortes no orçamento ocorreram de forma significativa desde 2014 e as 

consequências podem ser notadas atualmente por uma série de fatos reconhecidos pelo 

próprio MCTIC, como abandono de programas de intercâmbio de estudantes e pesquisadores, 

fechamento de laboratórios de pesquisa, assim como o abandono de projetos e queda nos 

números de publicações, um dos únicos índices em que o Brasil havia progredido nos últimos 

10 anos, chegando ao posto de 13º país com maior número de artigos científicos indexados 

chegando a mais de 61,1 mil publicações no ano de 2015. 

Medidas como esta que limitam os investimentos e cortam recursos direcionados à 

inovação são nocivas ao próprio país, e podem inclusive provocar uma fuga das melhores 

‗mentes‘ da pesquisa nacional que podem deixar o Brasil em busca de maiores oportunidades 

e melhores condições de trabalho, assim como abrir portas para investimento e controle 

estrangeiro de laboratórios instalados no território brasileiro. Quando isso ocorre, pode levar a 

rupturas graves no arcabouço inovativo formado até o momento, o que torna difícil de 

reconstruir, já que há uma perda significativa de know-how. 

Além dessas consequências mais imediatas, a falta de esforço nas áreas de CT&I 

compromete também a situação futura do país, e isso evidencia a perpetuação de uma cultura 

contrária à busca pelo protagonismo científico e tecnológico do Brasil, ou seja, mostra para a 

sociedade que a superação da crise econômica e o desenvolvimento da nação não são 

preocupações prioritárias do governo, mesmo que este exerça o poder e o papel do Estado. 

Diante disto, num cenário em que o próprio governo demonstra que não se dedicará a superar 

o subdesenvolvimento, as desigualdades socioeconômicas e o atraso tecnológico da nação, a 

sociedade não se envolve e não se mobiliza pela causa dos empreendimentos inovadores. 

Considerando a interação dos agentes (governo-universidades-empresas) e 

principalmente a interlocução com o Estado, foi instituído o Conselho Consultivo do MCTIC, 

órgão de assessoramento incumbido de formular planos, metas e prioridades nas áreas da 

ciência, tecnologia, inovações e comunicações como fontes e partes integrantes da política 

nacional de desenvolvimento. Este órgão tem a função de avaliar, monitorar e mensurar a 

execução dos planos estabelecidos. O texto ainda estabeleceu a atribuição de elaborar 

propostas ou indicar temas para discussão nas reuniões plenárias do Conselho Nacional de 

Ciência e Tecnologia (CCT). Com isso, o MCTIC espera aproximar as instituições e 

potencializar as trocas de informação e conhecimento entre os agentes, além de aumentar o 

diálogo entre os órgãos ‗formuladores‘ de políticas (Legislativo) com as representações de 
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órgãos científicos e de pesquisa. É uma evidente tentativa de aumentar o diálogo entre as 

universidades e empresas com o Governo, o qual detém o poder de decidir os principais 

rumos da ciência nacional. 

Diante disto, utilizando as características específicas para o caso do Brasil, poderíamos 

sintetizar um desenho das interações mais intensas entre os agentes do SNCTI (Figura 10), e 

incluir nele o fator que talvez tenha a maior influência no caso nacional, a sociedade. Não 

como um cliente, mas como parte dele, sofrendo e exercendo constante influência dentro do 

sistema: 

 

Figura 10 – Principais Interações do SNCTI do Brasil. 
Fonte: Adaptado pelo autor. 

Os modelos de interação para análise dos sistemas de inovação não consideram a 

sociedade em suas sínteses como um dos atores, aqui não é exatamente o contrário, mas 

colocando-a (a sociedade) como ‗plataforma‘ das ações de todo o sistema, grande 

influenciadora tanto das demandas quanto da execução das políticas públicas de CT&I. 

Espera-se desta forma que o poder público aja de forma equilibrada na busca por 

dinamização produtiva e tecnológica em todo o território nacional, sem privilegiar regiões já 

desenvolvidas em seu contexto, que promova integração e inclusão de regiões menos 

favorecidas. Esta expectativa não vem apenas do poder que possui o Estado para coordenar o 

processo e as relações dentro do sistema, mas porque, além da inovação se colocar como uma 

das bases estruturais do futuro, é o Poder Público que pode e necessita considerar as melhores 

decisões em busca do bem social, e isso se constrói ‗com‘ a sociedade. 

4.3 Capacidade Tecnológica Nacional 

Conforme indicado na sessão de referências teóricas, a análise dos indicadores de 

Ciência, Tecnologia e Inovação passa por vários seguimentos, e pode nos ajudar a entender a 
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conjuntura do Brasil em termos de seus esforços tecnológicos e também o desempenho dos 

setores, já que existem parâmetros que permitem a comparação entre os dados nacionais e as 

informações de outros países. 

Conforme Figueiredo, Andrade e Brito (2010), no final dos anos 70 começaram a 

surgir um conjunto de estudos sistemáticos para examinar o papel da mudança tecnológica no 

desenvolvimento industrial e econômico de países e empresas. Segundo os autores, a 

capacidade tecnológica é de natureza difusa e o acúmulo de recursos para gerar e gerir 

mudanças tecnológicas incorpora-se nos indivíduos de diferentes formas. Surge então uma 

abordagem na qual a análise da chamada de capacidade tecnológica se fundamenta no 

acúmulo em componentes dos setores industriais (FIGUEIREDO, 2005). 

Como mencionado anteriormente, o termo ‗capacidade tecnológica‘ é utilizado neste 

trabalho para indicar o processo de desenvolvimento da capacidade envolvendo todo o 

entorno da inovação como índices agrupados de esforço e desempenho científico, tecnológico 

e de inovação (IBGE, 2016; REICHERT, ZAWILAK e PUFAL, 2012). 

A utilização dos dados de PD&I nos permite vislumbrar alterações que nos 

aproximem das fronteiras tecnológicas, usualmente oriundas de nações mais desenvolvidas. 

Conforme indicações metodológicas, o que se propõe neste tópico é situar os esforço de 

CT&I e analisar alguns indicadores de desempenho nestas atividades. Lembrando que essas 

comparações têm o objetivo principal de verificar a colocação internacional dos esforços do 

Brasil na atualidade com vistas a um desenvolvimento futuro do país.  

4.3.1Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 

Conforme visto nas referências deste trabalho, entendemos a forte correlação entre o 

grau de desenvolvimento de um país e seu esforço em CT&I, assim como a capacidade para 

realizar relevantes mudanças no padrão de desenvolvimento econômico através das políticas 

industriais articuladas com as políticas de CT&I. 

O caso mais emblemático é o da China que em 2002 era a 6ª maior economia do 

mundo, e desde 2009 se tornou a 2ª maior, atrás apenas dos EUA. Segundo o Instituto de 

Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI, 2017), a China ocupa a segunda colocação 

no ranking internacional em pesquisa industrial, posição que em 2009 pertencia ao Japão. 

Apesar de preponderantes diferenças nacionais quanto ao peso do setor público na pesquisa 

básica chinesa, um dado que chama atenção é que, em 2011, 98% dessas pesquisas foram 

custeadas pelo Estado (IEDI, 2014; WIPO, 2016). Sendo assim, destacam-se nesta categoria 
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os indicadores a serem utilizados para coleta e análise dos dados de Investimento e Resultado 

em CT&I. 

A P&D é considerada uma medida de esforço, portanto, os dados retratam tanto suas 

expressões de origem pública quanto privada em relação ao PIB, assim como o percentual de 

empresas que realizaram atividades inovativas. O levantamento considera como atividade de 

ciência e tecnologia: 

- Pesquisa e o desenvolvimento experimental – P&D: qualquer trabalho de cunho 

criativo e sistemático realizado com a finalidade de aumentar o estoque de conhecimentos, 

seja do indivíduo, da cultura e até mesmo da sociedade, e de utilizar estes conhecimentos para 

descobrir novas aplicações. Desta forma, o que se torna essencial neste enquadramento de 

P&D é a presença de criatividade e inovação, seja na pesquisa científica ou no 

desenvolvimento experimental; 

- Atividades científicas e técnicas correlatas – ACTC : são aquelas atividades 

relacionadas com P&D experimental e que contribuem para a geração, difusão e aplicação do 

conhecimento científico e técnico. Utilizando os parâmetros indicados no Manual de Frescati, 

da OCDE; e, Manual para Estatísticas de Atividades Científicas e Tecnológicas da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

abrangem vários serviços científicos e tecnológicos, entre os quais se destacam atividades em 

centros de informação e documentação, serviços de referência, coleta de informações sobre 

fenômenos humanos, sociais, econômicos e culturais, para compilar dados periódicos, como: 

censos populacionais; estatísticas de produção, distribuição e consumo; estudos de mercado; 

dentre outros. 

A figura 11 ilustra a evolução dos dispêndios nacionais em C&T até o ano de 2014, 

separando por atividades diretas de P&D e ACTC. Nota-se que existia uma tendência 

crescente no dispêndio em C&T no Brasil, entretanto, como visto anteriormente a respeito das 

ações governamentais, houve cortes no orçamento do MCTIC nos anos seguintes aos dados 

do PINTEC (final de 2014 a início de 2017). Desta forma, podemos inferir que isto é grave 

nas perspectivas da ciência brasileira, ainda mais quando ampliamos para a situação atual e 

futura da indústria nacional. 
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Figura 11 - Dispêndio Nacional em C&T por Atividade. 
Fonte: MCTIC (2017)  
Dados: Coordenação de Indicadores e Informação (COIND) - CGGI/DGE/SEXEC – MCTIC. 
Notas: 1) Banco Central, disponível em: http://www.bcb.gov.br/?INDECO. 2) valores preliminares. 

Mesmo não tendo uma relação direta, a dedicação do país em buscar o 

desenvolvimento pelas vias da inovação demonstraria fidelidade à estratégia traçada por ele 

próprio, e a queda nos investimentos indica uma direção contrária às ações dos países que 

melhoram seus índices de desenvolvimento a cada ano. Apenas para efeito de 

posicionamento, assim como os dispêndios em C&T, o Brasil também piorou sua pontuação 

no Índice de Competitividade Mundial 2017 (World Competitiveness Year book – WCY), 

divulgado pelo International Institute for Management Development (IMD). O país, no ano de 

2017, ocupa a 61ª colocação dentre as 63 nações que integram o mapeamento. Este índice 

considera fatores como desempenho econômico, eficiência do governo, eficiência empresarial 

e infraestrutura. 

Esses tipos de resultados demonstram que o Brasil, ao não consolidar políticas de 

longo prazo para fundamentar as bases do desenvolvimento nacional (caso das políticas de 

CT&I), perpetua a perda de espaço na competição internacional. Esse estudo do IMD 

acontece desde 1989 e o Brasil se coloca como um dos países menos competitivos do mundo, 

à frente apenas da Mongólia (62ª) e Venezuela (63ª). 

Outro ponto a se destacar e que converge para a nossa análise de P&D é o fato de que 

os países que lideram o ranking, Hong Kong (1º), Suíça (2º), Cingapura (3º) e EUA (4º), 

tiveram suas maiores notas em eficiência do governo, nos negócios e na produtividade, índice 

http://www.bcb.gov.br/?INDECO
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diretamente ligado à inovação. A classificação geral também considera indicadores de 

tecnologia, infraestrutura científica e a capacidade de adotar e explorar tecnologias digitais. 

A próxima fonte de análise são os gastos com P&D em relação ao PIB, o que 

corresponde aos gastos totais com atividades inovativas, tanto em atividades internas quanto 

aquisição externa de P&D. Este indicador é um dos mais utilizados para comparar os esforços 

das nações nesta área.  A figura 12 apresenta os gastos brasileiros de acordo com a PINTEC: 

 

Figura 12 - Dispêndio Nacional em C&T em Relação ao PIB. 
Fonte: MCTIC, 2017. 

Com relação ao volume nacional de gastos, não se pode tirar daqui novos tipos de 

explicações, até pela pouca variação, mesmo que positiva, pouco representa em termos de 

reais crescimentos. Pelo contrário, mantém a imagem de uma indústria em constante ameaça e 

de frágil proteção quanto às constantes crises no cenário econômico mundial.  

Se houvesse um sinal de crescimento acentuado, isso poderia representar a tomada de 

um rumo estratégico inovador, mas, em vez disso, o que se pode inferir é que o último triênio 

analisado (2012-2014) e retratado pelos resultados da PINTEC, demonstra pouca vocação à 

inovação das empresas industriais brasileiras o que, por sua vez, retrata uma limitação no 

desenvolvimento geral em relação aos ganhos de competitividade avindos das inovações. 

No próprio texto da estratégia nacional de CT&I o grande desafio de promover a 

capacidade das empresas nacionais de converter ideias em valor é fator preponderante para o 

sucesso das atividades empresariais. Para isto, é necessária a promoção de uma cultura 

inovadora na tentativa de desenvolver o país e contrapor o que se coloca como uma 

fragilidade do Brasil que é concentrar-se na produção apenas para baixar custo, o que acarreta 
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decisões que aumentem a produtividade apenas no curto prazo, caso dos investimentos em 

máquinas e equipamentos importados. Entretanto, este tipo de ação não muda o patamar da 

produção, não modifica o valor agregado do que é produzido e, portanto, não abre novas 

possibilidades e novos mercados. 

Ainda sobre os gastos de P&D, com o objetivo de inserir o Brasil entre as nações de 

maior desenvolvimento em CT&I, destaca-se a meta da estratégia nacional de atingir o 

investimento de 2% do PIB e triplicar o número de pesquisadores dedicados em P&D até o 

final do triênio 2016-2019. A figura 13 mostra a situação do Brasil neste item em relação aos 

outros países. 

 

Figura 13 - Dispêndio e Recursos Humanos em P&D (2015). 
Fonte: MCTIC, 2016 (ENCTI, 2016-2019). 

Por esses dados fica evidente a distância do Brasil em relação aos países de vanguarda 

em C&T. Pudemos perceber até neste ponto do trabalho que os resultados não são 

satisfatórios, e maior problema não está nas normas, estratégias e nem mesmo na quantidade 

de órgãos que são responsáveis por estas atividades. As maiores deficiências até aqui se 

fundaram nas decisões daqueles que decidem os rumos do que será feito ou não, os gestores 

de políticas de C&T. Voltando à questão anterior, quando vemos cortes dos investimentos em 

ciência, fica clara a mensagem do governo de que esta, apesar de estar claramente descrita nas 

estratégias e metas, não é prioridade para este governo que exerce no momento o papel do 

Estado. 
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Estabelecendo o foco no trabalho inovativo das empresas e como estão distribuídas as 

que realizam inovação, isto pode nos indicar se os rumos das ações tem representado uma 

possibilidade de crescimento futuro. Como o que acontece quando se tem uma estratégia de 

política industrial para tornar um setor da indústria autossuficiente em alguma área 

importante, por exemplo. Ou mesmo quando todo o setor industrial de um país se moderniza 

em cadeia para tornar a produção doméstica de componentes com alto valor tecnológico 

agregado além de autossuficiente, exportador desses produtos. Chamados de componentes de 

base, eles não representam necessariamente o produto finalizado entregue ao mercado, mas 

partes protegidas de alguma forma que gere ganhos contínuos aos detentores dos direitos 

destes conhecimentos/tecnologias. 

Daí a necessidade de se reinventar para sobreviver frente às investidas externas de 

empresas cada vez mais fortes com relação ao mercado globalizado, apenas manter o que já 

vem sendo feito parece não ser a melhor estratégia. 

Antes de analisar diretamente os dados a respeito das empresas que realizam 

atividades inovativas, convém separar as atividades que as empresas empreendem para 

inovar, são de dois tipos: P&D (pesquisa básica, aplicada ou desenvolvimento experimental) e 

outras atividades não relacionadas com P&D, envolvendo a aquisição de bens, serviços e 

conhecimentos externos, separação utilizada para avaliar qualitativamente o tipo de inovação 

feita pela empresa. Desse modo, mensurar os recursos alocados nestas atividades pode nos 

mostrar o esforço empreendido para a inovação de produto e processo e é um dos principais 

objetivos das pesquisas de inovação. Como os registros são efetuados em valores monetários, 

é possível a sua comparação entre setores e países, podendo ser confrontados com outras 

variáveis econômicas (faturamento, custos, valor agregado, etc.) (IBGE, 2017). 

Conforme abordado na PINTEC, no relatório as empresas registram os dispêndios 

realizados em oito categorias de atividades inovativas, identificadas por níveis de importância 

(alta, média, baixa e não relevante). Espera-se, deste modo, além de conhecer as atividades 

desenvolvidas durante o período de análise, captar a importância relativa dessas atividades, 

mesmo sendo por uma escala subjetiva. São as seguintes categorias de atividades: 

1. Atividades internas de P&D – compreende o trabalho criativo, empreendido 
de forma sistemática, com o objetivo de aumentar o acervo de conhecimentos e o 
uso destes conhecimentos para desenvolver novas aplicações, tais como produtos ou 
processos novos ou tecnologicamente aprimorados, inclui-se neste tópico trabalho 
com protótipos, e desenvolvimento de software que envolva um avanço tecnológico 
ou científico;  

2. Aquisição externa de P&D – compreende as atividades anteriores e 
adquiridas pela empresa;  

3. Aquisição de outros conhecimentos externos – compreende os acordos de 
transferência de tecnologia originados da compra de licença de direitos de 



74 
 

 
 

exploração de patentes e uso de marcas, aquisição de know-how e outros tipos de 
conhecimentos técnico-científicos de terceiros;  

4. Aquisição de software – especificamente comprados para a implementação 
de produtos ou processos novos ou tecnologicamente aperfeiçoados;  

5. Aquisição de máquinas e equipamentos – especificamente comprados para a 
implementação de produtos ou processos novos ou tecnologicamente aperfeiçoados;  

6. Treinamento – compreende o treinamento orientado ao desenvolvimento de 
produtos ou processos tecnologicamente novos ou significativamente aperfeiçoados 
e relacionados às atividades inovativas da empresa, podendo incluir aquisição de 
serviços técnicos especializados externos;  

7. Introdução das inovações tecnológicas no mercado – compreende as 
atividades de comercialização, diretamente ligadas ao lançamento de produto 
tecnologicamente novo ou aperfeiçoado, podendo incluir: pesquisa de mercado, teste 
de mercado e publicidade para o lançamento; e  

8. Projeto industrial e outras preparações técnicas para a produção e distribuição 
– refere-se aos procedimentos e preparações técnicas para efetivar a implementação 
de inovações de produto ou processo (IBGE, 2016). 

Desta forma, um dos fatores que demonstra a perspectiva das empresas com relação à 

postura inovativa é o gasto destas empresas dedicado à inovaçãoem determinado período. 

Trata-se de um fator que representa ações concretas das empresas dedicadas à inovação, 

firmando-se como esforço estratégico para se obter retornos à organização. Outro ponto 

importante a ser observado é como variaram os dispêndios em PD&I por parte das empresas, 

o que pode indicar em segundo plano quais foram as escolhas para reservas de capital. A 

figura 14 a seguir mostra os percentuais das Receitas Líquidas de Vendas (RLV) investidos 

em atividades inovativas de acordo com o universo de investigação da PINTEC(2014): 

 

Figura 14 – Percentual da Receita Líquida de Vendas Investida em Atividades 
Inovativas. 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, PINTEC, 2014. 
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Como pudemos observar, no item de Serviços Selecionados (edição/gravação e edição 

de música; telecomunicações; atividades dos serviços de tecnologia da informação; 

tratamento de dados, hospedagem na Internet e outras atividades relacionadas; serviços de 

arquitetura e engenharia, testes e análises técnicas; e pesquisa e desenvolvimento), a 

participação dos dispêndios sobre a receita das empresas inovadoras, as maiores atividades 

são de aquisição de máquinas e equipamentos (3,50%) e atividades internas de P&D (2,13%). 

Comparando dados do mesmo relatório PINTEC no período anterior (2009-2011), os 

investimentos para a aquisição de máquinas e equipamentos representavam 1,38% e em P&D 

interno 1,82%. 

No setor de Eletricidade e gás, assim como no triênio anterior, os maiores dispêndios 

repetiram a tendência em atividades de aquisição externa de P&D em 0,26%, com as 

atividades internas de P&D em 0,17% e em terceiro a aquisição de máquinas e equipamentos 

com 0,09% da receita gastos com P&D. 

Os dados da Indústria não apresentaram grandes variações, mas a dinâmica de 

prioridades continuou a mesma dos outros setores. O maior percentual das RLV gastos no 

último triênio também foi com a aquisição de máquinas e equipamento (0,85%). Este índice 

apresenta historicamente uma queda, no ano 2000 esta atividade representava 2,0% dos 

dispêndios das atividades inovativas na indústria, em 2005 desceu a 1,34%, e no relatório de 

2011 as aquisições de máquinas representavam 1,11% das RLV. Esses dados, quando 

confrontados com os gastos em Atividades Internas de P&D, além de evidenciar melhor as 

informações, ajudam-nos a identificar tendências. 

Como os dispêndios em aquisição de máquinas e equipamentos diminuíram com o 

passar dos anos, para que a quantidade de atividades inovativas se mantivessem em nível 

constante ou mesmo em expansão, esperava-se que as empresas aumentassem as atividades 

inovativas internamente. Entretanto, isto quase não ocorreu, pois em 2000 as atividades 

internas de inovação correspondiam a 0,64% das RLV, em 2008 chegou a 0,62%, 0,71% no 

triênio de 2011 e registrando 0,67 das RLV na PINTEC 2014. 

Apesar de positivos, os percentuais de RLV investidos em atividades internas de P&D 

são ainda muito modestos, e com nível das atividades inovativas caindo, demonstra que na 

indústria, o empresariado brasileiro permanece investindo na aquisição de tecnologia externa, 

ou seja, fora dos seus domínios. Isto fica evidente quando observamos os dados de aquisição 

externa de P&D que correspondia a 0,15% das RLV em 2008, passando para 0,17% em 2011 

e tendo seu ponto maior em 2014, quando registrou 0,83% das RLV direcionadas à aquisição 

externa de P&D. 
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Esses dados indicam uma tendência na postura da indústria nacional, que é a falta de 

investimentos em progresso técnico por vias próprias, ou seja, ao decidir por aumentar o 

investimento em aquisição de equipamentos com tecnologia externa, coloca-se em segundo 

plano o desenvolvimento doméstico de tecnologias para uso próprio. Sendo assim, mostra 

novamente a escolha por medidas de curto prazo, o que não gera emancipação e 

desenvolvimento autônomo no futuro. 

Considerando todo o universo de empresas da PINTEC, pela escala de firmas com 10 

ou mais pessoas ocupadas, o relatório destaca que de um total de 132.529 empresas, 47.693 

implementaram produtos ou processos novos ou significativamente aprimorados, ou seja, esta 

quantidade representa uma taxa geral de inovação de 36,4%.Comparando a taxa geral de 

inovação dos triênios anteriores, podemos verificar uma certa estabilidade (Figura 16), o que 

representa uma continuidade em termos de dedicação. Entretanto, isto também pode 

representar que as empresas que aparecem agora no relatório como executoras de inovações 

continuam as mesmas que sempre estiveram e que já possuem uma rotina de inovação. No 

entanto, não houve incorporação de mais empresas inovadoras, o que limita as expansões 

tecnológicas. 

Conforme a Figura 15, a evolução dos índices de inovação na Indústria demonstra 

uma preocupante queda na incidência de P&D interno, considerando em termos absolutos 

esse índice caiu pela metade de 2000 para 2014. Isso reforça ainda mais o argumento de que a 

inovação não está sendo desenvolvida dentro dos domínios da empresa, mas esta se coloca 

apenas como receptora da tecnologia de seus equipamentos. 

 

Figura 15 - Evolução das Taxas de Inovação nas Empresas Inovadoras por Tipo (%) 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, PINTEC, 2014. 
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Um ponto que pode ser considerado positivo nas constatações destes dados da 

PINTEC (IBGE, 2014) é o crescimento percentual de 3,7 pontos no total das empresas 

inovadoras em relação ao ano de 2011. Conforme o próprio relatório, consideram-se fatores 

como maior capacidade para mobilizar recursos financeiros, materiais e acessar redes 

institucionais de pesquisa. Todavia, como vemos na maioria dos registros por parte dos países 

e contextos mais inovadores, o principal fator, também influente nas grandes empresas 

brasileiras, é a capacidade de contratar mão de obra qualificada. 

Considerando os gastos ou dispêndios das empresas em atividades ligadas à inovação 

no último período analisado pela PINTEC (2014), o montante chega a R$ 81,5 bilhões, dos 

quais as atividades internas atingem cerca de 30%. Isso é importante porque representa, ao 

contrário da queda do número de empresas com P&D interna, uma dinâmica de ações e 

investimentos que pode estar associada a um ganho de aprendizado e aquisição de know-how. 

Desta forma, ao direcionar mais recursos, propicia incrementos de base tecnológica, que por 

sua vez, é capaz de trazer ganhos muitas vezes intangíveis, mas que elevam o nível das 

operações da empresa e possibilitam a criação de novos produtos e processos diferenciadores 

para estas organizações. 

Esta constatação destaca a adicional importância de análises como as deste trabalho, o 

ambiente de negócios deve englobar informações gerais de produção das empresas, taxas de 

crescimento não só do volume, mas da qualificação do que é produzido. Desta forma, importa 

analisar a participação das empresas que mais agregam valor aos produtos de fabricação 

nacional, seja para alimentar outros seguimentos industriais no âmbito nacional ou para 

competir no mercado internacional.  
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A figura 16 demonstra as áreas de atuação e o respectivo percentual de empresas 

inovativas por seguimento: 

 

Figura 16 - Taxa de Empresas Inovadoras por Setor (%) – 2014. 
Fonte: IBGE / Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial – IEDI (2016). 

Dentre as empresas que foram registradas como possuidoras de estratégias inovadoras, 

espera-se naturalmente que suas ações industriais e comerciais influenciem sua posição e o 

equilíbrio do mercado ao qual ela se insere, e como resposta, que as outras empresas busquem 

também implementar novidades para concorrer com as líderes setoriais. Desta forma, além de 

considerar a necessidade de reduzir a dependência das tecnologias e inovações que vêm de 

fora, o país precisa sofrer uma mudança na sua matriz industrial de base tecnológica para 

buscar o desenvolvimento no futuro. 

Por fim, o relatório traz o registro de empresas que receberam algum apoio do governo 

de acordo com o tipo de instrumento. Mais uma vez, vemos o financiamento de máquinas e 

equipamentos como a principal forma de utilização do financiamento público. O relatório 

aponta que 14.240 empresas inovadoras receberam esse tipo de apoio governamental, 21% 

mais empresas do que nos registros de 2011. Além deste tipo de apoio, 1.684 reportaram 

terem recebido incentivos fiscais à P&D relacionados a alguma lei de incentivo à inovação, o 

que representa também uma ampliação de 38% no número das empresas beneficiadas. Esses 

casos são relevantes para o estabelecimento de uma dinâmica de inovação nos setores 

empresariais, principalmente porque as atividades de inovação não são passíveis de garantias 

de retorno direto e no curto prazo. Então, esses financiamentos representam uma segurança a 

mais em meio ao ambiente instável das pesquisas de inovação. 
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4.3.2 Patentes 

Lembrando o exposto nas referências em relação à informação científica e às formas 

de proteção, assim como à disseminação e aplicação de descobertas industriais, vale enfatizar 

que as patentes (pesquisa tecnológica e atividade de ação inventiva) são consideradas insumo 

básico para o desenvolvimento tecnológico de um país. A patente vai além dos resultados das 

pesquisas efetivamente disponibilizados pela comunidade científica por meios de suas 

publicações (pesquisa acadêmica ou descobertas científicas). Por meio das patentes forma-se 

o interesse econômico por parte do detentor da carta, por isso, Pires et al. (2015) consideram 

as patentes um mecanismo de estímulo e desenvolvimento de atividades de PD&I (Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação).Contudo, antes de abordar os dados sobre patentes, interessa 

circular o contexto das invenções, das próprias patentes e das inovações.  

Basberg (1987) fez uma observação didática sobre as patentes. Segundo ele, a 

literatura sobre patentes aborda basicamente três categorias principais, uma que trata da 

legislação e do funcionamento do sistema de patentes, a segunda a lógica do sistema e a 

terceira a literatura que usa patente como informação técnica, ou seja, como indicador de 

tecnologia, caso deste trabalho. Nesta perspectiva, o autor dividiu os que utilizam estatísticas 

de patentes como um indicador de tecnologia em grupos, um dos quais trata principalmente 

da relação entre a mudança tecnológica medida pelas estatísticas de patentes e o 

desenvolvimento econômico agregado em segundo plano desta dinâmica (BASBERG, 1987, 

p 131). 

Esse mesmo autor cita a principal conclusão do trabalho de Schmookler8 (1966), que 

naquele momento já identificava que a atividade inventiva é determinada endogenamente por 

variáveis econômicas. Ele utilizou dados estatísticos de patentes para analisar a difusão 

tecnológica entre países por meio de medidas dos fluxos de patentes, a "balança tecnológica 

de pagamento". Numa análise mais específica e detalhada, dados sobre licenças e pagamentos 

de royalties e também das receitas podem igualmente ser utilizados nesse tipo de pesquisa 

(BASBERG, 1987, p 132). 

Diante disto, Sanders (1962) sinalizou algumas questões que foram basilares para 

fomentar as discussões em torno do uso dos dados de patentes, principalmente no que diz 

                                                 

8Basberg descreveu os trabalhos de Schmookler como sendo tão rico e sugestivo que poderia ser considerado o 
ponto de partida para todas as futuras tentativas de abordar o tema sobre economia da atividade inventiva e 
estudar a sua relação com o crescimento econômico (BASBERG, 1987, p 132). 
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respeito às comparações entre indústrias e nações. Algumas servem de guia para justificar a 

importância do uso destes dados com as seguintes abordagens: 

 Uso comercial das medidas de patente – pela perspectiva da mudança tecnológica, 

patentes que levam as inovações em quantidade significativa carregam dificuldades 

inerentes à sua contagem e ao seu registro, principalmente pelas questões relacionadas 

a prazos diferenciados para registro, validação, e depois a comercialização; 

 Quando dados de patentes forem utilizados em comparações entre empresas ou 

indústrias, o sistema de patenteamento deve ser o mesmo pela natureza das atividades; 

 Os mesmos cuidados do item anterior, quando houver comparações entre países, pelas 

diferenças legais e práticas regimentais de registros, os resultados podem variar muito, 

o que pode inviabilizar comparações (SANDERS, 1962). 

Diante desses pontos, podemos caminhar na direção do papel das patentes no processo 

de inovação. É importante ter conhecimento sobre qual a relação que as patentes têm com 

outras atividades que, por sua vez conduza a resultados mais exatos (ou mais próximos da 

realidade) sobre inovação. Usualmente, os dados de patenteamento são utilizados como 

demonstrativo de etapas; enquanto alguns podem registrar na fase de desenvolvimento da 

pesquisa, outros preferem realizar a proteção ao final desta fase (BASBERG, 1987). 

Mesmo admitindo não existir correlações simples por causa dos intervalos variáveis de 

tempo entre as etapas, fica relativamente fácil identificar que no universo das invenções, 

algumas serão transformadas em inovação, e dentre estas um número ainda menor serão 

protegidas por patentes, lógica desta dinâmica. 

Uma questão pertinente de ser identificada é a natureza cada vez mais global da 

atividade inventiva, o que pode ser identificado quando vemos cada vez mais a ocorrência de 

patentes resultantes de cooperação, seja entre empresas multinacionais (cooperação entre a 

matriz e seus escritórios estrangeiros), cooperação entre empresas parceiras e até mesmo entre 

concorrentes, mas que desenvolvem algum tipo de projeto para descoberta conjunta (WIPO, 

2016). 

O National Science Board, em seu relatório de indicadores de engenharia e ciência do 

ano de 2016 aponta que quando os resultados das pesquisas, atividades inovadoras ou algum 

outro tipo intangível de conhecimento recebe a concessão de proteção legal, e isso 

proporciona aos seus proprietários o direito de impedir que outros se beneficiem de seu uso, 

esses intangíveis são considerados propriedade intelectual. O patenteamento confere os 

direitos de propriedade a invenções novas, úteis e não óbvias por um período de tempo 

determinado. Assim, mesmo que os números de patentes variem por áreas tecnológicas e que 
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muitas patentes nem sejam comercializadas ou levem às inovações práticas, os números de 

patentes registradas e concedidas são relevantes indicadores parciais de invenções, uma 

atividade que é uma parte importante do processo de inovação. 

Seguindo a mesma lógica apresentada pela WIPO (2016), as diferenças nos 

investimentos e dedicação às atividades de patenteamento podem refletir não só o tamanho de 

cada economia como o seu nível de desenvolvimento. Desta forma, este tipo de análise dos 

números de aplicações por país em relação ao seu PIB, em termos de perspectiva, nos dá mais 

uma alternativa de comparar as atividades de depósitos entre países com economias de 

tamanhos, desempenhos e dinâmicas de ações bastante diferentes. 

A Figura 17 ilustra os dados de depósito de patentes no Brasil entre 2001 e 2015, 

onde, após um crescimento nos índices gerais entre os anos de 2003 a 2013, apresentou uma 

pequena queda nos dois últimos anos de registro já disponibilizados (2014 e 2015). Dentre 

esses dados, e considerando a relação das patentes com a produção científica e tecnológica 

agregadora de valor à inovação nacional, nota-se que apesar de aumentar a produção em 

termos quantitativos, as posições em relação ao ranking mundial não demonstraram melhorar 

o nível nacional em relação às outras nações. O Brasil continua sendo o 15º em depósitos 

realizado por residentes e apesar de quase dobrar a quantidade de depósitos por não-

residentes, perdeu uma posição no ranking, sendo agora o 9º com mais depósitos de 

estrangeiros.  

Em outro plano, há crescimento nos depósitos realizados por empresas ou pessoas do 

Brasil em escritórios no exterior, onde, mesmo ocupando o 27º lugar, o número de depósitos 

aumentou quase 380%, passando de 509 depósitos em 2001 para 1.913 em 2015. 

 

Figura 17 - Pedidos de Patentes no Brasil 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 
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Em suma, os dados de depósitos brasileiros ainda são muito modestos quando 

comparados aos das nações que lideram este ranking, entretanto, podem servir para orientar 

uma política que busque a implementação de uma dinâmica inovadora e, principalmente, uma 

atenção maior à cultura de inovação e proteção do conhecimento desenvolvido. 

Nesse sentido, a figura 18 mostra um comparativo entre os números de registros do 

Brasil e os maiores depositantes de pedidos de patentes do mundo, pela ordem a China, 

Estados Unidos, Japão, República da Coreia (Coreia do Sul): 

 

Figura 18 - Número de Pedidos de Patentes Registradas pelo Brasil e Top 4 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 

Destacam-se nesses dados a variação e o crescimento desses números, que por sua vez 

pode ser um indicativo de uma política bem planejada e executada por esses países líderes do 

ranking. Esses dados servem também para balizar a situação do Brasil, já que o ponto cada 

vez mais relevante em se tratando de soberania nacional em pesquisa e desenvolvimento é 

também onde a China mais se destaca: aplicações de residentes. Os números da China foram 

impulsionados principalmente por esses pedidos residentes, o que também pode representar 

um esforço coordenado de políticas que incluem desde investimentos em educação e 

formação de pesquisadores, a políticas de infraestrutura e investimentos de longo prazo. 

Apesar das diferenças estruturais que separam esses dois países, existe um hiato em 

termos de produção técnico-científica que se ampliou de forma muito preponderante nos 

últimos 15 anos e culminou em uma diferença impressionante.  
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No ano de 2015, o Brasil registrou 4.641 pedidos de residentes e 25.578 pedidos de 

não-residentes, no mesmo ano a China registrou 133.612 pedidos de não-residentes e os 

marcantes 968.252 pedidos de patentes de residentes chineses. A figura 19 apresenta os 

números de pedidos de patentes de Brasil e China entre os anos de 2001 e 2015: 

 

Figura 19 - Evolução do Número de Pedidos de Patentes de Brasil e China 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 

Esses dados chamam atenção não só pela diferença entre os dois países, mas pela 

evolução dos dados e crescimento das quantidades no mesmo período de tempo. No caso da 

China houve uma inversão dos signatários dos pedidos, uma vez que em 2001 os pedidos de 

residentes deste país solicitaram 30 mil patentes, enquanto os não-residentes foram 

responsáveis por um número um pouco superior a 33 mil pedidos. Em 2015, como já visto, os 

pedidos de não residentes cresceram 299,9%, e neste mesmo ano os registros de residentes 

cresceram 3.123,4% em relação ao início desta série em 2001. Os dados do Brasil, 

independente dos números absolutos da quantidade de patentes solicitadas em comparação 

com a China, o que se observa é exatamente o contrário do movimento dos registros chineses, 

enquanto os registros de residentes brasileiros cresceram 34,9% e os não-residentes 

registraram em 2015, 77,5% a mais em relação aos pedidos feitos em 2001.  

Desta forma, de posse deste panorama em que quase 85% dos depósitos do Brasil são 

realizados por não-residentes, algumas ponderações podem ser feitas sobre a realidade 

retratada pelos dados. Uma das que chama atenção é o domínio norte-americano com mais de 

50% de todas as solicitações de não-residentes registradas no escritório do Brasil. Esta 

preponderância dos EUA nos depósitos realizados no Brasil (Figura 20) pode representar 

significativa força em subjugar a dinâmica competitiva empresarial nacional por parâmetros 

tecnológicos norte-americanos. Semelhante se pode afirmar em relação aos pedidos de 

patentes oriundos do Japão e Alemanha, países notoriamente posicionados em escalas 
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superiores dos rankings de proteção em nível mundial. A figura 20 a seguir apresenta os 

principais depositantes em escritórios externos no ano de 2015:  

 
Figura 20 - Principais Depositantes de Patentes de Origem Não-Residentes em 2015 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 

De forma geral, os relatórios da WIPO (2016) indicam que os pedidos de patentes em 

todo o mundo cresceram 7,8% em 2015 em relação ao ano anterior. Em números absolutos 

isto corresponde a cerca de 2,9 milhões de pedidos de patentes. Numa análise desses números, 

podemos ter uma noção da participação dos países com maior número de depósitos e o que 

isto representa em relação ao total de depósitos no mundo. Como já mostrado, destacam-se os 

números da China que no último ano analisado (2015) se tornou o primeiro escritório a 

receber mais de um milhão de pedidos em um único ano. 

Pela representação da figura 21, destaca-se a relevância que a China atingiu com seus 

números de registros de patentes. Com o objetivo de situar, destaca-se o crescimento desses 

índices chineses no decorrer dos anos, pois em 2001 a China teve um total de 63.450 pedidos 

de patentes registrados, ou seja, eram inferiores aos registros da Coreia (104.612). No ano de 

2015 a China teve um total de 1.101.864 registros de pedidos de patentes, enquanto os 

números da Coreia chegaram a 213.694 pedidos de patentes registrados. 
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Figura 21 - Variação dos Pedidos de Patentes pelo Mundo 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 

Esta figura (21) também indica que países como Brasil, Japão, França e Reino Unido 

sofreram pequenas reduções nos seus registros de pedidos de patentes em 2015 em relação ao 

ano anterior. O próprio relatório da WIPO (2016) aponta que a diminuição dos pedidos de 

residentes foi a principal fonte de diminuição do número total de pedidos para a França, Japão 

e Reino Unido, enquanto que um declínio nos pedidos de não-residentes foi o principal 

motivo da queda dos números do Brasil, que assim como o Japão, vê seus registros caírem 

pelo segundo ano consecutivo. Outros pontos relevantes podem ser associados a esta queda 

como intensificação de competições em nível global e a instalação de fábricas em outros 

países, através das múltiplas formas de aquisição e fusão de empresas num contexto 

econômico crescentemente globalizado. 

Conforme visto no referencial sobre o contexto de pedidos de patentes, destaca-se 

neste ponto o sistema PCT, já que este tratado simplifica o processo de vários pedidos de 

patentes nacionais, reduzindo o requisito de apresentar um pedido separado em cada 

jurisdição nacional onde a proteção é solicitada. Por meio do PCT foram registrados 

aproximadamente 217.300 pedidos em 2015, um aumento de 1,4% em 2014. A figura 22 
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ilustra o conjunto das 20 organizações que mais solicitaram patentes em sistema cooperação 

no ano de 2015: 

 
Figura 22 - Top 20 Solicitantes de Registro via PCT (2015) 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 

Esses dados de registro via tratado de cooperação (figura 22) são relevantes porque o 

sistema de proteção via patentes têm vigência apenas no país onde foi registrado, desta forma, 

além de indicar a proteção feita em outras nações,colabora para identificar tipos de empresas 

que mais investem em determinadas linhas de produtos. Pelos dados da figura 22, podemos 

identificar de forma direta a origem das empresas que mais realizaram registros via PCT. As 

empresas despontam como uma representação dos países que mais geram inovações 

tecnológicas e PI, Japão com 6 representantes entre as 20, EUA e China com 4 empresas, 

Coreia e Alemanha com 2 representantes entre as 20 que mais registraram proteção via PCT. 

Explorando dados de patentes concedidas, que por sua vez é o passo seguinte para 

captar a capacidade e a qualidade das invenções que entraram no rol de pedidos de patentes, 

esse número de concessão de patentes é também um indicador que representa a capacidade 

inventiva no contexto das inovações, essencialmente porque essas invenções possuem maior 

propensão a serem ―graduadas‖ em produtos ou serviços disponibilizados à sociedade. 

Sendo assim, após analisar os pedidos de patentes, os escritórios realizam um exame 

formal ou substantivo para decidir se devem ou não emitir uma patente. O procedimento para 

a concessão de uma patente varia consoante aos escritórios e também a fatores como 

capacidade de exame e tramitações processuais dentro de cada legislação nacional. Por esta 

razão, é necessário cuidado ao comparar a concessões de diferentes países no mesmo período 
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de tempo. No entanto, tal análise tem sido usual para mapear a capacidade tecnológica e 

também no auxílio do planejamento estratégico de inovação para as nações (WIPO, 2016; 

REICHERT, ZAWILAK e PUFAL, 2012; OLIVEIRA, 2009; OCDE, 2004). 

Os dados mundiais de concessão de patentes seguiram uma tendência semelhante aos 

depósitos, com os números crescendo a cada ano desde 2001, com aumento acentuado de 

2009 a 2012. Após esse período, o crescimento abrandou entre os anos de 2013 e 2014, 

retornando ao patamar de taxas mais elevadas no ano de 2015 (WIPO, 2016). Nesse ano, 

foram concedidas cerca de 1,24 milhões de patentes em todo o mundo, um aumento de 5,2% 

em relação a 2014. Novamente baseado nos números da China, com 359.316 patentes 

concedidas em 2015, e acompanhado pelas 298.407 dos EUA e 189.358 de concessões do 

Japão. 

O Brasil registrou um índice de crescimento de 24,1% nas suas concessões de patentes 

no ano de 2015 em relação ao ano anterior. Conforme podemos observar na figura 23, esse 

crescimento foi causado principalmente pelas concessões de não-residentes, o que por sua 

vez, de acordo com as indicações teóricas, pode não representar necessariamente uma 

melhora na capacidade nacional de inovação, já que as concessões são muito importantes 

para, juntamente com outros indicadores, mapear o nível de capacidade tecnológica do país. 

 

Figura 23 - Top 20 Número de Patentes Concedidas (2015) 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 

Sendo o número de patentes concedidas um indicador relevante para o mapeamento da 

capacidade tecnológica do país, de acordo com o relatório da WIPO (2016), o Brasil é 

classificado como uma das economias em desenvolvimento que, apesar de números ainda 

muito modestos, mostrou progressos em suas capacidades tecnológicas. No entanto, se 

analisarmos o contexto e as bases desses dados de crescimento, existem ressalvas a serem 
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feitas, e uma delas é o número de proteção feita por não-residentes. A figura 24 nos ajuda a 

visualizar esta questão do perfil das concessões nacionais de patente: 

 

Figura 24 - Número de Patentes Concedidas no Brasil 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. 

Em termos gerais, os números vêm crescendo a cada ano, mas o que está na base da 

discussão aqui são as possibilidades e ações realizadas pelo Brasil em PD&I para um futuro 

desenvolvimento e emancipação técnico-científica. O quadro brasileiro de patentes 

concedidas evidencia a situação dominante das proteções realizadas por estrangeiros, o que 

nos leva a inferir sobre o domínio externo da dinamização científica e produtiva nacional. Ou 

seja, o que poderia representar uma melhoria no nível de produtos com maior valor agregado 

tecnológico, mostra-se em uma situação de dependência e subordinação aos interesses 

externos. 

Considerando que boa parte das patentes concedidas tem potencial de se tornar futuros 

produtos ou serviços novos no mercado, vemos a remuneração se direcionar aos detentores de 

tal conhecimento/tecnologia, tornando-se ainda mais preponderantes os registros concedidos a 

não-residentes. Com este tipo de estratificação da figura 24, um componente se torna 

referência para explicar o valor total, é o que aparece no relatório como registros no exterior 

(tradução: Abroad).  

Isto ocorre quando o pedido ou concessão é realizado em favor de um residente 

brasileiro em um escritório estrangeiro. Semelhante ao que ocorre quando a patente é 

concedida a um residente, as concessões no exterior podem servir de indicador de melhoria do 

nível da capacidade tecnológica nacional em desenvolver ou assimilar novos conhecimentos e 
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tecnologias. Ao passo que as patentes concedidas a não-residentes geralmente indicam 

somente que o estrangeiro possui o direito daquele objeto da patente, ou seja, normalmente 

não envolve troca de conhecimento com os sujeitos nacionais, portanto, não sugere ganho 

substancial ao desenvolvimento técnico científico ou inovativo do Brasil.  

Outra forma de analisar as patentes concedidas é pela verificação dos campos e áreas 

tecnológicas, que por sua vez vai situar os principais pontos fortes da dinâmica de pesquisa e 

desenvolvimento, além de ser um potencial indicador de formação de base intelectual e até 

mesmo onde já se desenvolveu infraestrutura e know-how de pesquisa em áreas específicas. O 

gráfico 1 indica algumas áreas de destaque em que o Brasil obteve concessões de patentes em 

2015 e o histórico dessas áreas desde o ano de 2001. Naturalmente, quando separamos as 

concessões entre residentes e não-residentes aparece o fator ―discrepância‖, isto é, fica 

evidente a distância entre os setores desenvolvidos da pesquisa nacional e os setores em que o 

domínio é estrangeiro, e o Brasil serve de depósito de proteção desse conhecimento e não 

necessariamente compartilha em fases dessas descobertas. 

 

Gráfico 1 - Patentes Concedidas por Área Tecnológica no Brasil 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. Adaptado pelo autor. 

Sendo assim, vale destacar que dentre as concessões de residentes brasileiros as cinco 

de maior volume são as máquinas especiais, com 56 concessões no ano de 2015, materiais de 

química básica, com 35 concessões, 33 na área de engenharia civil, 32 na área de engenharia 

química e 20 concessões na área de materiais de metalurgia. Conforme os dados da WIPO 

(2016), nas principais áreas de concessão de patentes no Brasil para não-residentes, o carro-

chefe foi química orgânica fina, com 336 concessões em 2015. Em seguida, materiais de 

química básica, com 289 concessões, tecnologia médica, com 171, materiais de metalurgia, 
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com 161, e outras áreas como máquinas especiais, máquinas têxteis e de papéis, área química 

e farmacêutica. A tabela 1 nos mostra não só uma grande diferença em termos quantitativos, 

mas também uma especialização em áreas onde a possibilidade de agregar valor na indústria é 

consideravelmente inferior às áreas em que mais temos não-residentes como proprietários dos 

direitos. 

 Tabela 1 - Total de Patentes Concedidas por Principais Áreas Tecnológicas 
PatentGrantsby Technology 

Technology 2001 2008 2010 2012 2014 2015 Total*  
Basic materials chemistry Res. 0 5 12 13 25 35 163 
Materials, metallurgy Res. 1 1 10 19 24 20 151 
Chemical engineering Res. 2 6 23 19 28 32 205 
Other special machines Res. 4 21 54 57 51 56 457 
Civil engineering Res. 7 3 20 25 32 33 257 
Medical technology Non. 0 71 153 155 125 171 1097 
Organic fine chemistry Non. 1 26 225 141 258 336 1581 
Pharmaceuticals Non. 0 11 106 36 86 115 611 
Food chemistry Non. 0 3 37 24 112 125 466 
Basic materials chemistry Non. 1 54 207 201 286 289 1710 
Materials, metallurgy Non. 1 24 136 98 164 161 968 
Chemica lengineering Non. 1 27 168 104 120 126 995 
Textile and paper machines Non. 0 39 119 119 98 117 883 
Other special machines Non. 2 61 224 118 122 128 1128 

Fonte: WIPO Statistics Database, 2016. Adaptado pelo autor. 
(*) Total de patentes concedidas de 2001 a 2015. 

Esta tabela (1) representa uma hegemonia externa sobre produtos e até mesmo sobre a 

produção nacional, onde o Brasil terá de pagar para acessar o conhecimento/tecnologia. 

Destacam-se nesta figura, além dos produtos em que o país mais possui patentes concedidas a 

residentes, algumas áreas de grande relevância para emancipação produtiva e que influencia 

até mesmo na vida social dos brasileiros são dominadas por patentes de não-residentes, como 

materiais de química de base, tecnologia médica, química orgânica fina e até química de 

alimentos. Em uma análise desses índices, pode-se notar um domínio externo que influencia 

até mesmo nos preços dos produtos ao cidadão brasileiro, já que para utilizar esses 

componentes/produtos é necessário remunerar os ‗donos‘ da tecnologia. 

Nesse sentido, importa aproveitar essas informações para desenvolver uma política de 

inovação baseada em regiões com maior vínculo, aproveitando as áreas mais desenvolvidas 

para criar vetores de crescimento e, então, planejar investimentos em áreas que possam, no 

médio e longo prazo, configurar-se em vetores de transformação da nossa realidade científica 

e tecnológica. Consequentemente, alterar o patamar da indústria nacional. 
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Para ilustrar essa postura de focar determinadas áreas como vetor de crescimento e 

investimento para transformação industrial, a figura 25 traz os três principais campos de 

tecnologia contabilizando registros dos anos de 2012 a 2014 para cada um dos cinco 

principais escritórios de patentes no mundo, a listar: o escritório da China, escritório Europeu, 

escritório do Japão, escritório da Coreia do Sul e o escritório dos Estados Unidos: 

 

Figura 25 - Três principais campos de tecnologia por Top 5 Escritórios de Patentes 
Fonte: WIPO Statistics Database, 2016 – Período 2012-2014. 

Esse panorama apresenta um mapa sugestivo ao Brasil, que ao perceber o estado do 

investimento em outros países possa considerar compromisso em desenvolver um modo 

doméstico de operar e investir em suas pesquisas, um contexto exigente de proximidade às 

indústrias nacionais, buscando viabilizar rompimentos com a dinâmica de atraso tecnológico. 

Adicionalmente, pela análise de patentes concedidas por área de tecnologia pode elucidar os 

campos de força ou especialização de cada país, um dado importante para balizar as análises é 

a quantidade de patente em vigor em cada deles.  

Pela quantidade de patentes em vigor, é possível observar as invenções que passaram 

pelo crivo das análises e que estão dentro da vigência do período de ―exploração‖ dos direitos 

de propriedade intelectual, o que demonstra potencial de utilidade dessa invenção patenteada. 

Nesse quesito, o Japão supera todos os outros, com um total de quase 2,7 milhões de patentes 

em vigor considerando residentes e no exterior (WIPO, 2016). Em seguida vem os Estados 
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Unidos, com cerca de 2,2 milhões de patentes e a China, com 985 mil patentes em vigor. A 

China também chama atenção pelo rápido crescimento, já que em 2005 suas patentes em 

vigor giravam em torno de 59 mil. O Brasil na mesma época possuía 5.554 patentes em vigor 

e em 2015 (último ano do registro da WIPO, 2016) 8.685 patentes em vigor, o que representa 

um acrescimento de 56,4% em 10 anos. Como mencionado anteriormente, em 10 anos o 

número de patentes em vigor da China cresceu cerca de 1.670%. 

Ao abordar este tema das patentes em vigor e a evolução desse indicador com o passar 

do tempo, remete-nos também ao contexto das publicações científicas nacionais. Mesmo não 

sendo a análise de publicações um indicador determinante neste trabalho, não pode ser 

deixada, pois é uma das principais maneiras de comunicação da academia e uma importante 

forma de relatar à sociedade os resultados e as formas como foi conduzida a pesquisa.  

Seguindo a indicação feita e veiculada pelo Senado Federal (2012), a pesquisa 

acadêmica cada vez mais se torna um tema econômico e tem relevante peso considerado por 

governos em todo o mundo, dado que uma nova tecnologia resultante pode levar a 

descobertas que geram novos produtos e serviços com valor comercial. Desse modo, podemos 

inferir que quando há inovações, estas podem agregar valor à produção do país, que por sua 

vez, ganha competitividade internacional num contexto de globalização e valoração de uma 

economia fortemente baseada em conhecimento. 

O Brasil não foge a essa busca, o que pode ser confirmado pela sua própria Estratégia 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) para o período de 2016 a 2019. Nesta, 

uma de suas diretrizes aponta para a necessidade de se desenvolver maneiras de se incorporar 

conhecimento científico ao processo produtivo, um sinal de preocupação com a melhora da 

oferta de produtos com alto aporte de tecnologia agregado. 

Na descrição dos produtos da balança comercial das exportações brasileiras no ano de 

2016 indicaram que 58% do total das exportações se concentram em agropecuária, extração 

mineral, madeira, petróleo e gás e também produtos da indústria de transformação de baixa 

tecnologia, como produtos alimentícios, couros, móveis e outros desta categoria. Enquanto 

outras grandes economias do mundo, especialmente Estados Unidos, Europa, Japão, Coreia 

do Sul e, principalmente, a China, vêm ampliando o desenvolvimento de produtos e processos 

desenvolvidos oriundos da atividade científica, especialmente nas áreas de informática e 

automação, o Brasil continua se caracterizando mais enquanto consumidor das mesmas. 

Considerando que a maioria das pesquisas científicas recebe financiamento público 

vindo do Estado e muitos dos seus resultados são de livre acesso, como artigos e relatórios de 
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pesquisa, os acessos aos meios de comunicação científica são inexpressivos fora dos 

ocupantes do próprio meio científico (KURAMOTO, 2006). 

O crescimento das publicações científicas no Brasil está diretamente associado a 

políticas de CT&I adotadas nos últimos vinte anos, período no qual as agências de fomento 

têm atribuído ênfase à quantidade de publicações como um dos principais critérios de 

desempenho, tanto para os professores e pesquisadores quanto para as instituições de ensino e 

pesquisa (CAVALCANTE, 2010, p.20). O mesmo autor levanta a questão sobre os critérios 

de avaliação de desempenho empregados por CNPq e Capes, que tendem a levar os 

pesquisadores a priorizar as atividades de pesquisa estritamente científica ao invés de 

direcionarem esforços às atividades de pesquisa tecnológica. Cavalcante justifica essa escolha 

afirmando que as agências atribuem maior importância às publicações científicas em 

detrimento dos depósitos de patentes, por exemplo. 

Para ilustrar essa questão, vale destacar a figura 26, que expõe a participação 

percentual do número de artigos brasileiros publicados em periódicos científicos indexados 

pelo Thomson/ISI e Scopus em relação ao mundo para os anos de 1996 a 2014: 

 

Figura 26 - Percentual de Participação do Brasil nas publicações mundial 
Fonte: SCImago. (2007). SJR SCImago Journal & Country Rank / Coordenação de Indicadores e 
Informação (COIND) / (MCTIC, 2017) 

O Brasil atingiu a marca de 61,4 mil artigos publicados no ano de 2014, saindo de um 

total de 15,2 mil em 1996 e cerca de 35 mil em 2004. Diante desses números, é evidente o 

crescimento das publicações brasileiras, já que esse índice praticamente dobrou a cada dez 

anos. Entretanto, se as publicações dobraram a cada dez anos entre 1996 e 2014 e a 

participação do Brasil em relação ao resto do mundo quase triplicou, interessa confrontar com 
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alguns dos índices que podem gerar impacto na capacidade tecnológica nacional, por 

exemplo, os registros e as concessões de patentes para residentes. 

Este tipo de busca se faz relevante porque pode refletir uma dinâmica em que as 

pesquisas científicas e seus resultados não trazem suficientes benefícios às demandas 

tecnológicas da indústria nacional. Colabora também para entender o quanto e em que nível 

está a conexão entre a academia e as necessidades do setor produtivo, principalmente numa 

perspectiva que almeja uma mudança tecnológica do que é produzido. 

Para ilustrar a situação do Brasil, foi elaborado o quadro 6, no qual faz-se uma 

comparação entre as publicações e os resultados obtidos por residentes brasileiros em 

registros de solicitação, concessão e patentes em vigor: 

Quadro 6 - Alguns Indicadores de Produção Científica do Brasil e a Participação em Relação 
ao Total Mundial 

Indicador 2001 2010 2015 Variação Média Participação 
Publicações 26249 47362 61418 + 134% 2,47% 
Pedidos de Patentes 3439 4228 4641 + 35% 0,16% 
Concessões de Patentes 685 314 460 - 32,9% 0,037% 
Patentes em Vigor 3850* 4352 2882 - 25,1% 0,027% 
Fonte: MCTIC (Publicações) e WIPO (Patentes). Elaborado pelo autor. 
* Dados do ano de 2005, início da publicação de Patentes em Vigor no Brasil. 

Esses dados são significativos, principalmente para balizar um planejamento para os 

rumos das pesquisas científicas nacionais. Ao analisar o quadro (6), podemos constatar que 

existe um distanciamento que faz com que o número de publicações se aproxime do triplo, 

enquanto o número de patentes concedidas registre uma queda de quase 33% do total no 

mesmo período. Este afastamento se refere principalmente à busca por soluções científicas e 

tecnológicas de necessidades reais da indústria e da sociedade como um todo. Isso indica que 

enquanto as pesquisas científicas caminham na direção de ‗produzir‘ cada vez mais artigos 

científicos, os esforços de inovação que podem mudar o patamar, tanto da ciência quanto das 

tecnologias industriais, podem estar se tornando um desafio não enfrentado. 

Nesse sentido, mesmo reconhecendo restrições metodológicas tradicionais associadas 

aos indicadores de resultados, a evolução dos dados de produção científica é consistente com 

as políticas de CT&I adotadas em determinado período, e principalmente no caso brasileiro, 

também coincidem com o momento em que as agências de fomento valorizam as publicações 

como critérios de desempenho de pesquisadores e instituições de pesquisa (CAVALCANTE, 

2010). No entanto, cabe reforçar que a busca por informações dos esforços para a inovação se 

fundamenta no fato de que esses indicadores científicos e tecnológicos podem contribuir para 
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a construção de políticas de CT&I mais integradas à realidade da indústria nacional e cada 

vez mais conectadas com a busca de um desenvolvimento futuro do Brasil. 

Voltando as atenções aos indicadores de capacidade científico/tecnológica, o próximo 

tópico aborda os indicadores relacionados a Produtos. 

4.3.3 Produto 

Dentre as abordagens utilizadas para medir os reflexos de uma variação na capacidade 

tecnológica este tópico engloba, além dos investimentos atuais em P&D, o acúmulo dos 

esforços anteriores. Sendo assim, dentro do rol dos aspectos ligados à inovação estão a 

variação de produtividade ligada às inovações e medidas de desempenho como valor 

adicionado a produtos e serviços. Tsai (2004) ainda defende que esse registro de acúmulo de 

competência tecnológica é importante porque torna sustentável o processo de aprendizagem, 

que possui natureza dinâmica e de atividades intensamente conexas, caso da inovação. 

Em 2012, a situação econômica e a inserção internacional do Brasil mostravam, 

possivelmente, os melhores indicadores da história nacional. Em muitos indicadores, como 

emprego e renda, o Brasil se mostrava em um estágio de crescimento intenso, entretanto, o 

que este trabalho busca num horizonte em torno de 20 anos, é analisar se houve incorporação 

em grande parte da produção de tendências da economia do conhecimento. Para isso, faz-se 

necessário levantar os números de inovações de produtos bem como a incorporação destes nas 

carteiras de produção e exportações nacionais. A base da maioria dos dados analisados neste 

tópico é disponibilizada pelo IBGE em sua carteira de indicadores, bem como o próprio 

relatório da PINTEC (IBGE, 2016).  

No último triênio (2012-2014), do universo de 132.529 empresas registradas com 10 

ou mais pessoas ocupadas, 47.693 implementaram novos produtos ou processos, ou o que se 

denomina produtos ―significativamente aprimorados‖. Os dados indicaram uma taxa geral de 

inovação de 36,0%, o que representa um crescimento de 7,05% em relação ao triênio 

terminado em 2011. O relatório traz uma série histórica que registrou o maior número de 

produtos em 2008 com 22.963 novos produtos, caiu para 20.135 novos produtos em 2011 e 

subiu para 21.556 novos produtos de acordo com a última PINTEC (IBGE, 2016).  

O gráfico 2 ilustra a série registrada pela PINTEC com as inovações de produto 

registradas no Brasil de 2000 a 2014, bem como sua relação ao total incluindo inovações em 

processos. Salienta-se que os dados disponibilizados no relatório sofreram mudanças na 

distribuição das categorias a partir do ano de 2005, o que não inviabiliza a descrição do que 
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foi registrado para a indústria porque esta atividade não sofreu alteração na metodologia de 

coleta dos dados: 

 

Gráfico 2 - Número de Inovações em Produtos por Tipo de Atividade / Relação ao Total 
Fontes: PINTEC / IBGE, 2016. Elaborado pelo autor. 

Num panorama geral, o índice total de inovações cresceu, mas como visto nos 

números, a situação dos produtos não acompanhou o constante crescimento da taxa geral. 

Chama atenção a queda de 12,32% em 2011, principalmente pelo fato de que foi o período em 

que o Brasil passou por uma fase de acentuado crescimento econômico, o que poderia 

possibilitar melhores condições produtivas com acrescido valor agregado. 

Numa estratificação dos dados do último triênio, destaca-se a maior incidência de 

inovação de produto nos segmentos de pesquisa e desenvolvimento (80,0%), seguimento 

automobilístico (69,7%) e fabricação de outros produtos eletrônicos e ópticos (69,5%). Em 

um panorama geral, a inovação de produto para o mercado nacional da indústria cresceu 3,8% 

(IBGE, 2016). 

Para contextualizar a situação do Brasil e a importância dos novos produtos inseridos e 

disponibilizados na economia, os relatórios da WIPO (2016) destacam os rápidos avanços da 

China em fabricação de alta tecnologia, mesmo sendo ainda muito dependente de atividades 

de menor valor agregado, como montagem final em cadeias de produção. Outra situação 

destacada é no setor farmacêutico, onde mesmo tendo uma grande produção de medicamentos 

genéricos por empresas com sede em território chinês, assim como ocorre no Brasil, essas 

instalações de produção são controladas por corporações multinacionais dos EUA e da União 

Europeia. 

Daí a importância de aumentar os índices de novos produtos na carteira de produção 

das empresas, assim como agregar valor de conhecimento. Muitas multinacionais continuam 
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conduzindo suas atividades de maior valor agregado nos países desenvolvidos devido à maior 

disponibilidade de mão de obra qualificada assim como uma maior proteção da propriedade 

intelectual, e desta forma, os países menos desenvolvidos são apenas montadores de produtos 

sofisticados, com mão-de-obra de baixo custo e sem nenhuma transferência de conhecimento 

advindo das grandes economias. 

Evoluindo o tema do valor agregado em produtos, conforme o National Science Board 

(2016), em termos globais, as exportações de produtos de alta tecnologia totalizaram cerca de 

2,4 trilhões de dólares em 2014. Mais da metade destas exportações são de produtos de 

tecnologia de informação e comunicação, onde grande parte dos seus produtores está 

concentrada no Leste e Sudeste Asiático (China, Japão, Malásia, Filipinas, Cingapura, Coreia 

do Sul, Taiwan e Tailândia). Como já indicado, somente a China responde por cerca de um 

quarto da participação global, entretanto, como o caso brasileiro, muitas atividades das 

exportações chinesas continuam focadas em atividades de baixo valor agregado, como 

montagem final de insumos e componentes avançados importados de outros países e 

fabricação de insumos e componentes de baixa tecnologia. 

Desta forma, assim como o Brasil (na produção de aviões, por exemplo), as 

exportações chinesas de certos produtos acabados são provavelmente superestimadas, uma 

vez que as estatísticas comerciais existentes incluem o valor total do mercado dos produtos 

acabados. Significa que o real domínio está nas mãos dos países que fabricam e fornecem 

insumos e componentes avançados para os países em desenvolvimento (Brasil, China e Índia), 

incluindo os Estados Unidos, a União Europeia, o Japão, a Coreia do Sul e Taiwan. Esses 

países representam um valor agregado em suas exportações muito maior do que o dos países 

que apenas montam os produtos acabados, ou seja, países como Brasil, Vietnã e Índia estão 

entre o grupo de países de segundo plano de desenvolvimento, onde o interesse das grandes 

economias fica apenas no baixo custo para montagem dos produtos com tecnologia protegida 

e sem focar a troca de know-how. 

Para efeitos de posicionamento, segundo o Science & Engineering Indicator (SEI, 

2016), a produção global envolvendo intensidade de conhecimento totalizou 12,8 trilhões de 

dólares em termos de valor agregado em 2014, valor que está concentrada no mundo 

desenvolvido, sendo que os Estados Unidos com 33% e a União Europeia com 25% 

respondem por mais da metade do total produzido. 

Países em desenvolvimento como Brasil, Índia e Rússia, que ainda não se destacam 

nas taxas globais da produção de serviços de intensidade tecnológica representam juntos uma 

crescente em seus índices. O crescimento do Brasil foi liderado principalmente por serviços 
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financeiros e de informação, e o crescimento da Índia foi puxado por serviços de negócios, 

particularmente na programação de computadores. Ademais, destaca-se a queda nos preços 

das commodities, o que enfraqueceu seriamente as economias dependentes deste tipo de 

produto como o Brasil, a Rússia, a África do Sul e os países do Oriente Médio. 

Os dados apontam que o Brasil ainda não incorporou na sua produção a grande parte 

das tendências da economia do conhecimento. Em uma nova organização industrial há uma 

grande inserção de inovações produzidas num contexto que pode ser classificado como uma 

nova revolução industrial ou revolução tecnocientífica. Nesta dinâmica existe uma 

incorporação de avanços tecnológicos a novos produtos e serviços oferecidos à população por 

meio da inovação. 

No caso brasileiro, identifica-se que a participação da indústria no PIB vem caindo. A 

pauta de exportações brasileira conta com poucos produtos de alto ou médio/alto aporte 

tecnológico; a exportação é dominada pelas commodities da agricultura e da mineração, 

principalmente. Não é ideal ligar tão diretamente, mas é natural associar os índices de aporte 

tecnológico da produção aos índices de investimento em P&D. 

Numa tomada dos registros das exportações brasileiras até agosto de 2016, apenas 

5,07% eram de alta intensidade tecnológica. Conforme números apresentados MDIC, esse 

índice teve seu melhor desempenho nos anos de 2000 e 2001, onde foram registrados 

respectivamente 11,9% e 11,5%. No entanto, o que chama mais atenção é que esse indicador 

veio caindo entre os anos de 2005 (6,9%) e 2011 (3,35%) ano em que registrou seu menor 

valor (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 - Tipos de Produtos da Carteira de Exportação Brasileira 
Fonte: MDIC, 2016. 
Legenda: A. (Alta); B. (Baixa); M. (Média); T. (Tecnologia); N.C.I.T. (Não Classificados na Indústria de 
Transformação). 
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Explorando mais esses dados, verifica-se que nesse período em que o Brasil mais 

exportou, sua carteira se concentrou em Produtos da Indústria de Transformação de Baixa 

Tecnologia (B. T.) e Produtos Não Classificados na Indústria de Transformação (N. C. I. T.), 

ou seja, no ano de 2010 esta soma foi de 64,26% e em 2011 esses dois tipos de produtos 

ultrapassaram 65% da carteira de exportação brasileira. Esses números nos advertem a 

questionar, ou pelo menos investigar essa tendência de queda na intensidade das exportações 

brasileiras de maior valor agregado, já que no mesmo período o PIB do Brasil registrou o seu 

melhor desempenho, período no qual o país se tornou a 6ª maior economia do mundo ficando 

à frente de nações como Canadá, Índia e Rússia (Gráfico 4). 

 

Gráfico 4 - Evolução do PIB Comparativo de Países de Economias Semelhantes  
Fonte: Banco Mundial, 2015 - (Em Valores Correntes - US$ Milhões). 

Desta forma, reforçando o exemplo da China para construir uma nova dinâmica de 

inovação e romper com o processo de apenas montadora de produtos sofisticados 

―protegidos‖ pelas economias dominantes do conhecimento. Para conseguir o salto de 

sofisticação e volume das exportações, a China faz vultosos investimentos em P&D (grande 

parte focada em manufatura), educação e foco em publicações científicas que tenham ligação 

com potencial para a produção de produtos de maior valor agregado (SEI, 2016). 

Quando um país estabelece como foco a criação de um ambiente nacional que 

favoreça a sua própria indústria de alta tecnologia, isso inclui a busca por avanços em várias 

áreas e que tem implicações em uma dimensão interativa generalizada entre as instituições do 

país para adquirir e desenvolver vários serviços dentro do próprio território. Ao analisar o 

percentual de produtos envolvendo intensidade de conhecimento agregado de domínio de 

poucos países, fica premente a necessidade de pensar e planejar uma saída para mudar a 

realidade nacional e de alguma forma inserir o Brasil nesta dinâmica de inovação. 
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Dentre as forças necessárias para construir um arcabouço que permita o 

desenvolvimento futuro do país, está o pessoal qualificado para atrair investimentos em 

tecnologia, adquirir, apreender e desenvolver tecnologias e inovações. 

4.3.4 Pessoal 

Fechando o último componente da abordagem sugerida por Reichert, Zawilak e Pufal 

(2012) como sendo os principais componentes sinalizadores de capacidade tecnológica o 

quesito de Pessoal. Dentre os indicadores identificados como sendo os principais, considera-

se este um dos primeiros, já que no processo de desenvolvimento de capacidade tecnológica, 

além dos investimentos financeiros e estruturais, não é possível construir e executar o 

processo sem utilizar-se de pessoal qualificado. Sendo assim, conforme indicado nas 

referências teóricas, mesmo não podendo afirmar uma direta correspondência entre adquirir 

tecnologia e a aquisição de capacidade tecnológica, é necessário que haja uma preparação que 

reflete em treinamento, e por consequência, no número de mão-de-obra técnica. 

Sendo assim, serão levantados os parâmetros relacionados ao pessoal de trabalho 

direto no interior das firmas, o que influencia diretamente a produção e o nível de qualificação 

específico das organizações. A força de trabalho em P&D pode ser influenciada e influenciar 

de várias formas o nível geral de conhecimento tácito. No núcleo deste ambiente estão os 

indivíduos em ocupações diretamente ligadas às pesquisas, em segundo o pessoal de apoio 

que também faz parte desse contexto, e por fim ocorre uma ampliação no espectro 

generalizado em que os próprios consumidores se beneficiem ampliando o acesso à 

informação e novos conhecimentos. 

No que se refere aos recursos humanos envolvidos diretamente com as atividades de 

P&D, principalmente as atividades internas, o relatório da Pintec 2014 (IBGE, 2016) aponta 

aproximadamente 110 mil pessoas, sendo 76,2 mil na Indústria, 33,2 mil nas empresas dos 

Serviços Selecionados e 531 nas empresas de Eletricidade e Gás. Isto representa um 

crescimento de 6,9% nas empresas industriais em relação à edição do triênio anterior (Pintec 

2011). Destaque para os 29% de queda no número de pessoas dedicadas à P&D nas empresas 

de Eletricidade e Gás, enquanto nas empresas de Serviços o crescimento foi de 6,5%. De 

forma geral, houve um acréscimo no total das pessoas dedicadas à P&D de 6,5%. 

O relatório do IBGE (2016) registrou além do número de pessoas com dedicação a 

P&D, uma parcela de contingente total de 143,8 mil pessoas sem equivalência de dedicação 

total nas atividades da Indústria e dos Serviços selecionados. Esses dados expõem uma 

tendência de movimentação de pessoal de dedicação exclusiva para parcial nas atividades da 
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indústria desde 2008 onde a participação era de 76,3% do total envolvido em P&D. Em 2011 

passou para 65,1%, e no último relatório (referente a 2014) caiu para 61,4% o número de 

pessoas com dedicação exclusiva em P&D. No caso das empresas de Eletricidade e Gás, em 

2014, 86,2% do pessoal ocupado nas atividades de P&D se dedicou de forma parcial, 

entretanto, seguindo a mesma tendência da indústria, esse dado também constou queda, já que 

em 2011, a Pintec registou 83,0% de dedicação parcial nesse seguimento. O gráfico 5 ilustra a 

dedicação do pessoal exclusivamente envolvido em atividades de P&D: 

 

Gráfico 5 - Número de Pessoal com dedicação Exclusiva em Atividades de P&D 
Fontes: PINTEC / IBGE. Elaborado pelo autor. 

Consoante ao Science & Engineering Indicator (SEI, 2016) a força de trabalho 

dedicada às atividades de P&D têm crescido em todo o mundo, e mesmo em períodos de 

recessão como em 2007-09, os empregos envolvendo conhecimento agregado mostraram 

mais resistência com relação ao emprego global. Isto indica que trabalhos envolvendo P&D 

são bons para os trabalhadores e para a economia como um todo, inclusive porque essas 

atividades são melhores remuneradas e requerem melhores níveis de educação formal e 

competências, o que por si só já faz com que esses funcionários estejam menos expostos em 

períodos com altos níveis de desemprego. 

Isso reforça a ideia de reconhecimento de que a inovação baseada em P&D pode ser 

um veículo importante para o crescimento econômico e a vantagem competitiva de uma 

nação. Esse crescimento tem sido especialmente demarcado em economias em rápido 

desenvolvimento, como a China e a Coreia do Sul, que recentemente se juntaram às fileiras 

das economias mais desenvolvidas do mundo, ou no caso da China principalmente, está 

prestes a fazê-lo(SEI, 2016). 
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Sendo assim, considerando a força de trabalho envolvendo conhecimentos 

especializados e melhores capacidades técnicas, apesar de inúmeros esforços de vários países 

de menor expressão nos registros de tecnologia, o que se mostra é uma concentração em 

nações desenvolvidas, onde também se verifica a mais significativa parcelado total de P&Dno 

mundo.Isto se torna também um diferencial, já que a disponibilidade de uma mão-de-obra 

adequada é um determinante na escolha das empresas ao decidirem seus locais e sedes de 

pesquisas. 

Mesmo reconhecendo que dados sobre a mão-de-obra em P&D são limitados para 

comparações entre países devidos às dificuldades de coleta em alguns setores, o gráfico 6 

ilustra o percentual de empregados diretamente ligados à P&D em relação ao número total de 

trabalhadores registrados: 

 

Gráfico 6 - Percentual de Pessoal de P&D em Relação ao Total de Empregos 
Fonte: IHS Global Insight – Science and Engineering Indicators, 2016; IBGE, 2016.Elaborado pelo autor.  

Esses dados percentuais servem não somente para comparar os países, mas 

principalmente para mostrar a evolução dentro dos seus próprios limites nacionais. É mais 

uma ferramenta para mapear os rumos do ambiente interno, e com isto, alinhar as ações para 

alcançar um ambiente propício à inovação, gerando uma dinâmica positiva com mais 

oportunidades para os trabalhadores com conhecimentos e habilidades desenvolvidas em 

P&D. Por isso, tanto as nações desenvolvidas quanto os países em desenvolvimento dão cada 

vez mais importância aos investimentos em ganhos educacionais. 

Numa caracterização e análise por tipo de ocupação, podem-se verificar informações 

de três categorias: pesquisadores, técnicos e auxiliares (pessoal de apoio). Nas empresas 

consideradas inovadoras 63,4% das pessoas ocupadas nas atividades de P&D possuem 

ocupação de pesquisador, 28,0% são técnicos e 8,6% são auxiliares. Desta forma, o foco da 

análise se volta para o nível de qualificação. No último triênio analisado (2011-2014); 
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verificou-se que 71,5% das pessoas que trabalhavam com as atividades de P&D possuíam 

nível superior, desses, 61,4% eram graduados e 10,1% pós-graduados. O gráfico 7 mostra o 

panorama e a evolução dos dados de qualificação do pessoal diretamente envolvido em P&D 

dividido por tipo de atividade (Indústria, Energia – Eletricidade e Gás, e Serviços): 

 

Gráfico 7 - Formação de Pessoal com dedicação à  P&D por Tipo de Atividade 
Fontes: PINTEC / IBGE, 2016. Elaborado pelo autor. 

Verifica-se que, em relação ao ano de 2011, de uma forma geral houve um aumento na 

qualificação das pessoas ocupadas em P&D nas empresas, principalmente no nível de 

graduação, entretanto, no nível de pós-graduação, a indústria manteve seu índice, enquanto no 

setor de energia e serviços houve queda na mão de obra com esse nível de formação. 

Sendo assim, o próximo gráfico (8) ilustra a evolução da qualificação do pessoal 

dedicado à P&D no seguimento industrial, já que este oferece uma gama padronizada de 

dados que possibilitam uma organização comparativa entre os triênios de 2005 e 2014:  

 

Gráfico 8 - Formação de Pessoal com dedicação à P&D no Setor Industrial 
Fontes: PINTEC / IBGE, 2016. Elaborado pelo autor. 

0,0
10,0
20,0
30,0
40,0
50,0
60,0
70,0
80,0

P
ó

s 
G

ra
d

u
ad

o
s

G
ra

d
u

ad
o

s

M
é

d
io

 o
u

 F
u

n
d

.

O
u

tr
o

s

P
ó

s 
G

ra
d

u
ad

o
s

G
ra

d
u

ad
o

s

M
é

d
io

 o
u

 F
u

n
d

.

O
u

tr
o

s

P
ó

s 
G

ra
d

u
ad

o
s

G
ra

d
u

ad
o

s

M
é

d
io

 o
u

 F
u

n
d

.

O
u

tr
o

s

Indústria Energia Serviços

P
e

rc
e

n
tu

a
l 

2014

2011

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

70,0

Pós Graduados Graduados Médio ou Fund. Outros

P
e

rc
e

n
tu

a
l 2014

2011

2008

2005



104 
 

 
 

Reforçando a questão da educação formal, o relatório Science and Engineering 

Indicators (2016) destaca a formação de doutores. Para isto, coloca em comparação a 

proporção de títulos de doutorado em áreas ligadas à P&D concedidos nos EUA e residentes 

de países como Canadá, México e o Brasil, além de relacionar esses números 

comparativamente aos dados de estudantes da Ásia e da Europa. Esse indicador se torna 

relevante ao se contextualizar a questão da ―transmissão‖ do conhecimento e know-how, e 

sendo os EUA o país que possui maior ―estoque‖ de conhecimento, principalmente em termos 

científicos e tecnológicos. 

A figura 27 ilustra o número de títulos de doutorado concedidos nos EUA a estudantes 

do Brasil (foco da análise deste trabalho), Canadá e México (países mais próximos aos EUA): 

 

Figura 27 - Número de doutorandos nos EUA vindos do Canadá, México e Brasil. 
Fonte: National Science Foundation, Science and Engineering Indicators 2016. 

Dados de formação de pessoal fornecem informações sobre a capacidade necessária 

para absorver conhecimento advindo das fontes mais desenvolvidas via acordos, parceria e 

―cópia‖. Nesta relação se incluem também ações diretas pela formação de pessoal a fim de 

atuarem em áreas específicas de conhecimento e desenvolvimento, podendo conectar os 

conhecimentos adquiridos nas fazes de formação técnica à realidade nacional de origem 

desses estudantes. Não existe uma conexão direta capaz de ligar essa transferência de know-

how como se os estudantes fossem apenas ‗buscar‘ conhecimento nas nações desenvolvidas, 

mas a experiência adquirida na formação pode trazer consigo o ímpeto para formar em solos 

nacionais um ―modus operandi‖, que de diferentes formas e níveis afetem a realidade local. 
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Para finalizar a análise da capacidade tecnológica do Brasil e também traçar um 

panorama das ações atuais em CT&I para um futuro desenvolvimento nacional, salientam-se 

os indicadores que compõem o Índice Global de Inovação publicado no relatório Science & 

Engineering Indicator (SEI, 2016). Este índice pode ser considerado como Índice de 

Eficiência da Inovação.  

Em 2016, o Brasil alcançou índice geral de 33,2 pontos, o que coloca o país na posição 

69ª entre os 128 países em termos de eficiência da inovação. Os primeiros no ranking de 

eficiência da inovação estão Suíça (1º) com 66,3 pontos, Suécia (2º) com 63,6 pontos, Reino 

Unido (3º) com índice calculado de 61,9 pontos e os EUA (4º) com índice de 61,4 pontos. 

Dentre os países que utilizamos como parâmetros no trabalho na primeira categoria ainda 

estão Alemanha (10º) com 57,2 pontos, Coreia do Sul (11º) com 57,1 de índice e Japão (16º) 

com 54,5 pontos. 

Dentre os países considerados pela semelhança com o Brasil e/ou que fazem parte do 

BRICS estão a China (25º) com índice de 50,6 pontos no índice geral, Rússia (43º) com 38,5 

pontos, África do Sul (54º) com 35,9 pontos, México (61º) com 34,6 pontos, a Índia (66º) 

com 33,6 pontos e numa colocação inferior à do Brasil está a Argentina (81º) com índice geral 

de inovação de 30,2 pontos (NATIONAL SCIENCE FUNDATION, 2016). 

Para ilustrar a situação do Brasil em relação ao desenvolvimento científico na 

atualidade, destacam-se alguns indicadores utilizados pelo SEI (2016) para formar o índice 

geral, dentre eles os considerados mais influentes na busca pelo desenvolvimento futuro do 

país como nação soberana tecnologicamente.  
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A tabela 2 ilustra em resumo os principais indicadores do Brasil e a colocação do país 

entre as 128 nações incluídas no relatório: 

 Tabela 2 - Principais Indicadores e Subíndices de Eficiência da Inovação do Brasil 
Índice Global de Inovação do Brasil (33,2 pontos - 69ª) 

Indicador Pontuação/Valor Posição 
1 Instituições 55,3 78ª 

Estabilidade política e segurança * 62,5 68ª 
Eficácia do governo * 34,8 79ª 
Ambiente regulatório 64,6 73ª 
Qualidade regulamentar * 42,9 75ª 
Ambiente empresarial 52,2 123ª 

2 Capital Humano e Pesquisa 32,5 60ª 
Educação 43,8 75ª 
Despesas de Educação pelo % PIB 5,9 28ª 
Educação Superior 13,8 111ª 
Pesquisa e desenvolvimento (P&D) 39,9 30ª 
Despesas brutas de P&D, % PIB 1,2 29ª 
Ranking das Universidade * 52,3 26ª 

3 Infraestrutura 44,9 59ª 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 61,2 42ª 
Infraestrutura geral 28,1 91ª 
Desempenho logístico * 2,9 63ª 
Formação bruta de capital, % PIB 18,0 98ª 
Sustentabilidade ecológica 45,3 52ª 

4 Sofisticação do Mercado 43,9 57ª 
Facilidade de obtenção de crédito * 45,0 81ª 
Investimento 35,5 68ª 

5 Sofisticação Empresarial 37,0 39ª 
Ligações estratégicas de inovação 31,5 61ª 
Colaboração de pesquisa universitária/industrial 46,7 53ª 
Absorção do conhecimento 38,0 28ª 
Pagamentos de PI, % de comércio total 2,0 8ª 
Importações de serviços TIC, % de comércio total 1,3 43ª 

6 Saídas de Conhecimento e Tecnologia 23,7 67ª 
Criação de conhecimento 15,5 53ª 
Impacto do conhecimento 34,2 75ª 
Fabricação de alta e alta tecnologia, % 38,7 23ª 
Difusão do conhecimento 21,3 85ª 
Receitas de PI, % de comércio total 0,1 44ª 
Citações de artigos indexados em bases de pesquisas 379.0 23ª 
Exportações de serviços TIC, % de comércio total 0,5 95ª 

7 Saídas Criativas (Inovações) 23,6 90ª 

Ativos intangíveis 37,0 90ª 
Produtos e serviços inovadores 8,8 97ª 
Impacto de artigos e outras publicações, % 0,8 74ª 

Exportações de produtos criativos, % de comércio total 0,2 78ª 

Fonte: National Science Foundation, Science and Engineering Indicators 2016.Elaborado pelo autor. 
* Um índice. 
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Esses dados são relevantes principalmente para situar o Brasil em relação às outras 

nações em termos do ambiente adequado para a inovação e desenvolvimento 

científico/tecnológico. A colocação geral do Brasil na atualidade não reflete uma boa inserção 

e pelas indicações cabe uma reflexão a respeito dos rumos tomados pelas políticas e 

investimentos nacionais em PD&I. 

A começar pelos índices de Instituições, pois chama muita atenção o fato de que, 

mesmo com todo esforço regulatório na temática da inovação o ambiente brasileiro ainda não 

reflete uma segurança e atratividade para investimentos em P&D. Com isso, a instabilidade 

pela falta de qualidade regulamentar se configura em um dos piores ambiente empresarial 

dentre as 128 nações participantes do levantamento ficando em 123º lugar. 

O índice geral de Capital Humano e Pesquisa, apesar de colocar o Brasil apenas na 60ª 

posição, foi um dos indicadores que os subíndices indicaram os melhores avanços, 

principalmente pelos investimentos em relação ao percentual do PIB e no ranking das 

universidades, onde o país atingiu a 26ª posição. Entretanto, quando a análise se volta para a 

qualidade do ensino, principalmente o superior, o Brasil teve um desempenho extremamente 

fraco ficando na 111ª posição entre as 128 nações. Isto pode indicar que, apesar de um 

elevado gasto na formação de capital humano, principalmente os recursos em educação estão 

sendo inadequadamente utilizados. 

Próximo ao índice de Capital Humano está o de Infraestrutura, do qual são coletados 

dados de tecnologias de informação, desempenho logístico e formação bruta de capital. O 

Brasil não ocupa nenhuma posição de destaque entre os melhores, mas o subitem que se 

relaciona aos investimentos diretos em infraestrutura coloca o país na posição 98ª das 128 

possíveis. Isto pode representar uma grave limitação ao crescimento e ao desenvolvimento, já 

que além de limitar os investimentos em estrutura, pode significar falta de recursos devido a 

altos pagamentos de juros e remuneração de capital estrangeiro. 

Os índices de Sofisticação de Mercado e Sofisticação Empresarial também não 

representaram grandes avanços para o país. Além disso, os subíndices representaram que o 

Brasil não é considerado bom para obtenção de crédito e também não tem em seu mercado 

um atrativo aos investimentos relacionados à P&D. Com relação ao setor empresarial, apesar 

da razoável colocação em capacidade de absorção do conhecimento (28º), chamou ainda 

atenção a baixa colaboração entre universidades e indústria, ligações estratégicas para 

inovação e o subíndice mais relevante para este trabalho: o Brasil é um dos países que mais 

realiza pagamentos de PI em relação ao comércio total. Isto confirma a dependência nacional 

em relação ao desenvolvimento técnico/científico externo, posto que o Brasil é o 8º país que 
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mais paga direitos de propriedade, ou seja, é um bom lugar para que os países desenvolvidos 

possam lucrar com  suas inovações e conhecimento. 

Corroborando os subíndices que demonstram a baixa capacidade tecnológica do 

Brasil, tem-se as Saídas de Conhecimento e Tecnologia e Saídas de Inovações, onde o país 

ocupa as posições 67ª e 90ª respectivamente. Dentre os indicadores que formam esses 

subíndices estão impacto do conhecimento gerado no Brasil, assim como a difusão desse 

conhecimento como artigos e produtos relacionados à inovação. Destaca-se que, apesar dos 

artigos brasileiros ocuparem uma boa posição entre os mais citados em bases indexadas de 

pesquisas (23ª), o impacto desses artigos e outros tipos de publicações estão longe de 

atingirem uma representatividade (74ª) na ciência mundial. E a situação fica mais grave 

quando a análise se volta para os produtos e serviços inovadores, ocupando a 97ª o Brasil se 

mostra um dos piores países do mundo neste quesito entre as 128 nações pesquisadas. 

Com a preocupação de analisar a situação da inovação do Brasil para um futuro 

desenvolvimento e emancipação tecnológica dos países desenvolvidos, esses dados mostram 

um conjunto de informações que podem colaborar para um planejamento de longo prazo, e 

adequar as ações atuais para o crescimento e desenvolvimento futuro da nação. 

Sendo assim, o Brasil ainda não possui capacidade tecnológica atualmente para 

promover uma emancipação no futuro em relação às nações desenvolvidas. Apesar dos 

avanços, ainda há muito que fazer para que o país se insira com relevância na dinâmica 

tecnológica mundial. Os dados de inovação e produção tecnológica nacional não possibilitam 

vislumbrar um desenvolvimento consistente e sustentável para o futuro do país, não 

oferecendo possibilidades de uma reversão no estado de dependência tecnológica das nações 

desenvolvidas. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÃO 

Desde o início deste trabalho, na concepção da ideia de investigar a inovação 

brasileira com motivações ao desenvolvimento futuro do Brasil, procurou-se manter o 

compromisso, como pesquisador, de tentar contribuir com as discussões sobre o tema. Diante 

disto, em nome de uma ciência construída nacionalmente, é dever do investigador sugerir e 

apontar os rumos por ele enquadrados, independente da concordância de ideias, o cientista 

não pode se eximir da responsabilidade de se expor com seus próprios apontamentos. 

Diante do que foi visto, podemos concluir que muitos passos foram dados na direção 

em busca de desenvolver e fomentar a inovação nacional, porém vimos a realidade do baixo 

número dos ‗resultados‘ da inovação que se reflitam nas empresas e consequentemente na 

economia brasileira. O Brasil ainda não possui suficiência na articulação dos recursos para 

que as pesquisas sejam apoiadas desde o início com preparação para futuras proteções. Apesar 

dos avanços em termos legais e de incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica 

no ambiente produtivo, não se evidencia, na prática, a estruturação de um ambiente propício à 

inovação num contexto amplo e diversificado nacionalmente. 

Podemos inferir que a situação do país não se alterou em relação à dependência dos 

países hegemônicos, o que por sua vez se configura como um desafio a ser enfrentado pelo 

país, a começar pela forma de fazer ciência e de agregar valor à sua manufatura pela 

industrialização. O Brasil mantém a sua marca de país exportador de commodities, o que o 

deixa vulnerável às crises econômicas vinculadas às safras de produtos agrícolas e de extração 

mineral. A inovação seria uma saída desta situação de subordinação tecnológica, ao invés 

disso, vemos a confirmação desta condição primário-exportadora nacional, já que as bases 

estruturais não foram alteradas internamente. A considerar a iniciativa espontânea do 

mercado, isto provavelmente não ocorrerá, ou seja, se vier a ocorrer, tende a ser em 

detrimento de mais desigualdades sociais e concentração de renda nas mãos dos que detém os 

meios mais avançados tecnologicamente. 

Os caminhos de superação do hiato tecnológico entre o Brasil e as nações 

desenvolvidas devem ser colocados na agenda nacional. Avançar em produtividade não é 

apenas trocar pessoas por máquinas e realizar o mesmo serviço, mas evoluir nos meios de 

produção e na qualidade de valor agregado na manufatura nacional. 

Ao descrever e analisar a estruturação do SNCTI do Brasil, foi possível constatar que 

o problema maior não está nas leis e/ou na estrutura dos órgãos de apoio, fomento e execução, 

mas numa falta de conexão e sincronia na qual esses órgãos funcionem como um conjunto na 
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busca de objetivos comuns para desenvolvimento do país. Ao invés disso, o que se percebe é 

cada órgão buscando uma autonomia sem se envolver com os demais, cada agente 

comportando-se como único, sem se colocar como parte de um projeto maior e com propósito 

de longo prazo. 

Sendo assim, mesmo possuindo arcabouço estrutural que defina a inovação dentro de 

um sistema e que se assemelhe aos modelos teóricos de interação, o Brasil não é efetivo ao se 

verificar numa consolidação integrativa, isto é, existe, mas não consegue funcionar como 

necessário, pois as interações ainda são inconsistentes e não têm uma definição clara dos 

papéis de cada agente. Os dados de educação mostram essa falta de sintonia e conexão com a 

ciência brasileira, por isso esta não produz os resultados que necessita como sistema 

atualmente e não projeta uma perspectiva emancipada para o futuro, na qual o país consiga 

reverter sua condição histórica agroexportadora e subdesenvolvida. 

Para propiciar uma alteração no patamar da indústria do Brasil, é necessário que, sob a 

coordenação do Estado, ocorra uma remodelagem das formas e estruturas dos investimentos 

em inovação, pesquisas científicas e trabalho articulado com políticas de educação e 

desenvolvimento social. Sendo assim, para gerar uma equação de desenvolvimento, o Estado 

precisa assumir a coordenação e intervir por um projeto nacional de inovação e maturidade 

tecnológica no futuro, o que por sua vez, pode mudar a situação das contas deficitárias 

nacionais com o exterior. 

O Brasil experimentou nas duas últimas décadas um ciclo de muita prosperidade pelos 

altos preços de commodities, tradicionais na carteira de produção nacional. Devido ao minério 

de ferro, o país chegou a 6ª maior economia do mundo impulsionado principalmente pelas 

vendas para a China. Desse modo, podemos inferir que o país perdeu uma grande chance de 

incrementar a infraestrutura e investir em tecnologia capaz de processar muitos produtos que 

são exportados, beneficiados por países mais desenvolvidos tecnologicamente e depois 

importados como manufatura. Isto gera riqueza no exterior e déficit na balança comercial 

brasileira. Assim, o Brasil se encontra limitado em seu crescimento por causa dos 

desequilíbrios nas contas com o exterior, pela venda de commodities e compra de tecnologia. 

Neste tipo de relação, o Brasil paga um alto preço aos países desenvolvidos em forma 

de remessa de recursos, royalties, além das questões envolvendo moeda e juros de dívidas. 

Demais, a inovação nacional ainda não consegue contribuir para uma inserção mais 

substancial da indústria brasileira na economia global, o que amplia a desigualdade das trocas 

entre o Brasil e o exterior. Podemos extrair que isto também é consequência do não 

investimento em um projeto nacional de desenvolvimento tecnológico para o futuro do país. 
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Entendemos que esta situação de busca pela industrialização inovada não é garantia de 

desenvolvimento, tão pouco de dinamização econômica e produtiva, entretanto, é um dos 

caminhos mais profícuos e necessários. Não encaramos com ingenuidade o risco de 

concentração de benefícios em regiões já dinamizadas econômica e tecnologicamente, daí a 

indicação da participação protagonista do Estado através do poder público. É preciso que o 

Governo se empenhe em definir funções, principalmente das empresas, e também exigir que o 

desenvolvimento econômico não se fundamente sem a preocupação com o desenvolvimento 

social. 

Neste contexto, ao mesmo tempo em que a PI gera uma motivação para empreender 

em PD&I pela expectativa de ganhos futuros, propicia-se também um contexto no qual os 

menos capacitados economicamente não conseguem acessar o conhecimento e são 

subordinados aos detentores dos direitos da proteção. Nisto, novamente se faz necessária a 

intervenção do Estado para equilibrar as lutas por interesses, sem permitir que a proteção se 

torne uma barreira tão forte que as condições de reversão sejam impossíveis.  

A globalização pode ter trazido muitos benefícios para o Brasil, mas é necessário 

reconhecer que a tecnologia não é globalizada, é cada vez mais de domínio restrito de nações 

e com isso gera condição de poder nos mercados entre empresas de diferentes países. Sendo 

assim, são separadas as nações protagonistas e coadjuvantes no desenvolvimento tecnológico, 

o reflexo se evidencia nas relações econômicas de trocas comerciais entre desenvolvidos e 

subdesenvolvidos. 

O Brasil precisa dedicar atenção a uma inovação com foco no futuro do país. Isto 

inclui incentivar os agentes do sistema que geram conhecimento (ICTs) a cada vez mais 

gerarem inovações. Além de investir para resolver questões estruturais na PI nacional, 

aumentar a segurança jurídica e garantir previsibilidade no exercício de direitos. Os dados de 

investimento e os de resultado mostram que há ausência de apoio político para as políticas de 

CT&I, falta planejamento de longo prazo com vistas à consolidação de um desenvolvimento 

sustentável e as últimas ações do governo cortando recursos do MCTIC para os anos de 2017 

e 2018 é mais uma prova da falta de projeto e visão para o desenvolvimento futuro do país. 

Este tipo de decisão por parte do governo chama atenção para análises do tipo 

sistêmica quando se trata de contextos tão específicos como é o caso do Brasil e a inovação 

nacional. Para que a realidade seja abordada em sua forma global, como sistemas inter-

relacionados, seria necessário reduzir e até ignorar os limites dos pensamentos individuais e 

as formas como se relacionam. A análise sistêmica desconsidera particularidades do ser 

humano, não prevê os conflitos de interesse entre os agentes, as várias formas de disputas por 
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recursos, e submete os agentes a uma lógica funcional na qual eles seriam apenas uma parte 

além de existirem exclusivamente para fazer funcionar um todo, mas na prática isto não 

ocorre. 

Sendo assim, este trabalho objetivou contribuir para a discussão sobre a situação da 

inovação nacional tomando como base o ano de 1996, onde se intensificaram os trabalhos 

legislativos para formar o arcabouço de leis e incentivos em busca de um desenvolvimento 

futuro do país. A conclusão é que no Brasil, apesar dos avanços, os esforços em inovação 

realizados neste período, ainda não são suficientes para sustentar uma expectativa de 

inserção do país na dinâmica tecnológica mundial no futuro. Os dados de inovação do 

país são modestos e revelam uma distância das nações desenvolvidas que é possível 

vislumbrar até mesmo uma ressignificação de nossa dependência em relação a estas, agora 

através da inovação. 

A retórica amplamente disseminada de investimentos em inovação e propriedade 

intelectual evidencia nossa dependência, ao invés de nos gerar capacidade de reversão do 

quadro de atraso. No quadro de PI nacional, as ações e direitos concedidos a estrangeiros 

demonstram essa dependência e domínio externo na CT&I do Brasil. Sendo assim, os 

resultados alcançados até o momento não dão suporte para que o país possa modificar as 

bases da sua produção e com isto emancipar-se tecnológica e economicamente das nações 

hegemônicas no mundo. 

Finalmente, salienta-se que este tema da inovação assim como a conexão desta com o 

desenvolvimento das nações é amplo e muito propício às pesquisas científicas e acadêmicas. 

Logo, sugere-se um mapeamento sobre o ―destino‖ dos licenciamentos após a concessão das 

patentes. Da mesma forma, interessa investigar qual a origem dos recursos que financiaram as 

pesquisas dessas patentes concedidas e qual a participação de cada agente no valor atribuído 

na transferência para o setor empresarial. Para isto, novas pesquisas podem analisar os 

registros de proteção a partir das ICT brasileiras, além de ampliar as investigações dos itens 

que o Brasil mais paga direitos de PI a estrangeiros, além de várias outras ações brasileiras em 

CT&I. 
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